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População em situação de rua cresce
31% em 2 anos, em São Paulo

Presidente Bolsonaro sanciona
Orçamento de 2022, com vetos
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Novo carregamento da vacina
pediátrica da Pfizer chega ao Brasil

São Paulo faz 648 anos
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Comercial
Compra:   5,50
Venda:       5,50

Turismo
Compra:   5,45
Venda:       5,65

Compra:   6,23
Venda:       6,23

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

34º C

20º C

Terça: Sol e au-
mento de nuvens
de manhã. Panca-
das de chuva à tar-
de e à noite.

Previsão do Tempo
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OMS diz que
é “perigoso”
pensar que
pandemia
está perto

do fim
O diretor-geral da Organi-

zação Mundial da Saúde (OMS)
disse na segunda-feira (24) que
seria perigoso assumir que a
variante Ômicron do novo co-
ronavírus, altamente transmis-
sível, é a última cepa que sur-
girá e que o mundo está no fim
da pandemia de covid-19.

Tedros Adhanom Ghe-
breyesus afirmou, no entanto,
que é possível neste ano sair
da fase aguda da pandemia, em
que a covid-19 representa
emergência sanitária global, se
estratégias e ferramentas
como testes e vacinas forem
utilizadas de forma abrangen-
te.                                 Página 3

Bento XVI
admite erro

em
depoimento
sobre casos

de abusos na
Alemanha

O ex-papa Bento XVI reco-
nheceu, na segunda-feira (24),
que estava presente à reunião,
em 1980, sobre caso de abuso
sexual quando era arcebispo de
Munique. Ele disse que, equi-
vocadamente, contou a inves-
tigadores alemães que não ha-
via comparecido.

Relatório publicado na sema-
na passada sobre abusos na arqui-
diocese entre 1945 e 2019 diz
que o então cardeal Joseph Rat-
zinger não agiu contra clérigos
em quatro casos de acusações de
abuso, quando era arcebispo en-
tre 1977 e 1982.           Página 3
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São Paulo, a metrópole acolhedora, multicultural, diversificada,
efervescente, turística, gastronômica, e que nunca para de trabalhar.
Metrópole do luxo, da pobreza, do trânsito caótico... e de um
povo que necessita de um olhar mais carinhoso no dia a dia.

Chegou na segunda-feira
(24) no Aeroporto de
Viracopos, em Campinas, in-
terior paulista, um carregamen-
to de 1,8 milhões de doses de
vacina pediátrica contra a
covid-19. É o terceiro lote en-
viado ao Brasil do imunizante
da Pfizer destinado a aplicação
em crianças.

A entrega de segunda-feira
estava prevista para ser reali-
zada na próxima quinta-feira
(27), porém foi antecipada pelo
laboratório norte-americano. Já
tinham sido enviadas 2,5 mi-
lhões de doses desde que a
vacinação de crianças com ida-
de entre 5 e 11 anos foi autori-

zada pela Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (Anvisa).
Até o fim de março, o gover-
no federal espera receber 20
milhões de doses de vacinas
pediátricas da Pfizer.

Na última sexta-feira (21),
a vacina Coronavac também
foi incluída pelo Ministério da
Saúde no plano de imunização
contra a covid-19 para crian-
ças e adolescentes de 6 a 17
anos de idade. O governo fe-
deral está negociando os ter-
mos de compra com o Institu-
to Butantan, que produz o
imunizante no Brasil em par-
ceria com o laboratório chinês
Sinovac. (Agencia Brasil)

Esporte

Gabriel Bortoleto vence na
abertura da F-Regional Asia
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Gabriel Bortoleto

Após o eletrizante encer-
ramento da temporada do
Mundial de Fórmula-1 do
ano passado o autódromo de
Yas Marina, em Abu Dhabi,
nos Emirados Árabes, vol-
tou a receber nesse fim de
semana uma importante
competição internacional.
Com 27 pilotos no grid teve
início o Fórmula Regional
Asian Championship que,
logo de cara, já viu a Bandei-
ra Brasileira no alto do pó-
dio e o Hino Nacional eco-
ando por toda a pista.

O piloto Gabriel Borto-
leto, representante da aca-
demia KTF Sports, mostrou
que está em excelente for-
ma e, logo na segunda cor-
rida da temporada, já mos-
trou suas habilidades ven-
cendo a corrida de ponta-a-
ponta.

Seguindo a nova determi-
nação da Federação Interna-
cional de Automobilismo –
FIA as competições de Fór-
mula Regional são a nova
denominação dos campeona-
tos da Fórmula-3 que englo-
bam equipes de uma mesma
região como Europa, Ásia,
Américas,  etc.  O Asian
Championship desta tempo-
rada, que teve seu calendá-
rio completamente aglutina-
do em cinco semanas segui-
das de competição, atraiu
vários pilotos de destaque
do cenário internacional por
oferecer importantes pontos
para a Super Licença da F-1
e, mais do que isso, uma ex-
celente preparação para a
temporada europeia que terá
início apenas no final do

mês de abril, em Monza – Itá-
lia. Além de Bortoleto, único
brasileiro no Campeonato, se
destacam entre os inscritos
outros nomes que já despon-
tam nas categorias de base in-
ternacionais como Arthur Le-
clerc, Sebastian Montoya, Ga-
briele Mini, Isac Hadjar, Paul
Aron, Dino Beganovic, Leo-
nardo Fornaroli, dentre outros.

O fim de semana de aber-
tura do Campeonato começou
com algumas sessões de trei-
nos na quarta e quinta-feira que
serviram, também, como uma
espécie de pré-temporada para
os jovens pilotos de todo o
mundo se adaptaram ao carro
e ao traçado do suntuoso cir-
cuito. Como a competição é
disputada em cinco finais de
semana subsequentes os trei-
nos foram primordiais para
que pilotos e equipes pudes-
sem extrair a maior quantida-
de de dados possíveis e, com
isso, seguissem na preparação
ideal de seus carros para as
competições.

Bortoleto, sempre entre os
mais velozes da pista, seguiu
otimista para o primeiro fim de
semana de corridas de 2022.
Com o carro #18 da equipe R-
Ace GP o brasileiro de 17
anos foi um pouco atrapalha-
do em sua volta rápida na pri-
meira tomada de tempos con-
quistando, assim, o décimo
lugar para a largada da pri-
meira corrida. Na segunda
tomada de tempos, que foi
válida para a formação do
grid da terceira corrida, Ga-
briel conseguiu um desempe-
nho melhor e, com a marca de
1m51s836 ficou a menos de

dois décimos do tempo esta-
belecido pelo pole-position.

As corridas
A primeira corrida foi dis-

putada na tarde de sábado. Par-
tindo da quinta fila Gabriel teve
uma boa largada e ganhou uma
posição. Após a primeira vol-
ta o brasileiro já se posicio-
nava na busca pelo oitavo pos-
to quando foi tocado e acabou
rodando na pista. Sem perder
muito tempo ele conseguiu
recolocar o carro #18 de vol-
ta a disputa na 21ª posição.
Determinado e ciente do exce-
lente carro que tinha em mãos
Gabriel passou a impor voltas
realmente muito rápidas e,
numa impressionante recupe-
ração, encerrou a corrida no
10º lugar.

Com o resultado da primei-
ra prova Bortoleto teve o di-
reito de largar da pole-positi-
on da segunda corrida. Numa
prova literalmente perfeita o
piloto da KTF Sports fez uma
largada primorosa e, seguiu,

sem nenhum tipo de ameaça,
para a vitória. Mesmo diante
das duas intervenções do safe-
ty-car que aconteceram na
prova o piloto se posicionou
muito bem nas relargadas e só
teve o trabalho de comemorar
a vitória com a equipe ao final
das 15 voltas.

A última e decisiva corrida
do fim de semana começou
com mais uma grande largada
de Gabriel pulando da quarta
para a primeira posição. Mas,
um grave acidente provocou a
interrupção da prova com ban-
deira vermelha e, 30 minutos
depois, a corrida foi reinicia-
da com as posições do grid
original e os carros atrás do
Safety Car. Gabriel, numa cor-
rida que começou bastante
agressivo, chegou a ocupar a
terceira colocação. Contudo,
na segunda metade da prova, o
carro #18 da equipe R-Ace GP
já não tinha as mesmas condi-
ções de aderência dos princi-
pais concorrentes e,  desse
modo, Bortoleto perdeu três

posições concluindo a corri-
da na sexta colocação.

Após as três primeiras
etapas do Campeonato Ga-
briel Bortoleto ocupa a quar-
ta colocação no Campeona-
to com 34 pontos. Gabriele
Mini é o primeiro com 43
seguido por Arthur Leclerc
com 40 e Sebastian Montoya,
com 38 pontos.

A segunda etapa da F-Re-
gional Asian Series será dis-
putada no próximo final de
semana, entre os dias 28 e 30
de janeiro, no Autódromo de
Dubai, também nos Emirados
Árabes.

“Estou bastante satisfeito
com nossa abertura de Cam-
peonato aqui em Abu Dhabi.
O carro esteve muito rápido
desde os primeiros treinos da
semana e com bastante traba-
lho conseguimos nos manter
entre os primeiros em todas
as sessões. O nível está mui-
to alto e temos ali, no míni-
mo, uns 10 a 12 pilotos com
chances praticamente iguais
de vencer. Depois de tomar
a batida na primeira corrida
consegui me recuperar mui-
to bem e fechar a primeira
corrida em 10º. Na segunda
prova, de ponta-a-ponta, a vi-
tória veio de forma espetacu-
lar. Na última corrida, depois
da relargada, tentei de toda
forma me recuperar e buscar
mais algumas posições, mas,
já com os pneus desgastados
ficou difícil para mim. Saio
daqui na 4ª posição do Cam-
peonato e bastante animado
para Dubai, na semana que
vem”, concluiu o brasileiro
de 17 anos.

Dólar ultrapassa R$ 5,50
com tensões na Ucrânia e

reunião do Fed
Num dia de nervosismo

global por causa das tensões
entre Rússia e Ucrânia, o dó-
lar ultrapassou R$ 5,50 e a
bolsa caiu quase 1%, voltan-
do a ficar abaixo dos 108 mil
pontos. As expectativas em
torno da reunião do Federal
Reserve (Fed, Banco Central
norte-americano) nesta sema-

na também influenciaram as
negociações.

O dólar comercial fechou a
segunda-feira (24) vendido a
R$ 5,503, com alta de R$
0,048 (+0,88%). A cotação
operou em alta durante toda a
sessão, chegando a R$ 5,52 na
máxima do dia, por volta das
14h30.                             Página 8

Custo de vida em São Paulo
tem maior alta desde 2015,

diz Fecomercio
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População em situação de rua
cresce 31% em 2 anos, na capital
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O número de pessoas viven-
do nas ruas da capital paulista
passou de 24.344 para 31.884 ao
final de 2021, o que representa
um aumento de 7.540 pessoas
ou 31%, de acordo com o Cen-
so da População em Situação de
Rua, feito pela Secretaria Mu-
nicipal de Assistência e Desen-
volvimento Social (SMADS) da
prefeitura. O levantamento co-
meçou a ser feito depois do iní-
cio da crise sanitária mundial
deflagrada pela pandemia de co-
vid-19 e suas consequências so-
cioeconômicas.

O recenseamento, que havia
sido feito em 2019, só teria de
ser repetido, conforme prevê a
legislação municipal, em 2023,
mas foi antecipado para atender
às necessidades de oferecer res-
postas rápidas para apoiar essa
população.

Segundo a prefeitura, dos
31.884 identificados no censo,
19.209 foram recenseados
quando estavam nas ruas, e ou-
tros 12.675 enquanto estavam

abrigados nos Centros de Aco-
lhida da rede socioassistencial do
município. “O crescimento nu-
mérico de 7540 pessoas é maior
do que o número total de mora-
dores em situação de rua no mu-
nicípio do Rio de Janeiro, em
2020: 7.272 pessoas. O contin-
gente em situação de rua também
já é maior do que o número de
habitantes da maioria das cidades
do estado de São Paulo. Para se
ter uma ideia, das 645 cidades
paulistas, 449, ou 69,6% do
total, têm quantidade de mo-
radores menor do que a popu-
lação em situação de rua aferida
na cidade de São Paulo”, com-
parou a prefeitura.

Os dados revelam ainda que,
em relação ao ano de 2019, ha-
via 6.816 pontos de concentra-
ção, enquanto em 2021 esse nú-
mero passou para 12.438, o que
corresponde a um aumento de
82,5%. O número de barracas,
classificadas como moradias
improvisadas, cresceu 330% em
2021. No recenseamento de

2019, eram 2.051 pontos abor-
dados com barracas improvisa-
das. Em 2021, foram computa-
dos 6.778 pontos.

Também aumentou o núme-
ro de entrevistados que dizem
ter em sua companhia uma pes-
soa que considera da família: de
20% em 2019 para 28,6% em
2021. O percentual de mulheres
em situação de rua passou de
14,8% do total em 2019 para
16,6% em 2021. A população
trans/travesti/agênero/não bi-
nário/outros também aumen-
tou, ao passar de 2,7% em
2019 para 3,1% em 2021. A
maioria das pessoas que vivem
em situação de rua é do gêne-
ro masculino, com idade mé-
dia de 41,7 anos em 2021. Do
total de pessoas em situação de
rua na capital paulista, 70,8% são
pretos ou pardos.

O levantamento mostrou que
96,44% das pessoas em situa-
ção de rua na cidade são nasci-
das no Brasil e apenas 3,56% são
estrangeiros. Do total, 39,2% das
pessoas são naturais da cidade de
São Paulo, 19,86% são de outras
cidades do estado de São Paulo
e 40,94% são naturais de outros
estados do Brasil. As pessoas de
outros estados são oriundas
principalmente da Bahia,
8,47%, Minas Gerais, 5,44% e
Pernambuco, 5,28%.

O principal motivo que trou-
xe 52% das pessoas não naturais
de São Paulo para a cidade foi a
busca por trabalho ou emprego.
Já os dados sobre educação
mostram que 93,5% das pesso-
as em situação de rua na cidade
frequentaram escola, 92,9% sa-
bem ler e escrever, 4,2% con-
cluíram o ensino superior,

21,4% têm ensino médio com-
pleto e 15,3% concluíram o en-
sino fundamental.

Os principais motivos apon-
tados pelos entrevistados para
estarem situação de rua foram
os conflitos familiares
(34,7%), a dependência de ál-
cool e outras drogas (29,5%) e
a perda de trabalho/renda
(28,4%). O levantamento tam-
bém mostra que após a situação
de rua 42,8% não trabalham,
33,9% estão vivendo de bicos,
16,7% trabalham por conta pró-
pria, 3,9% empregados sem re-
gistro em carteira e 2,2% em-
pregados com registro em car-
teira, ou seja, a maioria das pes-
soas que estão em situação de
rua trabalha de alguma maneira.

A maioria (92,3%) expressa
desejo de sair das ruas e 6% dis-
seram não querer deixar de vi-

ver em situação de rua. Quando
indagados sobre o que faria com
que eles deixassem as ruas, para
45,7% é o emprego fixo, segui-
do da moradia (23,1%), retornar
para a casa de familiares ou re-
solver conflitos (8,1%), superar
a dependência de álcool e outras
drogas (6,7%).

Questionados também se ti-
veram Covid-19, 85% das pes-
soas em situação de rua decla-
raram que não tiveram covid-19,
6,8% tiveram suspeita, mas não
confirmaram com realização de
exame, 3,8% tiveram covid-19
com confirmação através de exa-
me e não precisaram de interna-
ção hospitalar, 2% tiveram co-
vid19 com confirmação através
de exame e precisaram ser hos-
pitalizados, enquanto 1,5% teve
suspeita, mas não fez exame.
(Agência Brasil)

Custo de vida em São Paulo tem
maior alta desde 2015, diz Fecomercio

O custo de vida teve alta de
10% em 2021, na Região Me-
tropolitana de São Paulo, segun-
do estudo feito pela Federação
do Comércio de Bens, Serviços
e Turismo do Estado de São Pau-
lo (Fercomercio-SP). A eleva-
ção foi a maior, de acordo com
a entidade, desde 2015, quando
o índice registrou uma alta de
11,56% no custo de vida ao lon-
go daquele ano.

O aumento do custo de vida
foi maior para as pessoas mais
pobres. Para a classe E, a eleva-
ção chegou a 11,38%. Na clas-
se A, a alta ficou em 9%.

Segundo a Fercomercio-SP,
o aumento internacional dos pre-
ços do petróleo provocou alta de

preços em cadeia. Os custos
com transportes subiram 20,6%,
com elevação de 63,7% dos pre-
ços do etanol, 42,8% da gasoli-
na e 41,4% do óleo diesel.

A alta da energia também in-
fluenciou os custos de habita-
ção, com aumento de 38% no
preço do botijão de gás em 2021
e de 23,2% no gás encanado. A
energia elétrica residencial au-
mentou 25,8%, segundo a Feco-
mercio, devido a estiagem que
atingiu o Brasil no ano passado
e levou ao acionamento das usi-
nas termoelétricas.

Na alimentação também
ocorreram altas importantes, com
aumento de 10% no preço das
carnes, de 13,2% na farinha de tri-

go e 10,2% no leite e derivados.
Em dezembro, a alta do cus-

to de vida ficou em 0,78%. Um
percentual ainda elevado, de
acordo com a federação, porém
mais baixo do que o patamar de
outubro (1,41%) e novembro
(1,01%). No mês, a maior ele-
vação foi registrada no segmen-
to dos alimentos e bebidas. Su-
biram os preços do café (9,8%),
do mamão (28,7%) e do contra-
filé (5,1%).

Na avaliação da Fercomer-
cio, a inflação está perdendo
força e, em 2022, o custo de vida
ainda deve ser elevado, porém,
em um patamar mais baixo do
que em 2021. “Uma vez que os
impactos mais relevantes da pan-

demia nos preços já foram ab-
sorvidos ao longo dos últimos
dois anos”.

Apesar da perspectiva de
melhora do cenário econômico,
a entidade chama atenção para a
necessidade de redução do atu-
al nível de desemprego. “É im-
portante lembrar que o Brasil
ainda convive com 13 milhões
de desempregados. Por isso,
qualquer avanço de preços, sem
grandes oportunidades no mer-
cado de trabalho, terá um efeito
socioeconômico danoso para as
famílias, que, em grande parte,
não conseguem recompor as
perdas causadas pela inflação”,
destacou a Fecomercio. (Agên-
cia Brasil)

Aniversário de SP deve movimentar
mais de 5 milhões de veículos

Mais de 5 milhões de veícu-
los devem circular pelas princi-
pais rodovias paulistas no aniver-
sário da capital, que será cele-
brado nesta terça-feira, (25), in-
formou a Agência de Transporte
do estado (Artesp).

O aniversário de São Paulo

é sempre feriado municipal, mas
neste ano será apenas ponto fa-
cultativo porque a data foi ante-
cipada para março de 2021. Isso
porque, no ano passado, o então
prefeito Bruno Covas decidiu
antecipar diversos feriados, in-
clusive os celebrados em 2022 -

como o aniversário da cidade e o
Corpus Christi - para tentar frear
o avanço dos casos de covid-19.

A maior movimentação de
veículos nesse período é espe-
rada no sistema Ayrton Senna/
Carvalho Pinto, que leva ao li-
toral norte paulista. Nesse sis-

tema a previsão é um fluxo de
mais de 1 milhão de veículos.

A Artesp espera movimento
de veículos intenso nesta terça-
feira, tanto na saída quanto no
retorno à capital, principalmen-
te nas primeiras horas da manhã.
(Agência Brasil)

Estado de São Paulo vacina mais
de 100 mil crianças em um dia

O Estado de São Paulo vaci-
nou no sábado (22) 102,2 mil
crianças contra a Covid-19, com
faixa etária entre 5 e 11 anos de
idade. A ação ocorreu no primei-
ro dia do final de semana após a
aprovação da Coronavac pela
Anvisa na quinta-feira (20).

A vacinação irá acelerar nos
próximos dias e a meta é que os
municípios vacinem em três se-
manas todas as 4,3 milhões de
crianças dessa faixa etária do

estado com a dose inicial. A ca-
pacidade da vacinação infantil
em São Paulo é de 250 mil cri-
anças por dia, além dos jovens e
adultos que já vêm sendo imu-
nizados nos 645 municípios
contra a Covid-19.

O calendário de vacinação do
Governo de São Paulo prevê a
vacinação de crianças com ida-
de entre 9 a 11 anos de 20 a 30
de janeiro. Entre 31 de janeiro
e 10 de fevereiro, a campanha vai

priorizar aquelas de 5 a 8 anos.
Além disso, até o dia 10 de fe-
vereiro, 850 mil crianças com
comorbidades e deficiências,
além de indígenas e quilombo-
las de 5 a 11 anos podem tomar
a primeira dose. As crianças de
5 anos só podem receber o imu-
nizante da Pfizer, enquanto as
demais poderão ser protegidas
pela Coronavac.

O cronograma completo
da vacinação infantil está dis-

ponível  no s i te
www.vacinaja.sp.gov.br. A pá-
gina também oferece serviço de
pré-cadastro para que pais e res-
ponsáveis agilizem o atendimen-
to das crianças em todo o estado.

São Paulo foi o primeiro es-
tado do Brasil a iniciar a vacina-
ção infantil contra o coronaví-
rus, no último dia 14, horas após
receber doses pediátricas do
imunizante da Pfizer por meio
do Ministério da Saúde.

Vestibular: veja análise da matrícula
dos convocados na 1ª chamada

Os integrantes da primeira
lista do processo seletivo das
Faculdades de Tecnologia do Es-
tado (Fatecs) que entraram com
recurso para acerto de documen-
tação de matrícula podem confe-
rir se tiveram o resultado aprova-
do, a partir das 15 horas da segun-
da-feira (24), pelo Sistema Acadê-
mico das Fatecs. Já a informação
para os convocados das Fatecs São
Paulo e Guaratinguetá estará nos
sites http://www.fatecsp.br/vesti-
bular e https://
www.fateconline.com.br/sistema/
ingressante.aspx, respectivamente.

A segunda chamada será di-
vulgada no dia 31 de janeiro, a
partir das 15 horas, pelo site
vestibularfatec.com.br. Se as va-
gas não forem preenchidas, ou-
tras listas poderão ser divulga-
das no site da Fatec em que o
candidato pretende estudar.

É importante ressaltar que o
acompanhamento das etapas do
processo seletivo, a verificação
das listas de convocação e lei-
tura atenta do Manual do Candi-
dato e da Portaria do Vestibular

são de inteira responsabilidade
do candidato.

Confira as próximas datas do
calendário:

31 de janeiro, a partir das 15
horas – Divulgação da segunda
chamada pelo site do Vestibular
e convocação para envio dos
documentos de matrícula (Sis-
tema de Matrícula remota);

1º de fevereiro – Matrícula dos
convocados na segunda lista e envio
de documentos por meio digital;

3 de fevereiro, a partir das 15
horas – Divulgação da lista de
deferimento e indeferimento da
segunda chamada;

4 de fevereiro – Prazo para
acerto da documentação de ma-
trícula da segunda chamada;

8 de fevereiro, a partir das 15
horas – Divulgação das matrícu-
las deferidas e indeferidas da
segunda chamada após acerto de
documentação.

Para requerer a matrícula, os
convocados devem fazer o upload
legível dos seguintes documentos:

documento de identidade –
RG, carteira de identidade de

militar pelas Forças Armadas ou
pela Polícia Militar, cédula de
Registro Nacional Migratória
(RNM) dentro da validade;

cadastro de pessoa física
(CPF) ou documento contendo
o número do CPF;

foto 3X4 de rosto recente,
com fundo neutro;

documento de quitação com
o serviço militar para brasilei-
ros maiores de 18 anos do sexo
masculino; histórico escolar
completo do Ensino Médio (fren-
te e verso); certificado de con-
clusão do Ensino Médio (frente
e verso); candidato transgênero
que optar pelo nome social de-
verá preencher, durante a matrí-
cula, uma autodeclaração sobre
a utilização do nome social.

Para os aprovados que con-
cluíram o Ensino Médio por es-
tudos equivalentes no exterior,
no todo ou em parte, também é
necessário o upload do parecer
de equivalência de estudos rea-
lizados no exterior, emitido pela
Secretaria da Educação ou Con-
selho Estadual de Educação

(frente e verso).
Documentos em língua estran-

geira deverão estar vistados pela
autoridade consular brasileira no
país de origem e acompanhados da
respectiva tradução oficial.

Os beneficiados pelo item
escolaridade pública do Sistema
de Pontuação Acrescida devem
fazer upload do histórico esco-
lar ou declaração comprovando
que cursaram integralmente o
Ensino Médio ou EJA na rede
pública municipal, estadual ou
federal, com detalhamento das
escolas onde estudaram.

Quem pretende obter apro-
veitamento de estudos em disci-
plinas já concluídas em outro cur-
so superior deve apresentar a do-
cumentação referente à carga ho-
rária, ementa e programa da disci-
plina cursada e histórico escolar da
instituição de origem – mais deta-
lhes no Manual do Candidato.

Outras informações pelos te-
lefones (11) 3471-4103 (Capi-
tal e Grande São Paulo) e 0800-
596 9696 (demais localidades)
ou em vestibularfatec.com.br.

HISTÓRIAS
Desde a volta das eleições diretas - em 1985 - para a prefei-

tura paulistana, foram eleitos o ex-vereador e ex-Presidente Jâ-
nio Quadros (PTB), Luiza Erundina (PT); Paulo Maluf (PDS);
Celso Pitta (PPB); Marta Suplicy (PT); ...

.
São
... José Serra (PSDB), tendo como vice Gilberto Kassab (PFL

e hoje dono do PSD) que assumiu o mandato e foi reeleito; Fer-
nando Haddad (PT); João Doria (PSDB e hoje governador pau-
lista) com Bruno Covas (PSDB) seu vice, ...
.

Paulo
... que foi reeleito, tendo como vice o então vereador Ricar-

do Nunes (MDB). Covas faleceu em 16 maio 2021 e Nunes as-
sumiu o mandato em 17 maio 2021. Ricardo Nunes vai partici-
par dos eventos como prefeito pela 1ª vez

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Deputado Emídio de Souza tá voltando a ser um dos homens

do Lulismo nesta campanha Presidencial 2022. Goza de grande
prestígio, porque foi tesoureiro do PT e abrigou um dos filhos
do ex-Presidente Lula na ALESP

.
GOVERNO (São Paulo)
João Doria, candidato Presidencial do seu PSDB ‘liberal de

centro’, segue achando que não só vai pro 2º turno, como vence-
rá o Lula (PT). Seus piores adversários são alguns tucanos, ciu-
mentos com sua carreira meteórica

.
CONGRESSO (Brasil)
Caso Renata Abreu (dona do Podemos) introduza Sérgio

Moro no PSL do colega Luciano Bivar, ainda que não seja candi-
data à vice-Presidente, entrará pra História da política brasileira
como a mais poderosa do Século 21

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Na ‘bolsa de apostas’ em Brasília está em baixa a possível

instalação de uma CPI que arrebente a candidatura Presidencial
de Sérgio Moro (no Podemos, podendo ir pro PSL que vai virar
União Brasil em fusão com o DEM

.
PARTIDOS (Brasil)
Baseado na banalização de algumas ‘pesquisas’ nada confiá-

veis, há no PT quem já comemore não só uma possível eleição
do Lula num 1º turno. Tão esquecendo de combinar com o elei-
torado brasileiro

.
JUSTIÇAS (São Paulo)
Sem poder totalizar os votos dos cerca de 32 milhões de

eleitores (retirada pelo TSE dos TREs estaduais e DF), o de-
sembargador Paulo Galizia (Tribunal de Justiça SP) presidirá as
eleições 2022 no TRE paulista

.
ANO 30
Cesar Neto é jornalista e colunista de política na imprensa

(Brasil) desde 1992. A coluna - cesarneto.com - recebeu Meda-
lha Anchieta (Câmara municipal - São Paulo) e Colar de Honra
ao Mérito (Assembleia - São Paulo)

.
Email  cesar@cesarneto.com - Twitter  @cesarnetoreal
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OMS diz que é
“perigoso” pensar
que pandemia está

perto do fim
O diretor-geral da Organização Mundial da Saúde (OMS) disse

na segunda-feira (24) que seria perigoso assumir que a variante
Ômicron do novo coronavírus, altamente transmissível, é a últi-
ma cepa que surgirá e que o mundo está no fim da pandemia de
covid-19.

Tedros Adhanom Ghebreyesus afirmou, no entanto, que é
possível neste ano sair da fase aguda da pandemia, em que a co-
vid-19 representa emergência sanitária global, se estratégias e
ferramentas como testes e vacinas forem utilizadas de forma
abrangente.

Ao falar na abertura de reunião do Conselho Executivo da
OMS, Tedros disse que desde que a Ômicron foi identificada
pela primeira vez, há pouco mais de nove semanas, mais de 80
milhões de casos foram relatados à organização, mais que em
todo o ano de 2020.

“As condições são ideais para que surjam mais variantes”,
acrescentou. (Agencia Brasil)

Bento XVI admite
erro em depoimento

sobre casos de
abusos na Alemanha

O ex-papa Bento XVI reconheceu, na segunda-feira (24), que
estava presente à reunião, em 1980, sobre caso de abuso sexual
quando era arcebispo de Munique. Ele disse que, equivocada-
mente, contou a investigadores alemães que não havia compare-
cido.

Relatório publicado na semana passada sobre abusos na ar-
quidiocese entre 1945 e 2019 diz que o então cardeal Joseph
Ratzinger não agiu contra clérigos em quatro casos de acusa-
ções de abuso, quando era arcebispo entre 1977 e 1982.

Em entrevista coletiva quinta-feira (20) em Munique, advo-
gados que investigaram o abuso questionaram afirmação de Bento,
em comunicado de 82 páginas, de que não se lembrava de ter
comparecido à reunião em 1980 para discutir o caso de padre
acusado de abuso. Eles disseram que a afirmação contradiz do-
cumentos que têm em mãos.

Em nota , o secretário pessoal do ex-papa, o arcebispo Geor-
ge Ganswein, afirmou que Bento compareceu à reunião, mas que
a omissão foi “resultado de descuido na edição do comunicado”
e não foi feita “de má fé”.

“Ele, o ex-papa sente muito por esse erro e pede para ser
desculpado”, disse Ganswein.

O secretário afirmou ainda que Bento pretende explicar como
o erro aconteceu após examinar o relatório, de quase 2 mil pági-
nas, enviado eletronicamente na última quinta-feira.

O ex-papa, que está com 94 anos e tem enfrentado proble-
mas de saúde, continua vivendo no Vaticano após renunciar ao
cargo em 2013. (Agencia Brasil)

As chuvas que caíram em
Minas Gerais nas últimas sema-
nas deixaram prejuízo nas plan-
tações. Segundo balanço da Em-
presa de Assistência Técnica e
Extensão Rural de Minas Gerais
(Emater-MG), 119 mil hectares
de lavouras foram perdidos. A
maior parte do prejuízo foi na
produção de grãos (74,5 mil
hectares) e hortaliças (3,4 mil
hectares).

Milho, feijão e hortaliças
foram as culturas mais afetadas
pelo excesso de chuvas no esta-
do. Cerca de 37,5 mil hectares
de plantação de milho foram
perdidos, o equivalente a 4% de
toda a área cultivada no estado,
estimada em 851,5 mil hectares.
A cultura do feijão sofreu uma
perda de 20,5 mil hectares. A
área equivale a 15% do total
plantado em Minas Gerais, de
133,2 mil hectares.

As maiores perdas ocorre-
ram na região central e no norte
do estado. E foi isso que redu-
ziu o prejuízo no setor, visto que
as principais regiões produtoras
de milho e feijão, como o No-
roeste, Triângulo Mineiro e Sul
de Minas não sofreram tanto

Chuvas provocam
perdas de 119 mil

hectares de lavouras
de Minas Gerais

com as chuvas.
As plantações de hortaliças

também foram afetadas. A chu-
va causou prejuízos principal-
mente na produção da região
metropolitana de Belo Horizon-
te, além das regiões Norte, Cen-
tral e Leste de Minas. As cultu-
ras com a maior área perdida
foram a de alface (416 hecta-
res), tomate (365 hectares) e
quiabo (236 hectares).

A redução da oferta de hor-
taliças, típica nos períodos chu-
vosos, provocou aumento de
preços. Na primeira quinzena de
janeiro deste ano, houve no ata-
cado um aumento nos preços
das hortaliças de 21,2% e frutas
de 4,4%, na comparação com o
mesmo período de 2021.

“O importante para o consu-
midor agora, é não cair na espe-
culação e pesquisar os preços
no mercado varejista, aprovei-
tando as promoções e valores
mais competitivos. Além disso,
existem alterações de preços
que são comuns nesta época, por
casa da sazonalidade de alguns
produtos”, orientou o presiden-
te da Emater-MG, Otávio Maia.
(Agencia Brasil)

O presidente Jair Bolsonaro
sancionou, com vetos, o Orça-
mento de 2022 aprovado em
dezembro pelo Congresso Na-
cional. O valor total da despesa
– previsto na Lei 14.303, publi-
cada no Diário Oficial da União
da segunda-feira (24) – é de R$
4,73 trilhões. Deste total, R$
1,88 trilhão tem como destino
o refinanciamento da dívida pú-
blica federal.

O resultado primário pre-
visto na Lei Orçamentária Anu-
al (LOA) de 2022 é de déficit
de R$ 79,3 bilhões, valor que
encontra-se, segundo a Secre-
taria-Geral da Presidência da
República, “inferior à meta

prevista na LDO-2022, corres-
pondente aos Orçamentos Fis-
cal e da Seguridade Social da
União, no valor de R$ 170,5
bilhões”.

“Essa projeção do resulta-
do primário presente na LOA-
2022 menor que aquela meta
prevista na LDO-2022 decor-
re particularmente da elevação
da estimativa de receitas pri-
márias realizadas pelo Con-
gresso Nacional”, informa a
Secretaria.

A Secretaria ressalta que a
LOA-2022 respeita o limite de-
finido para despesas primárias
previstas no teto de gastos. Ela
contempla também “dotações

suficientes para o atendimento
das aplicações mínimas em
ações e serviços públicos de
saúde (R$ 139,9 bilhões) e na
manutenção e desenvolvimento
do ensino (R$ 62,8 bilhões)”;
bem como a aprovação das
Emendas Constitucionais que
alteraram as regras dos precató-
rios, de forma a viabilizar os R$
89,1 bilhões previstos para o
programa Auxílio Brasil, que
substituiu o Bolsa Família.

A LOA já considera também
o novo critério de atualização
dos limites individualizados
do teto de gastos da União,
que é R$ 1,7 trilhão, tendo
por base a projeção do IPCA

de 10,18% ao ano.
“Cabe ainda mencionar que

foi necessário vetar programa-
ções orçamentárias com intuito
de ajustar despesas obrigatórias
relacionadas às despesas de pes-
soal e encargos sociais. Nesse
caso, será necessário, posterior-
mente, encaminhar projeto de
lei de crédito adicional com o
aproveitamento do espaço fiscal
resultante dos vetos das progra-
mações”, detalha a Secretaria.

Os vetos presidenciais à pro-
posta apresentada pelo Con-
gresso Nacional foram detalha-
dos no despacho presidencial,
também publicado na segunda-
feira.(Agencia Brasil)

Mercado financeiro aumenta
previsão de inflação para este ano

Instituições financeiras
consultadas semanalmente
pelo Banco Central (BC) esti-
mam, em boletim divulgado na
segunda-feira (24), que o Índi-
ce de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA), inflação ofici-
al do país, deve fechar 2022 em
5,15%. Há uma semana, a pro-
jeção do mercado era que a in-
flação terminasse o ano em
5,09%. Há quatro semanas, era
5,03%.

Para 2023, o mercado man-
teve a expectativa de inflação
da semana passada, de 3,4%.
Em 2024, a previsão também
é a mesma da última semana.

O boletim Focus reúne a
projeção do mercado para os
principais indicadores eco-
nômicos do país. Na estima-
tiva desta semana, o Focus
indica a mesma variação do
Produ to  In t e rno  Bru to
(P IB)  r eg i s t r ada  há  s e t e
dias, de 0,29%. Há quatro
semanas, o mercado previa
crescimento da economia bra-
sileira de 0,42%.

O boletim registra ainda di-
minuição na expectativa de
crescimento do PIB para 2023,
passando de 1,75% na semana
passada para 1,69%. Para
2024, a projeção se manteve

estável, em 2%.
A previsão do mercado

para a taxa básica de juros, a
Selic, em 2022, também fi-
cou estável em relação ao di-
vulgado na semana passada,
11,75% ao ano. Há quatro
semanas, a projeção era que
a Sel ic  fechar ia  2022 em
11,5% ao ano.

A taxa, definida pelo Comi-
tê de Política Monetária (Co-
pom) está atualmente em
9,25% ao ano. Na próxima reu-
nião do órgão, em fevereiro, o
Copom já sinalizou que deve
elevar a Selic em mais 1,5 pon-
to percentual.

Para o fim de 2023, a esti-
mativa é que a taxa básica caia
para 8% ao ano, a mesma da
semana passada. Para 2024, a
previsão para a Selic é 7% ao
ano, índice igual ao da semana
anterior.

A expectativa do mercado
para a cotação do dólar em
2022 também se manteve igual
ao projetado na semana passa-
da, R$ 5,60. No próximo ano,
a projeção é de alta no câmbio.
Para 2023, a previsão da cota-
ção do dólar subiu de R$ 5,46
para R$ 5,50 e, para 2024, se
manteve estável em R$ 5,40.
(Agencia Brasil)

Indígenas e quilombolas já podem
concorrer a bolsas em curso superior
Estão abertas, de segunda-

feira (24) até 28 de fevereiro,
as inscrições para o Programa de
Bolsa Permanência (PBP), vol-
tado para estudantes indígenas e
quilombolas matriculados em
cursos de graduação presencial
ofertados por instituições fede-
rais de ensino superior.

As inscrições devem ser fei-
tas na página do Sistema de Ges-

tão da Bolsa Permanência (SIS-
BP), disponibilizada no site do
Ministério da Educação (MEC).

O MEC pede aos interessa-
dos que fiquem atentos às regras
que constam na Portaria nº 389,
de 2013.

Segundo o ministério, a aná-
lise da documentação compro-
batória de elegibilidade do es-
tudante e a aprovação do cadas-

tro no SISBP deverão ser feitas
pelas instituições federais de
ensino superior de hoje até 31
de março.

O sistema prevê concessão
de bolsas para estadia de estu-
dantes de graduação em institui-
ções federais de ensino superi-
or, de forma a minimizar as de-
sigualdades sociais, étnico-raci-
ais e contribuir para permanên-

cia e diplomação dos alunos em
situação de vulnerabilidade so-
cioeconômica, em especial, in-
dígenas e quilombolas.

A distribuição das vagas con-
sidera o “quantitativo de alunos
matriculados e o quantitativo de
alunos cadastrados no programa”
pelas instituições federais de en-
sino superior no término do exer-
cício anterior. (Agencia Brasil)

Venda de livros cresce 4,9% no período
 de Natal; faturamento sobe 14%

O período do Natal foi o que
registrou maior volume de li-
vros vendidos e maior fatura-
mento do setor no ano passado
no Brasil, revela pesquisa feita
pela Nielsen BookScan para o
Sindicato Nacional dos Editores
de Livros (SNEL).

Segundo o 13º Painel do Va-
rejo de Livros no Brasil, de 6 de
dezembro de 2021 a 2 de janei-
ro de 2022, foram vendidos 5,4
milhões de livros no país, com
alta de 4,94% sobre o mesmo
período de 2020, que teve 5,1
milhões de unidades comerci-
alizadas. O faturamento alcançou
R$ 235 milhões, com expansão
de 14,14%.

O balanço de 2021 mostrou
crescimento de 29,36% em vo-
lume, comparativamente ao ano
anterior, e de 29,28% em fatu-
ramento. Foram vendidos 55
milhões de livros, que geraram
receita de R$ 2,28 bilhões.

O resultado foi extremamen-
te positivo, disse na segunda-fei-
ra (24) o presidente do SNEL,
Dante Cid, em entrevista à Agên-
cia Brasil. “Com toda dificulda-
de do ano passado, ainda vimos
no balanço consolidado que
houve crescimento real, descon-
tada a inflação; E é um cresci-
mento significativo.” Mesmo

comparando com o ano atípico
de 2020, marcado por fecha-
mento de setores da economia,
o SNEL não esperava incremen-
to como o registrado, acrescen-
tou Cid.

Habito de leitura
De acordo com o presidente

do SNEL, a pesquisa confirma
que a população brasileira está
lendo mais, gostando mais de ler.
Se o primeiro trimestre de
2020, ainda pouco afetado pela
pandemia de covid-19, for com-
parado com o mesmo período de
2021, nota-se que a venda de li-
vros aumentou entre 19% e
20%. “É um percentual signifi-
cativo esse incremento do hábi-
to da leitura em um trimestre já
impactado pela pandemia.”

O hábito deve se manter em
2022, disse Cid. Ele destacou
que recentes pesquisas do Insti-
tuto Pró-Livro sobre o hábito de
leitura apontam as redes sociais,
e não mais o cinema ou a televi-
são, como principais concorren-
tes do livro . “Percebemos que
as pessoas deixaram o hábito da
leitura e direcionaram esse cos-
tume para as redes sociais. Se
nada muito novo ocorrer em re-
lação às redes sociais, rouban-
do o tempo adicional das pesso-

as, creio que a tendência de ler
tende a se manter.”

Embora a pesquisa detalha-
da sobre as vendas ainda não te-
nha sido concluída, Cid adiantou
que os destaques do ano passa-
do foram livros de ficção, de
autoajuda e religiosos, que cres-
ceram acima da média dos de-
mais segmentos. Livros infantis
não didáticos também tiveram
boa aceitação.

Expectativa
Segundo Cid, com a volta às

aulas, deve aumentar a venda de
livros didáticos, porque 2021
ainda não foi típico em relação
ao ano escolar. “Foi um período
grande de ensino híbrido. Espe-
ra-se que, em 2022, a grande
mudança no quadro de vendas
seja para o livro didático, com
um ano escolar já normalizado
e o ensino infantil predominan-
do e protegendo as crianças.
Com a volta à escola normal,
esperamos também a normaliza-
ção da venda de didáticos.”

A inflação em alta é desafio
para 2022, disse o gestor da di-
visão Nielsen Book Brasil, Isma-
el Borges, que também come-
morou o resultado de 2021 no
setor livreiro.

Para Borges, 2021 foi um

ano de números superlativos: na
macroeconomia, inflação de 2
dígitos; no mercado livreiro,
crescimento de quase 20 pontos
percentuais acima da inflação.
“O maior desconto médio anual
já registrado fez zerar a variação
do preço médio do livro. Fecha-
mos o ano no azul elástico em
razão dos desdobramentos das
crises e do cenário pandêmico.
A partir de agora, devemos per-
seguir um ambiente menos tur-
bulento, com variações mais
ajustadas”, declarou.

Painel
O Painel do Varejo de Livros

no Brasil visa dar mais transpa-
rência à indústria editorial bra-
sileira. A iniciativa resulta da
parceria entre o SNEL e a Niel-
sen, com o objetivo de disponi-
bilizar para o setor dados atuali-
zados capazes de contribuir para
tomadas de decisão por empre-
sários de todos os portes.

Os dados são coletados di-
retamente do caixa das livrarias,
e-commerce e varejistas colabo-
radores. As informações são re-
cebidas eletronicamente em for-
mato de banco de dados e, após
o processamento, os dados são
enviados online e atualizados se-
manalmente. (Agencia Brasil)

Conselho libera recursos para
pagamento de 95 mil processos

O Conselho da Justiça Fede-
ral (CJF) liberou recursos para
o pagamento de requisições de
Pequeno Valor (RPVs) para 95
mil processos que envolvem
114,3 mil beneficiários.

Cerca R$ 1,1 bilhão serão
repassados aos tribunais regio-
nais federais (TRFs), que deve-

rão cumprir seus calendários
de pagamento. RPV são dívidas
que devem ser pagas pelo go-
verno após o fim de processos
judiciais. Nesses casos, o ci-
dadão processou o governo e
ganhou a causa.

A maioria dos recursos será
destinada ao pagamento de revi-

sões de aposentadorias, auxíli-
os-doença, pensões e outros
benefícios da Previdência
Social que foram contestados
ou reconhecidos pela Justiça.
Estão reservados cerca de R$
960 milhões para o pagamen-
to de 63,7 mil beneficiários.
O valor é referente a dezem-

bro de 2021.
O CJF esclarece que o de-

pósito dos recursos é feito pe-
los TRFs. As informações sobre
a data disponível para saque pode
ser buscada na página do tribu-
nal no qual o processo de requi-
sição está em tramitação. (Agen-
cia Brasil)
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ERIVALDO EUCLIDES DA SILVA, BRASILEIRO, DIVORCIADO, NASCIDO AOS 30/01/1966, MOTORISTA,
NATURAL DE SURUBIM - PE, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE EUCLIDES
MAURÍCIO DA SILVA E DE MARIA JOSÉ DA CONCEIÇÃO; E FRANCISCA FIDELIS DE ARAÚJO,
BRASILEIRA, DIVORCIADA, NASCIDA AOS 13/05/1975, BABÁ, NATURAL DE BARRA DE SANTA ROSA
- PB, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE EUFRÁSIO DE ARAUJO E DE
JÚLIA FIDELIS DE ARAÚJO.

OTAVIO DE OLIVEIRA SOUSA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 22/01/1980, MOTORISTA,
NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE ANTONIO
GONÇALVES DE SOUSA E DE JOSEFA DE ANDRADE OLIVEIRA SOUSA; E THAÍS SILVA DE FREITAS,
BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 14/07/1988, DO LAR, NATURAL DE SÃO PAULO - SP,
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE AIRTON INOCENCIO DE FREITAS E
DE MARIA AUXILIADORA DA SILVA FREITAS.

DENIS TAVARES SÁ, BRASILEIRO, DIVORCIADO, NASCIDO AOS 30/09/1982, AUXILIAR DE
PRODUÇÃO, NATURAL DE TABOÃO DA SERRA - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO
- SP, FILHO DE CICERO ROMÃO SÁ E DE SONIA EUGENIA TAVARES SÁ; E SELMA MASCARENHAS
DE AQUINO, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 24/05/1985, PEDAGOGA, NATURAL DE SÃO
PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE CASSIO DE AQUINO E DE
JUDITE MASCARENHAS AQUINO.

ANDRÉ FELIPE GONÇALVES SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 11/03/1998, BANCÁRIO,
NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOSÉ
ANTONIO DA SILVA E DE JOANA BEATRIZ GONÇALVES; E THALITA BARROSO LIMA, BRASILEIRA,
SOLTEIRA, NASCIDA AOS 20/07/1997, AUXILIAR ADMINISTRATIVO, NATURAL DE ILHÉUS - BA,
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE ANTONIO LIMA DOS SANTOS E DE
HILDACI BARROSO LIMA.

RODRIGO VASCONCELOS FERMINO, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 07/10/1991,
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM
SÃO PAULO - SP, FILHO DE RUBENS ALBERTO FERMINO E DE MARILENE JOSEFA DE
VASCONCELOS FERMINO; E ANA LUA GOMES DA SILVA BORBA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA
AOS 08/11/1992, ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E
DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE LUIZ GOMES DE BORBA E DE MARIA DO SOCORRO
DA SILVA.

GUSTAVO BEZERRA ALVES, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 10/08/2000, ENTREGADOR,
NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOSÉ
ALVES PEREIRA E DE MARIA GIRLEIDE BEZERRA ALVES; E ELIZANGELA DOS SANTOS SILVA,
BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 15/01/2001, AUXILIAR DE BERÇÁRIO, NATURAL DE SÃO
PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE RENIVALDO JESUS DA
SILVA E DE ELIZABETH DOS SANTOS.

SAMUEL GOES CARVALHO SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 15/07/1997, TÉCNICO
DE REFRIGERAÇÃO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO
- SP, FILHO DE CHARLES ANASTACIO OLIVEIRA DA SILVA E DE LUCIANA DOS SANTOS CARVALHO
SILVA; E ANA PAULA DE JESUS FRANÇA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 25/08/1995,
RECEPCIONISTA, NATURAL DE NOVA FRIBURGO - RJ, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO
PAULO - SP, FILHA DE JOSE EGIDIO FRANÇA SILVA E DE ANA MARIA SILVA DE JESUS.

DOUGLAS VIEIRA DA SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 14/01/1986, MOTORISTA
PARTICULAR, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP,
FILHO DE JOÃO JORGE VIEIRA DA SILVA E DE DORALICE DA SILVA; E ÉRIKA CARDOSO DE ÁVILA,
BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 28/02/1992, AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, NATURAL DE
SANTA ISABEL - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE ANTONIO CARLOS
DE ÁVILA E DE ESTELA CARDOSO.

JOSÉ ELY DE SOUZA SANTOS, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 25/03/1987, CONTADOR,
NATURAL DE VIRGEM DA LAPA - MG, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE
JOSÉ MARTINS DOS SANTOS E DE DOMINGAS DE SOUZA SANTOS; E JÉSSICA MEIRA DOS
SANTOS, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 28/06/1991, CONTADORA, NATURAL DE SÃO PAULO
- SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE EDIVÁ RICARDO DOS SANTOS
E DE EUSA MEIRA DA SILVA SANTOS.

MARCELO AUGUSTO PACHECO, BRASILEIRO, DIVORCIADO, NASCIDO AOS 27/08/1987, TECNICO
DE MANUTENÇÃO SUPERVISOR, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM
SÃO PAULO - SP, FILHO DE LUIZ ANTONIO PACHECO E DE CLAUDETE DO ROSARIO PACHECO;
E DAIANE CRISTINA DE ALMEIDA NOVAES, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 22/09/1988,
PSICOLOGA, NATURAL DE DIADEMA - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA
DE VALMIRAR RODRIGUES NOVAES E DE ELIANA DE ALMEIDA PEREIRA.

ALEXANDRE LUIZ DA SILVA, BRASILEIRO, DIVORCIADO, NASCIDO AOS 18/02/1980, CONSULTOR
TÉCNICO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO
DE SEVERINO CELSO LUIZ E DE REGINA LINDALVA DA SILVA LUIZ; E FERNANDA BISPO DOS
SANTOS, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 14/02/1985, DO LAR, NATURAL DE ILHÉUS - BA,
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE EDILSON JOSÉ DOS SANTOS E DE
SIOMARA SANTOS BISPO.

WASHINGTON COSTA REIS, BRASILEIRO, DIVORCIADO, NASCIDO AOS 25/04/1982, CARPINTEIRO,
NATURAL DE SALVADOR - BA, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE CARLOS
ALVES REIS E DE GENI COSTA FLORENCIO; E ANTONIA EDIVANE MOTA SOARES, BRASILEIRA,
DIVORCIADA, NASCIDA AOS 28/11/1987, VENDEDORA, NATURAL DE SÃO MIGUEL DO TAPUIO - PI,
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOSÉ SOARES MACEDO E DE MARIA
GONÇALVES MOTA.

THIAGO ROBERTO SOUZA LIMA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 30/12/1987, ENGENHEIRO
MECÂNICO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP,
FILHO DE GILSON AGOSTINHO LIMA E DE MIRIAM DE SOUZA LIMA; E ANGELICA DA SILVA
ABRANTES, BRASILEIRA, DIVORCIADA, NASCIDA AOS 30/04/1982, ANALISTA DE DEPARTAMENTO
PESSOAL, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA
DE AZUILO ABRANTES DE ANDRADE E DE ANGELITA RITA DA SILVA ABRANTES.

EDSON DANTAS GUARIM DOS SANTOS, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 28/09/1982,
TOPOGRAFO, NATURAL DE SÃO LUÍS - MA, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP,
FILHO DE ROSÂNGELA MARIA GUARIM DOS SANTOS; E PATRICIA CRISTINA SILVA OLIVEIRA,
BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 01/07/1983, MANICURE, NATURAL DE SÃO LUÍS - MA,
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE SEBASTIÃO DE JESUS OLIVEIRA E DE
LUCIENE DA SILVA OLIVEIRA.

VINICIUS TERTO SOARES, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 03/03/1996, CONTROLADOR
DE ACESSO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP,
FILHO DE ISMAEL TERTO SOARES E DE WANDERLEA VIEIRA LEITE SOARES; E VANESSA RAMOS
DE SOUZA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 29/08/1991, ALIMENTADOR NA LINHA DE
PRODUÇÃO, NATURAL DE TREMEDAL - BA, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP,
FILHA DE OSVALDO LOPES DE SOUZA E DE MARIA RAMOS DE SOUZA.

JONATHAN DONATELLI VILLAS BOAS SANTOS, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 31/10/
1997, ASSISTENTE FINANCEIRO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM
SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOSÉ CARLOS SANTOS E DE RENATA VILLAS BOAS; E LÍGIA COSTA
CALDEIRA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 06/02/1995, ESTETICISTA, NATURAL DE SÃO
PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE MILTON DONIZETI CALDEIRA
E DE MARIA DO CARMO COSTA CALDEIRA.

LEONARDO MONTEIRO PEREIRA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 21/01/1998, COLETOR,
NATURAL DE CARAPICUÍBA - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE
FRANCISCO MONTEIRO PEREIRA E DE ANA D’ARC PEREIRA; E VITÓRIA KETLEN DOMINGOS
SIMAS, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 19/10/2003, RECEPCIONISTA, NATURAL DE
ITAPECERICA DA SERRA - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE JUAREZ
SIMAS DOS SANTOS E DE JAQUELINE DOMINGOS BARBOSA.

MARCELO BARBOSA DA COSTA, BRASILEIRO, DIVORCIADO, NASCIDO AOS 29/08/1976,
ADMINISTRADOR DE EMPRESAS, NATURAL DE UBERLÂNDIA - MG, RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE ADINALDO MARQUES DA COSTA E DE MARIA DIVINA BARBOSA
DA COSTA; E AMANDA NERY CARDOSO DE MELO, BRASILEIRA, DIVORCIADA, NASCIDA AOS 24/
06/1986, ADMINISTRADORA EM PROCESSOS GERENCIAIS, NATURAL DE SÃO PAULO - SP,
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE ATAYDE GONÇALVES DE MELO JUNIOR
E DE VALERIA APARECIDA NERY CARDOSO DE PAULA.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE PARELHEIROS
OFICIAL - ODÉLIO ANTONIO DE LIMA

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

GUSTAVO SILVA LIMA E BIANCA ALVES MENDES. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
BARBEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 08/08/2003, FILHO DE JOADIR PEREIRA
LIMA E DE SHIRLEI APARECIDA DA SILVA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, AUXILIAR DE
VENDAS, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 21/06/2004, FILHA DE JUNIOR GOMES
MENDES E DE MARILUCE ALVES DO NASCIMENTO.

DANILO BORGES PEREIRA E IANE PIRES DOS SANTOS. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
AJUDANTE OPERACIONAL, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 26/04/1996, FILHO DE
GETULIO DE OLIVEIRA PEREIRA E DE SONIA BORGES VAZ. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
ANALISTA DE PLANEJAMENTO, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 12/05/1998, FILHA
DE HUDSON PIRES DOS SANTOS E DE MARIA JOSE DE SOUZA SANTOS.

PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA TREVISOLI E ADRIANA DOS SANTOS SOUZA. ELE, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, OFFICE BOY, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 12/
04/2002, FILHO DE AROLDO TREVISOLI FRANCISCO E DE FABIANA DE OLIVEIRA. ELA, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, DO LAR, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 12/08/
2002, FILHA DE MOACIR MOREIRA DE SOUZA E DE MARIA LUCIA DOS SANTOS.

ANDRESSA SILVA SOUSA E GLAUCIA MARIANA ALVES MOREIRA. ELA, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, DO LAR, SOLTEIRA, NASCIDA EM ARARIPINA, PE, NO DIA 19/01/1992, FILHA DE
FRANCISCO NEZINHO DE SOUSA E DE IRENISSE MISAEL DA SILVA SOUSA. ELA, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, DO LAR, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 12/05/
1990, FILHA DE E DE ESMERALDA ALVES MOREIRA.

LUAN SOUZA SILVA E PATRÍCIA VITÓRIA MARTINS PEREIRA. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
DO LAR, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 05/10/1999, FILHO DE VICENTE JOSE DA
SILVA E DE MARIA CELIA DE JESUS SOUZA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, DO LAR,
SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 17/08/2003, FILHA DE FRANCISCO DE ASSIS
PEREIRA E DE ELIZABETH CARILO MARTINS.

MARCIO SANTANA SANTOS E ANDRÉA DE ALMEIDA LANA. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
AUTONOMO, SOLTEIRO, NASCIDO EM JEQUIÉ, BA, NO DIA 08/05/1977, FILHO DE ANTONIO PEREIRA
DOS SANTOS E DE ROSINA SANTOS SANTANA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, DO LAR,
DIVORCIADA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 09/07/1979, FILHA DE ACACIO PINTO DE LANA
E DE EFIGENIA MARIA DE ALMEIDA LANA.

RAFAEL PHELIPPE MORATORI E JEIZI GABRIELA DE MATOS CORREIA SILVA. ELE, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, AUTONOMO, DIVORCIADO, NASCIDO EM MAIRINQUE, SP, NO
DIA 10/09/1987, FILHO DE E DE ROSANGELA MORATORI. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
ATENDENTE, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 24/06/1989, FILHA DE JOSE LIMA
CORREIA E DE VALMIRA GOMES DE MATOS SILVA.

GILBERTO PEREIRA DE JESUS E CÉLIA SILVA EVANGELISTA. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, MOTORISTA, DIVORCIADO, NASCIDO EM IPECAETÁ, BA, NO DIA 06/09/1969, FILHO
DE VALDEMIRO CIRIACO DE JESUS E DE JOANA PEREIRA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
CORRETORA, DIVORCIADA, NASCIDA EM LENÇÓIS, BA, NO DIA 23/02/1967, FILHA DE CANUTO
DIONÍSIO EVANGELISTA E DE GUIOMAR ALVES DA SILVA EVANGELISTA.

NICOLAS MATEUS DA SILVA SANTOS E DANIELA FELIPE DA SILVA. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, AUTONOMO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 11/08/1996, FILHO DE
UILTON JOSELITO DOS SANTOS E DE MARIA QUITERIA SILVA DOS SANTOS. ELA, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, CALL CENTER, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA
10/10/2000, FILHA DE JOSÉ FELIPE DA SILVA E DE MARCELINA ALVES DA SILVA.

EDSON SILVA E MARIA DO CARMO DE OLIVEIRA LIMA. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
AUTÔNOMO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 04/12/1977, FILHO DE ANTONIO
SILVA E DE SEILA AUGUSTA DA SILVA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, AUXILIAR DE LIMPEZA,
SOLTEIRA, NASCIDA EM PRINCESA ISABEL, PB, NO DIA 15/08/1976, FILHA DE FRANCISCO
FERREIRA DE LIMA E DE ALZIRA DE OLIVEIRA LIMA.

MARCELINO FRANCISCO DE ALMEIDA E TALITA APARECIDA RODRIGUES DE SOUZA. ELE, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, AUTONOMO, SOLTEIRO, NASCIDO EM TREMEDAL, BA, NO DIA 23/
03/1979, FILHO DE MARCELINO FRANCISCO DE ALMEIDA E DE ANITA MARIA DE JESUS DE
ALMEIDA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, BANCÁRIA, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO,
SP, NO DIA 31/01/1996, FILHA DE ROMILDO RODRIGUES DE SOUZA E DE ANGELA MARIA
RODRIGUES DE SOUZA.

MATEUS EMILIANO DA SILVA PINHEIRO E THAÍS SANTANA DE ARAUJO. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, BANCARIO, SOLTEIRO, NASCIDO EM ARACAJU, SE, NO DIA 14/01/1997, FILHO DE
JOSÉ SANTOS PINHEIRO E DE JOSINA DIAS DA SILVA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
ATENDENTE, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÁTIRO DIAS, BA, NO DIA 13/07/1996, FILHA DE PAULO
ANTONIO XAVIER DE ARAUJO E DE TELMA MARIA SANTANA DE ARAUJO.

MICHAEL DOUGLAS SILVA GOMES E VICTÓRIA FIRMINO DA ROCHA. ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, AUTONOMO, SOLTEIRO, NASCIDO EM EMBU-GUAÇU, SP, NO DIA 13/01/1997, FILHO
DE MANOEL DE SOUZA GOMES E DE VANDA NEVES SILVA GOMES. ELA, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, BALCONISTA, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 01/05/2001, FILHA DE

RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado
de São Paulo, República Federativa do Brasil, FAZ SABER a todos que o presente
edital virem e interessar possa que, por Clovis Alberto do Nascimento foi apresentado,
a esta Serventia, requerimento regularmente prenotado sob nº 832.494 em 13 de
agosto de 2021, pelo qual, com fulcro na Lei 10.931 de 02/08/2004, pleitearam a
retificação administrativa de área dos imóveis situados na Rua Araré nºs 7, 21/21-A,
31, 75, 87, 99, 107, 131, 157, 161, 171, 179, 195 e Rua Changuá nºs 35, 45 e 55,
respectivamente matriculados sob os nºs 109.791, 45.745, 45.746, 185.379, 71.864,
130.872, 82.298, 208.702, 60.103, 231.297, 196.956, 84.192, 49.624, 89.781, 138.110,
187.047 e transcrição nº 65.439, nesta Serventia Predial. E para que chegue ao
conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, é expedido o presente
edital, pelo qual convoco os senhores proprietários e compromissários do imóvel
situado na Rua Araré nº 117, transcrito em área maior sob nº 21.780 no 1º Registro de
Imóveis da Capital e Avs 668 e 1020 (referente ao lote 06 da quadra 2-A), Espólio
de ANDREW ALLEN ROBOTTON casado com FLORENCE ELIZABETH ROBOTTON;
ERMINIA DE TONI, viúva, do lar; ANTONIETTA DE TONI, solteira; FAUSTO DE TONI
casado com SOLANGE MARIA SANTOS DE TONI, ele do comércio, ela do lar;
CARMELINA DE TONI OLIVEIRA, casada com MARIO DE SOUZA OLIVEIRA, ela do
lar, uma vez que os mesmos não foram localizados, nem mesmo seus herdeiros e/ou
inventariantes, notifico também todos os demais terceiros interessados, para, querendo,
apresentar impugnação ao presente pedido retificatório. Pelo presente edital, fica
avisado a quem se julgar prejudicado, que deverá dentro do prazo de 15 (quinze) dias,
contados da data da ultima publicação deste, que será levado a efeito por dois dias
consecutivos em jornal de grande circulação, nesta Capital, impugnar, com fundamentos
de fato e de direito, contra a aludida retificação, por escrito, perante o Oficial deste
Registro Imobiliário, à Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Jardim Paulista, das 9 às 16 horas.
São Paulo, 20 de janeiro de 2021.

3ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL II  SANTO AMARO 
EDITAL DE INTIMAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0020759-47.2021.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a) FABRICIO STENDARD, na forma da Lei, 
etc... FAZ SABER a AURORA TEREZINHA DE CAMPOS PARREIRA, CPF 163.086.858-28, RG. 19.384.924-0, que nos 
autos da ação Monitória em fase de Cumprimento de Sentença requerida por INSTITUTO SUPERIOR DE EDUCAÇÃO 
E PESQUISA HORIZONTES S.A., foi deferida a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias úteis, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 4.923,08 (março/2012), devidamente atualizada, 
sob pena de incidência de multa de 10%, além de honorários advocatícios de 10% sobre o total do débito (artigo 523 e 
parágrafos, do CPC). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o período acima indicado sem 
o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova 
intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de setembro de 2021. 

 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0143392-82.2006.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). RENATA MARTINS
DE CARVALHO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Vanderlei da Conceição CPF: 300.525.378-38 e Marcelo
Shiraishi CPF: 268.887.898-02, que nos autos da Execução de Título Extrajudicial requerida por Mosteiro
de São Bento de São Paulo, foi deferida a intimação do bloqueio realizado sobre a quantia de R$ 462,47 de
Marcelo Shiraishi e R$ 23,96 de Vanderlei da Conceição, pelo sistema SISBAJUD (fls. 567/569 dos autos).
Estando os executados em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que no prazo de 5 dias,
nos termos do Art. 854 § 3º do CPC , a fluir após os 20 dias supra, ofereçam impugnação, sob pena de ser
convertido em penhora e levantamento do valor. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de dezembro de 2021.   22 e 25/01

EDITAL DE INTIMAÇÃO � CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Processo Digital nº: 0000286-34.2021.8.26.0004. Classe: Assunto:
Cumprimento de sentença - Contratos Bancários. Exequente: Itaú Unibanco S.A. Executado: Vieira & Cia Ltda - ME e outro. EDITAL
DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0000286-34.2021.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível,
do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Raphael Garcia Pinto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) VIEIRA & CIA
LTDA - ME, CNPJ 02.211.110/0001-28 e ULISSES SOARES VIEIRA, Brasileiro, Empresário, CPF 043.631.748-62, que por este
Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Itaú Unibanco S.A.. Encontrando-se os executados em lugar
incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, paguem a quantia de R$ 111.341,90 (dezembro
de 2020), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo
523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Ficam cientes, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil,
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que os executados,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, suas impugnações. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de dezembro de
2021.                                                                                                                                                                         22 e 25  / 01 / 2022

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 0713749-66.2012.8.26.0020. Classe: Assunto: Monitória - Prestação de
Serviços. Requerente: Fundacao Sao Paulo. Requerido: Luiz Carlos de Queiroz e outro. EDITAL DE CITAÇÃO -
PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0713749-66.2012.8.26.0020. A MM. Juiza de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro
Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dra. Cláudia Barrichello, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a Luiz Carlos de Queiroz, CPF 057.174.498-55, que Fundação São Paulo, entidade mantenedora da Pontifícia
Universidade Católica de São Paulo - PUC/SP lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 58.144,13
(fev/2019), decorrente do Contrato para concessão de bolsa de estudo reembolsável, através do Contrato de
Outorga de Bolsa Restituível. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por edital, para que
em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isento de custas processuais), acrescido de honorários
advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (art. 701 do CPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-
se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra no silêncio, será nomeado curador especial
e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do CPC. Será o presente edital, por extrato,
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de novembro de 2021.
22 e 25  / 01 / 2022

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1001199-29.2013.8.26.0020. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial -
Contratos Bancários. Exequente: HSBC BanK Brasil S/A - Banco Múltiplo. Executado: Guardiões Sistemas de Segurança e Serviços
Empresariais Ltda. - ME e outro. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1001199-29.2013.8.26.0020. O MM.
Juiz de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr. GUILHERME FERFOGLIA
GOMES DIAS, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a GUARDIÕES SISTEMAS DE SEGURANÇA E SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA.
- ME, CNPJ 10.289.355/0001-04 e Aline Nascimento Lima, CPF 371.018.638-25, que HSBC Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo lhe
ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 29.067,23 (dez/2013), representada pela Cédula de Crédito Bancário -
Empréstimo Capital de Giro n° 1592-04072-04. Estando as coexecutadas em lugar ignorado, expede-se edital de CITAÇÃO, para
que em 03 dias, a fluir dos 30 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade,
ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requererem que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária e juros de 1% ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio,
será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e Publicado. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de novembro de 2021.                                                         22 e 25  / 01 / 2022

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 01 (UM) MÊS. PROCESSO Nº 1004060-71.2020.8.26.0010. O MM. Juiz de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr. Carlos Antonio da Costa, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a DEBORA NERY AQUINO DE ABREU, CPF 250.953.208-19, que lhe foi proposta uma ação de
Monitória por parte de Fundação São Paulo, Monitória, para cobrança da quantia de R$ 4.950,87 (agosto de 2020),
decorrente do Contrato de Prestação de Serviços Educacionais, referente aos meses de setembro a dezembro de
2015, do curso de graduação em Serviço Social. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO por EDITAL (NCPC, artigo 257, inciso III), para os atos e termos da ação proposta e para que, no
prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, efetue o pagamento da quantia
pleiteada e dos honorários advocatícios de 5% (cinco por cento) do valor atribuído à causa (artigo 701 do NCPC),
caso em que ficará isento do pagamento de custas processuais (artigo 701, § 1º, do NCPC) ou, querendo, neste
mesmo prazo, apresentar embargos monitórios (artigo 702 do NCPC), sob pena de constituição de pleno direito do
título executivo judicial (artigo 701, § 2º, do NCPC). Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso
em que será nomeado curador especial (NCPC, artigo 257, inciso IV). Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo.                 22 e 25 / 01 / 2021

Processo 0017792-94.2019.8.26.0100 (apensado ao processo 0071002-94.2018.8.26.0100) (processo principal 1004533-25.2013.8.26. 
0100) - Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica - Defeito, nulidade ou anulação - Leo Silva Advocacia - EDITAL DE 
CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0017792-94.2019.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro 
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Gisele Valle Monteiro da Rocha, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Adilson da Silva Fiel,  
CPF 248.135.928-30 e Thaisy da Silva Melo, CPF 347.234.768-65, que nos autos do Cumprimento de sentença (0055593-78.2018.8.26.0100), 
requerida por Leo Silva Advocacia, foi instaurado incidente de desconsideração da personalidade jurídica da empresa ZP Express Transporte 
Ltda EPP, CNPJ 07.407.899/0001-00, objetivando integrar seus sócios, no polo passivo da presente ação, possibilitando-se, assim, o alcance 
de bens, os quais garantirão o débito em litígio. Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em  

 
inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, 
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EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0012020-88.2021.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda Rossanez Vaz da Silva, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SEUNG HO NAM, Brasileiro, RG W3218698, CPF 046.743.828-58, com endereço à Rua
Joao Pessoa, 153, Centro, CEP 11013-001, Santos - SP que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de
sentença, movida por Fundação de Rotarianos de São Paulo, CNPJ 61.370.094/0001-85. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL,
para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia
de R$ 50.482,68, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios
de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do
Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios
autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de setembro de 2021. 25 e 26/01

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE (01) UM MÊS. PROCESSO Nº 1006499-89.2019.8.26.0010. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Antonio da Costa, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) VERENA PAULA GUT ZEN, Brasileira, RG 33.531.759-5, CPF 275.889.468-81, que lhe foi
proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Associação Nóbrega de Educação e Assistência Social
(entidade mantenedora do Colégio São Francisco Xavier) ajuizou Ação de Cobrança, Procedimento Comum, objetivando
o recebimento de R$ 26.371,64 (Novembro/2019), representada pelo inadimplemento das mensalidades de Janeiro
à Dezembro de 2015 do Contrato de Prestação de Serviços Educacionais firmado entre as partes. Encontrando-se a
ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo
contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de
novembro de 2021. 25 e 26/01

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1003295-29.2017.8.26.0100. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Vivian Labruna Catapani, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Caixa Econômica Federal, Companhia Imobiliária Solar Paulista Cisp, Nanci Terra Nunes, 
Maria Aparecida da Silva, Mariana Maria de Jesus, Bruno Curi, Cicero Araujo Santana, Josepha Benitez Terra, Jose Nunes, 
Esp. de Pedro Aparecido da Silva, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges 
e/ou sucessores, que Marco Antonio Nobre Carmo e Soraya Silva Corona Carmo ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando 
declaração de domínio sobre imóvel situado na Rua Sizenando Antonio dos Santos, nº138, Bairro Jabaquara, CEP: 04349-220, 

deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial.  

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1016136- 67.2014.8.26.0001 
( ) A Dra. Renata Pinto Lima Zanetta, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca 
de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Geny Manoel Brevilat, Odomir Manoel, Sebastião 
Manoel Filho, Rosa Gonçalves Manoel, Amaro Sérgio Manoel, Antônio Carlos Manoel, Lourdes Miranda Sparvoli, Valter Conceição 
dos Santos e Oraci Manoel, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados 
forem, herdeiros e/ou sucessores, que LEANDRO BERNACER DA SILVA e SANDRA BERNACER DA SILVA ajuizaram ação de 
USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio do imóvel situado na Rua Joaquim Rodrigues Costa, nºs 128/132 - Vila Maria Alta 

legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1048967-94.2016.8.26.0100. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Dias Almeida de 
Filippo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Maria Thereza Armando Fileppo, Marcelo Ribeiro Lima, Marina Levi Ribeiro Lima, 
Espólio de Marina Evany Prado Cortes, Juliene Prado Cortes, Julimara Prado Cortes, Espólio de Maria Alice Peters, inv Roberto 
Peters, Vera Barros Bonilha, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou 
sucessores, que Ava Nicole Dranoff  Borger e Edgar David Borger ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de 
domínio sobre imóvel situado na Rua Alagoas nº 48, Bairro Higienópolis, São Paulo, São Paulo, CEP:01242-001, alegando 

 
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1103476-33.2020.8.26.0100O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, 
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Fabio Coimbra Junqueira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ATLAS PROJ 
TECNOLOGIA LTDA,CNPJ 26.768.698/0001-83, ATLAS SERVICES  SERVIÇOS DE SUPORTE ADMINISTRATIVO E DE 
CONSULTORIA DEGESTÃO EMPRESARIAL LTDA,CNPJ 30.608.097/0001-80 e a ATLAS SERVIÇOS EMATIVOS DIGITAIS,CNPJ 
31.049.719/0001-40, que lhes foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Carlos Rosemberg Maia de Carvalho, 
requerendo 

de seus clientes, realiza operações automatizadas de compra e venda 
de Bitcoins em diferentes corretoras (exchanges), com devolução de valores retidos. À ação, foi dado o valor de R$111.448,54. Estando 
o requerido em lugar ignorado, expede-se EDITAL para que, no prazo de 15 dias úteis, após o prazo supra, CONTESTE a ação, sob pena 
de serem aceitos verdadeiros os fatos narrados pela autora, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital, afixado e 
publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de dezembro de 2021. 

Edital de citação  Prazo de 20 dias. Processo nº 1065632-49.2020.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 20ª Vara Cível, do Foro Central 
Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Raquel Machado Carleial de Andrade, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) ATLAS SERVIÇOS EM ATIVOS 
DIGITAIS LTDA, CNPJ 31.049.719/0001-40, com endereço à Alameda Santos, 1827, Cj. 72, Cerqueira Cesar, CEP 01419-100, São Paulo/SP, 
ATLAS PROJ TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 26.768.698/0001-83, com endereço à Rua Bela Cintra, 1196, Consolacao, CEP 01415-908, São Paulo 
 SP E ATLAS SERVICES - SERVIÇOS DE SUPORTE ADMINISTRATIVO E DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL LTDA, CNPJ 

30.608.097/0001-80, com endereço à Alameda Santos, 1827, Cj. 72, Cerqueira Cesar, CEP 01419-100, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma 
ação de Procedimento Comum Cível por parte de Allison Fernando Teofilo da Silva, alegando em síntese: Contrato de Consumo, na modalidade 
de Negociação via Arbitragem junto a plataforma intitulado. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, 
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de novembro de 2021. AZEVEDO E TRAVASSOS S.A.

COMPANHIA ABERTA DE CAPITAL AUTORIZADO - CNPJ/ME nº 61.351.532/0001-68 - NIRE 35.300.052.463
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 14 DE DEZEMBRO DE 2021

1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 14 dias do mês de dezembro de 2021, às 12:30 horas, na sede da Azevedo e Tra-
vassos S.A. (“Companhia”) localizada na Rua Vicente Antônio de Oliveira, nº 1.050, Vila Mirante, CEP: 02.955-080, 
Capital do Estado de São Paulo. 2. CONVOCAÇÃO: Dispensada a formalidade de convocação em razão da presença 
unânime dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. PRESENÇA: Presentes o Senhor Gabriel 
Antônio Soares Freire Júnior, Presidente do Conselho de Administração; os Senhores Guilherme Pimentel Mendes de 
Carvalho e Ricardo de Almeida Pimentel Mendes, como demais membros do Conselho de Administração. 4. MESA: 
Gabriel Antônio Soares Freire Júnior – Presidente e Guilherme Pimentel Mendes de Carvalho – Secretário. 5. OR-
DEM DO DIA: Deliberar sobre: a) a aprovação da celebração, pela Companhia, do Contrato de Compra e Venda de 
Ações por Meio de UPI e Outras Avenças (“CCVA”) entre a Companhia, de um lado, e UTC Participações S.A. – Em 
Recuperação Judicial (“UTC Participações”) e UTC Engenharia S.A. – Em Recuperação Judicial (“UTC Engenharia”) 
de outro, tendo ainda como intervenientes-anuentes determinadas empresas do Grupo UTC, por meio da qual a 
Companhia irá adquirir a totalidade das ações representativas do capital social da Heftos Óleo e Gás Construções 
S.A. (“Heftos”), nos termos e condições aprovados pelos acionistas da Companhia por ocasião da Assembleia Geral 
Extraordinária realizada nesta data; b) a autorização para a Companhia realizar todos os atos previstos no CCVA, 
incluindo a efetivação do pagamento do Preço Complementar 1 no valor de R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de 
Reais), nos prazos e valores previstos na Cláusula 3.1.2 do CCVA, à UTC Participações e à UTC Engenharia (“Preço 
Complementar 1”); c) a autorização para mudança do endereço da sede social da Heftos, passando este da Avenida 
São Gabriel, nº 301, 1º andar, Sala 101, Jardim Paulista, CEP: 01.435-001, Capital do Estado de São Paulo para a 
Rua Bueno da Ribeira, nº 1.050, Lote 1, Sala B, Vila Mirante, CEP: 02.955-090, Capital do Estado de São Paulo; d) a 
indicação da nova composição da Diretoria da Heftos, com seus membros a serem empossados quando da respec-
tiva Assembleia Geral Extraordinária da sociedade; e e) a autorização à administração da Companhia para praticar 
todos os atos necessários à implementação das deliberações descritas nos itens “a”, “b”, “c”, e “d” epigrafados. 
6. DELIBERAÇÕES: Submetidas as matérias objeto da ordem do dia à apreciação de seus membros, após o exame 
dos documentos à disposição e diante dos esclarecimentos prestados pela Diretoria da Companhia sobre os pontos 
relevantes relacionados ao fechamento da aquisição, pela Companhia, da Heftos, o Conselho de Administração 
deliberou, por unanimidade e sem ressalvas, conforme abaixo: a) aprovar a celebração, pela Companhia, do CCVA, 
refl etindo os principais termos e condições aprovados pelos acionistas na Assembleia Geral Extraordinária realizada 
nesta data; b) aprovar a efetivação, pela Companhia, do desembolso do Preço Complementar 1 à UTC Participações 
e à UTC Engenharia após a execução do CCVA, cuja primeira parcela será quitada até 15 de dezembro de 2021 e a 
segunda até 15 de fevereiro de 2022; c) aprovar a mudança do endereço da sede social da Heftos, passando este da 
Avenida São Gabriel, nº 301, 1º andar, Sala 101, Jardim Paulista, CEP: 01.435-001, Capital do Estado de São Paulo 
para a Rua Bueno da Ribeira, nº 1.050, Lote 1, Sala B, Vila Mirante, CEP: 02.955-090, Capital do Estado de São Paulo; 
d) aprovar, nos termos do Estatuto Social da Companhia, as seguintes pessoas para compor a Diretoria da Heftos, 
a serem empossadas quando da respectiva Assembleia Geral Extraordinária da mencionada sociedade, a saber: i) 
Gustavo Nunes da Silva Rocha, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de identidade RG nº 50.237.822-0 
SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 001.603.077-08, residente e domiciliado na Capital do Estado do Rio de Janeiro, 
com endereço profi ssional na Rua Vicente Antônio de Oliveira, nº 1.050, Vila Mirante, CEP: 02.955-080, Capital do 
Estado de São Paulo, para o cargo de Diretor Presidente, ii) Leonardo Martins, brasileiro, casado, administrador de 
empresas, portador da cédula de identidade RG nº 091.40.526-6 IFP/RJ, inscrito no CPF/ME sob o nº 045.353.057-57, 

residente e domiciliado na Capital do Estado do Rio de Janeiro, com endereço profi ssional na Rua Vicente Antônio 
de Oliveira, nº 1.050, Vila Mirante, CEP: 02.955-080, Capital do Estado de São Paulo, para o cargo de Diretor Finan-
ceiro e, iii) Ivan de Carvalho Júnior, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da cédula de identidade RG 
nº 7.756.967 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 010.134.128-85, residente e domiciliado na Capital do Estado de 
São Paulo, com endereço profi ssional na Rua Vicente Antônio de Oliveira, nº 1.050, Vila Mirante, CEP: 02.955-080, 
Capital do Estado de São Paulo, para o cargo de Diretor de Operações; e e) autorizar a administração da Companhia 
a praticar, a qualquer tempo, todos os atos necessários à implementação das deliberações ora aprovadas, bem como 
ratifi car todos os atos já praticados pela administração em relação as matérias tratadas na presente reunião. 7. 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por encerrado os trabalhos, suspendendo antes 
a reunião para que se lavrasse a presente ata na forma de sumário dos fatos, que, depois de lida e aprovada por 
todos os membros do Conselho de Administração da Companhia, foi assinada. Confere com a ata lavrada em livro 
próprio. São Paulo, 14 de dezembro de 2021. Gabriel Antônio Soares Freire Júnior - Presidente. JUCESP nº 
660.405/21-0 em 22.12.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Hurst Capital S.A.
CNPJ/ME nº 29.765.165/0001-36 – NIRE (em fase de transformação)
Ata de Reunião do Conselho de Administração – Semipresencial

1. Data, Horário e Local: Em 20 de setembro de 2021, às 17:30 (dezessete horas e trinta minutos), 
na sede da Sociedade, Rua Pedroso Alvarenga, 1284, 13º andar, Itaim Bibi, São Paulo/SP, CEP 
04531-004, e por meio da plataforma digital Teams. 2. Convocação: Dispensada ante a presença da 
totalidade dos membros do Conselho de Administração, presencialmente e por meio da plataforma 
digital Teams. 3. Presenças: Presentes os membros do Conselho de Administração conforme eleitos 
na 5ª Alteração Contratual da Hurst Capital Ltda., que deliberou, dentre outros, pela (i) admissão de 
novo sócio; (ii) transformação do tipo societário da sociedade; (iiI) aprovação do Estatuto Social; e (iv) 
eleição os membros do Conselho de Administração, a saber: Sr. Arthur Farache de Paiva, Carlos 
Anibal Amaral de Carvalho e Leonardo Canellas Vianna. 4. Mesa: Foi eleito o Sr. Arthur Farache 
de Paiva para presidir os trabalhos, o qual convidou a Sra. Melina de Almeida Colina Fernandes 
para exercer o cargo de secretária, ficando, assim, constituída a mesa. 5. Ordem do Dia: Reúnem-se 
os membros do Conselho de Administração para discutir e deliberar sobre a eleição dos membros da 
Diretoria executiva da Sociedade. 6. Deliberações: Após discussão sobre as matérias da Ordem do 
Dia, os membros do Conselho de Administração decidem, por unanimidade, por eleger para compor 
a Diretoria executiva da Sociedade, designados, simplesmente, Diretores, os Srs. e a Sra.: 1) Arthur 
Farache de Paiva, brasileiro, maior, casado em regime de participação final nos aquestos, nascido 
em 22/09/1983, advogado, com cédula de identidade RG nº 20070021112327 SSP/CE, inscrito na 
OAB/SP nº 295.064, e no CPF/ME 96781645315, residente e domiciliado na Al. dos Manacás, 45, 
Alphaville, Residencial 6, Santana de Parnaíba/SP, CEP 06539-145; 2) Daniel Motta, brasileiro, maior, 
casado sob o regime de separação total de bens, nascido em 28/09/1977, Contador, portador da 
carteira de identidade RG nº 11009454-7 IFP/RJ, inscrito no CPF/ME nº 077.701.347-90, residente 
e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Dr. Emilio Pedutti nº 337, casa 
6, Jardim Guedala, São Paulo/SP, CEP 05613-010; e 3) Melina de Almeida Colina Fernandes, 
brasileira, solteira, advogada inscrita na OAB/SP sob o nº 314.049, portadora do RG nº 43.927.221-x, 
inscrita no CPF/ME nº 337.719.568-89, residente e domiciliada na capital do Estado de São Paulo, 
na Rua Fradique Coutinho, 332, apt. 63B. Pinheiros. CEP 05416-001; Os Diretores ora eleitos estão 
dispensados de prestar caução. Os Diretores ora eleitos declararam, nos termos da lei, que não se 
encontram incursos nos impedimentos legais para o exercício dos respectivos cargos e que estão em 
condições de firmar as declarações de desimpedimento de que trata o parágrafo 4º do art. 147 da 
Lei das S.A. Os referidos membros serão investidos em seus respectivos cargos mediante assinatura 
dos termos de posse, que ficarão arquivados na sede social da Companhia, conforme Documento I 
a este instrumento. 7. Aprovação e Fechamento: Não havendo outras matérias a serem tratadas, foi 
encerrada a Reunião do Conselho de Administração, suspendendo os trabalhos para lavrar a presente 
ata que, após lida foi aprovada e assinada pelos presentes. São Paulo, 20 de setembro de 2021. Mesa: 
Arthur Farache de Paiva, Presidente da Mesa; Melina de Almeida Colina Fernandes, Secretária. 
Membros do Conselho de Administração: Arthur Farache de Paiva; Carlos Aníbal Amaral de 
Carvalho; Leonardo Canelas Vianna. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro 
sob o nº 570.500/21-7 em 30/11/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.
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Hurst Capital Ltda.
CNPJ/ME nº 29.765.165/0001-36 – NIRE 35.235.185.450

5ª Alteração Contratual da Sociedade Empresarial Limitada Denominada
1. Arthur Farache de Paiva, brasileiro, maior, casado em regime de participação final nos aquestos, nascido 
em 22/09/1983, advogado, com cédula de identidade RG nº 20070021112327 SSP/CE, inscrito na OAB/
SP nº 295.064, e no CPF/ME 96781645315, residente e domiciliado na Al. dos Manacás, 45, Alphaville, 
Residencial 6, Santana de Parnaíba/SP, CEP 06539-145; 2. Carlos Anibal Amaral de Carvalho, brasileiro, 
maior, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, nascido em 20/08/1984, consultor de TI, porta-
dor da carteira de identidade RG nº 4135818 PC/PA, inscrito no CPF/ME nº 509.638.052-15, residente e 
domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua do Carreiro de Pedra, 111, apto 72A, 
CEP 04728-020; 3. Leonardo Canellas Vianna, brasileiro, solteiro, economista, nascido em 24/03/1982, 
portador da cédula de identidade RG nº 113890842 DIC/RJ, expedida em 03/09/2013, e inscrito no CPF/
ME sob nº 056.929.057-01, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Clodomiro Amazonas, 960, sala 182A, Vila Nova Conceição, CEP 04537-002; 4. Daniel Motta, brasileiro, 
maior, casado sob o regime de separação total de bens, nascido em 28/09/1977, Contador, portador da 
carteira de identidade RG nº 11009454-7 IFP/RJ, inscrito no CPF/ME nº 077.701.347-90, residente e 
domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Dr. Emilio Pedutti nº 337, casa 6, 
Jardim Guedala, São Paulo/SP, CEP 05613-010; 5. Luiz Rolemberg Ribeiro Viana, brasileiro, casado sob 
o regime de comunhão parcial de bens, gerente comercial, inscrito no CPF/ME sob o nº 311.369.741-72 
e no RG sob o nº 661036 SSP/DF, residente e domiciliado na Rua Tabapuã, 114, ap. 81, São Paulo/SP, 
CEP 04533-000; 6. Melina de Almeida Colina Fernandes, brasileira, solteira, advogada inscrita na OAB/
SP sob o nº 314.049, portadora do RG nº 43.927.221-x, inscrita no CPF/ME nº 337.719.568-89, residente 
e domiciliada na capital do Estado de São Paulo, na Rua Fradique Coutinho, 332, apt. 63B. Pinheiros. 
CEP 05416-001; 7. Luis Fernando Magalhaes Coutinho, brasileiro, casado em regime de comunhão 
parcial de bens, empresário, portador do RG nº 18.497.468-9, inscrito no CPF/ME nº 105.174.328-11, 
residente e domiciliada na capital do Estado de São Paulo, na Rua Antonio Borba, 500, Vila Madalena, 
CEP 05451-070; e 8. Francis Suenaga Wagner, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado 
na Rua Santo Egídio, 501, apto 302, Santa Teresinha, CEP 02461-010, São Paulo/SP, portador da cédula 
de identidade RG nº 25.779.340-9 SSP/SP e devidamente inscrito no CPF/ME sob o nº 260.112.608-61; 
Os 7 primeiros únicos sócios da sociedade empresária limitada denominada Hurst Capital Ltda, com 
sede na Rua Pedroso Alvarenga, 1284, 13º andar, Itaim Bibi, São Paulo/SP, CEP 04531-004, inscrita no 
CNPJ/ME nº 29.765.165/0001-36, com seu contrato social devidamente registrado na Junta Comercial 
do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35235185450, em sessão de 23/02/2018, resolvem de 
pleno e comum acordo, alterar o Contrato Social da Sociedade, de acordo com as seguintes cláusulas e 
condições: Alteração do Contrato Social: I.- Admissão de Sócio: 1.1. – Os sócios Arthur Farache de 
Paiva, Carlos Anibal Amaral de Carvalho, Daniel Motta, Leonardo Canellas Vianna, Luiz Rolemberg 
Ribeiro Viana, Melina de Almeida Colina Fernandes e Luis Fernando Magalhães Coutinho, todos 
acima qualificados, cedem e transferem, de forma onerosa, para Francis Suenaga Wagner, a quantidade 
de quotas de suas propriedades no capital social da Sociedade descritas abaixo, totalmente integralizadas, 
no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma:

Sócios
Nº de Quotas Cedidas para 

Francis Suenaga Wagner
1 Arthur Fareche De Paiva 4.580
2 Carlos Anibal Amaral De Carvalho 4.580
3 Leonardo Canellas Vianna 4.580
4 Daniel Motta 763
5 Luiz Rolemberg Ribeiro Viana 763
6 Melina De Almeida Colina Fernandades 313
7 Luis Fernando Magalhães Coutinho 78
Total de quotas a serem detidas por Francis Suenaga Wagner 15.657
1.2. Arthur Farache de Paiva, Carlos Anibal Amaral de Carvalho, Daniel Motta, Leonardo Canellas 
Vianna, Luiz Rolemberg Ribeiro Viana, Melina De Almeida Colina Fernandes E Luis Fernando 
Magalhães Coutinho renunciam aos seus respectivos direitos de preferência na cessão e transferência 
das quotas mencionadas acima, dando os cedentes à Francis Suenaga Wagner a mais plena, geral, 
irrevogável e irretratável quitação, pelo valor das quotas ora transferidas. 1.3. Em virtude das cessões e 
transferências de quotas aprovada no item 1.1. acima, Francis Suenaga Wagner ingressa na Sociedade, 
passando a deter 15.657 (quinze mil, seiscentas e cinquenta e sete) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 
(um real) cada uma, assumindo e concordando com todos os direitos e obrigações constantes do Contrato 
Social da Sociedade, cujo teor é de seu inteiro conhecimento. 1.4. Fica consignado, portanto, que o capital 
social da Sociedade, de R$ 1.010.000,00 (um milhão e dez mil reais), no valor nominal de R$ 1,00 (um 
real) cada quota, dividido em 1.010.000,00 (um milhão e dez mil) quotas, totalmente integralizadas, cada 
qual com direito a um voto, passa a ser dividido da seguinte forma:

Sócios Nº de Quotas Valor (R$)
Arthur Fareche De Paiva 290.857 290.857,00

Carlos Anibal Amaral De Carvalho 290.857 290.857,00

Leonardo Canellas Vianna 290.857 290.857,00

Daniel Motta 48.476 48.476,00

Luiz Rolemberg Ribeiro Viana 48.476 48.476,00

Melina De Almeida Colina Fernandades 19.875 19.875,00

Luis Fernando Magalhães Coutinho 4.945 4.945,00

Francis Suenaga Wagner 15.657 15.657,00

Total 1.010.000 1.010.000,00
II. Transformação do Tipo Societário: 2.1.- Os sócios, neste mesmo ato, resolvem transformar a Socie-
dade em uma sociedade por ações, de capital fechado, em conformidade com os arts. 1.113, 1.114 e 1.115 
do Código Civil Brasileiro e arts. 220 e 221 da Lei nº 6.404/76, que passará a adotar a denominação “Hurst 
Capital S.A.” e será regida pela Lei nº 6.404/76 (“Companhia”). 2.2.- Em decorrência da transformação da 
Companhia, as 1.010.000 (um milhão e dez mil) quotas representativas do seu Capital Social, totalmente 
subscritas e integralizadas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, são convertidas, neste ato, 
em 1.010.000 (um milhão e dez mil) ações ordinárias, com fundamento no inciso II do § 1º do art. 170 
da Lei nº 6.404/76, todas nominativas e sem valor nominal, recebendo cada sócio sócia a quantidade de 
ações correspondentes ao número de quotas possuídas até então, nos termos do Boletim de Subscrição 
anexo ao presente instrumento que é o Documento I e que será arquivado na sede da Companhia, a 
saber: a) O Sócio Arthur Farache de Paiva passa a deter 290.857 (duzentas e noventa mil, oitocentas e 
cinquenta e sete) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal na Companhia; b) O Sócio Carlos 
Aníbal Amaral de Carvalho passa a deter 290.857 (duzentas e noventa mil, oitocentas e cinquenta e 
sete) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal na Companhia; c) O Sócio Leonardo Canellas 
Vianna passa a deter 290.857 (duzentas e noventa mil, oitocentas e cinquenta e sete) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal na Companhia; d) O Sócio Daniel Motta passa a deter 48.476 (quarenta 
e oito mil, quatrocentas e setenta e seis) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal na Companhia; 
e) O Sócio Luiz Rolemberg Ribeiro Viana passa a deter 48.476 (quarenta e oito mil, quatrocentas e 
setenta e seis) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal na Companhia; f) A Sócia Melina de 
Almeida Colina Fernandes passa a deter 19.875 (dezenove mil, oitocentas e setenta e cinco) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal na Companhia; e g) O Sócio Luis Fernando Magalhaes 
Coutinho passa a deter 4.945 (quatro mil, novecentas e quarenta e cinco) ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal na Companhia. h) O Sócio Francis Suenaga Wagner passa a deter 15.657 (quinze 
mil, seiscentas e cinquenta e sete) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal na Companhia. 
2.3. Em razão do exposto acima, o Artigo 5º do novo Estatuto Social da Companhia passará a viger com 
a seguinte redação: “Artigo 5º – O capital social da Companhia é de R$ 1.010.000,00 (um milhão e dez 
mil reais), dividido em 1.010.000 (um milhão e dez mil) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, 
e com direito a voto.” 2.4. Resolvem os acionistas, por unanimidade, não instalar o Conselho Fiscal para 
o presente exercício social. 2.5. Estabelecem as acionistas que a Companhia continuará a operar dentro 
do mesmo exercício social, atendidas as exigências fiscais e contábeis. 2.6. Na sequência, resolvem os 
acionistas, por unanimidade, autorizar os administradores da Companhia a procederem a todos os atos 
complementares à referida transformação, inclusive registros, averbações e transferências necessários 
à completa regularização da operação. 2.7. Os acionistas declaram formalmente concretizada a transfor-
mação da Companhia em uma sociedade por ações, a qual, para todos os propósitos legais, será uma 
continuação da sociedade limitada, sem a interrupção de sua existência legal. III.- Aprovação do Estatuto 
Social: 3.1. Ato seguinte, foi aprovado o Estatuto Social proposto, que passará a reger a Companhia, o 
qual lido e rubricado passa a fazer parte deste instrumento como seu Documento II, sendo declarada, 
portanto, transformada a Companhia em uma sociedade anônima, sob a denominação de “Hurst Capital 
S.A”, sem solução de continuidade, não havendo, portanto, constituição de nova Companhia, mas ape-
nas a transformação do tipo societário, conforme acima. IV – Eleição do Conselho de Administração: 
4.1. Os acionistas, por decisão unânime, aprovaram a constituição de um Conselho de Administração, 
composto por até 7 (sete) membros, residentes ou não no país, com mandato de 1 (um) ano, permitida a 
reeleição. Ato contínuo, foram eleitos os seguintes membros para compor o Conselho de Administração:
1. Arthur Farache de Paiva, brasileiro, maior, casado em regime de participação final nos aquestos, 
nascido em 22/09/1983, advogado, com cédula de identidade RG nº 20070021112327 SSP/CE, inscrito 
na OAB/SP nº 295.064, e no CPF/ME 96781645315, residente e domiciliado na Al. dos Manacás, 45, 
Alphaville, Residencial 6, Santana de Parnaíba/SP, CEP 06539-145, para o cargo de Presidente do 
Conselho de Administração; 2. Carlos Anibal Amaral de Carvalho, brasileiro, maior, casado sob o regime 

da comunhão parcial de bens, nascido em 20/08/1984, consultor de TI, portador da carteira de identidade 
RG nº 4135818 PC/PA, inscrito no CPF/ME nº 509.638.052-15, residente e domiciliado na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua do Carreiro de Pedra, 111, apto 72A, CEP 04728-020, para o cargo 
de membro do Conselho de Administração; e 3. Leonardo Canellas Vianna, brasileiro, solteiro, economista, 
nascido em 24/03/1982, portador da cédula de identidade RG nº 113890842 DIC/RJ, expedida em 
03/09/2013, e inscrito no CPF/ME sob nº 056.929.057-01, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Clodomiro Amazonas, 960, sala 182A, Vila Nova Conceição, CEP 04537-
002, para o cargo de membro do Conselho de Administração. 4.2. Os acionistas decidem por deixar vagas 
4 (quatro) posições no Conselho de Administração vacantes, de modo que a eleição dos membros 
pendentes, bem como de eventuais suplentes, poderá ser feita oportunamente. 4.3. Os membros do 
Conselho de Administração ora nomeados estão dispensados de prestar caução e não receberão qual-
quer remuneração em retribuição às funções a serem exercidas. 4.4. Os membros do Conselho de 
Administração ora eleitos declararam, nos termos da lei, que não se encontram incursos nos impedimen-
tos legais para o exercício dos respectivos cargos e que estão em condições de firmar as declarações 
de desimpedimento de que trata o parágrafo 4º do art. 147 da Lei das S.A. 4.5. Os referidos membros 
serão investidos em seus respectivos cargos mediante assinatura dos termos de posse, que ficarão 
arquivados na sede social da Companhia, conforme o Documento III a este instrumento. 4.6. A Diretoria 
da Companhia será eleita em Reunião do Conselho de Administração ora eleito, que será ato subsequente 
desta 5ª Alteração do Contrato Social da Hurst Capital Ltda., cujo registro ocorrerá de forma concomitante 
à presente alteração na JUCESP. E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente ins-
trumento em 03 (três) vias de igual teor e forma. São Paulo, 20 de setembro de 2021, às 16:30 horas. 
Assinaturas: Acionistas: Arthur Farache de Paiva; Carlos Aníbal Amaral De Carvalho; Leonardo 
Canelas Vianna; Daniel Motta; Luiz Rolemberg Ribeiro Viana; Melina de Almeida Colina Fernandes; 
Luis Fernando Magalhaes Coutinho; Francis Suenaga Wagner. Hurst Capital S.A. CNPJ/ME nº 
29.765.165/0001-36 – Estatuto social: I. Denominação e Sede: Artigo 1º. A Companhia é denominada 
HURST CAPITAL S.A., sendo regida por este Estatuto Social, pelas disposições legais aplicáveis às 
sociedades anônimas (“Lei 6.404/1976”) e por eventual Acordo de Acionistas, se existente, nos termos 
do artigo 118 da Lei 6.404/1976. Artigo 2º. A Companhia tem sede na Rua Pedroso Alvarenga, nº 1284, 
13º andar, Itaim Bibi, São Paulo/SP, CEP 04531-004, podendo abrir e fechar filiais, escritórios e repre-
sentações em qualquer localidade do país ou do exterior, mediante deliberação dos Acionistas. § Único. 
A Companhia possui uma filial na Rua Salvador, 440, sala 111 – Adrianópolis, Manaus/AM, CEP 69057-
040, com os mesmos objetivos sociais da matriz. II. Objeto Social: Artigo 3º. A Companhia tem por 
objeto social: (i) a prestação de serviços de plataforma eletrônica de investimento participativo; (ii) o 
tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet; (iii) 
aquisição e intermediação de direitos creditórios; (iv) a prestação de serviços combinados de escritório 
e apoio administrativo; (v) holdings de instituições financeiras; (vi) holdings de instituições não financeiras; 
e (vii) atividades de administração de fundos por contrato ou comissão. III. Duração: Artigo 4º. A Com-
panhia tem prazo indeterminado de duração. IV. Capital Social: Artigo 5º. O capital social da Companhia 
é de R$ 1.010.000,00 (um milhão e dez mil reais), dividido em 1.010.000 (um milhão e dez mil) ações 
ordinárias, nominativas, sem valor nominal, e com direito a voto. § 1º. Cada ação ordinária dará direito a 
um voto nas deliberações da assembleia geral. § 2º. As ações são indivisíveis em relação à Companhia. 
§ 3º. É vedada a criação ou imposição de ônus ou gravame, ou de direito real em favor de terceiros, sobre 
as ações da Companhia, bem como a sua penhora. § 4º Os acionistas terão direito de preferência na 
subscrição de novas ações nos aumentos de capital da Companhia, de acordo com o disposto na Lei nº 
6.404/1976, conforme alterada. V. Administração e Representação: Artigo 6º. A Companhia será 
administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria executiva. Artigo 7º. O Conselho 
de Administração será composto por até 7 (sete) membros, acionistas ou não, residentes no Brasil ou 
não, com mandato de 1 (um) ano, sendo permitida a reeleição por períodos iguais. § 1º A Assembleia 
Geral que eleger os membros do Conselho de Administração deverá indicar o Presidente do Conselho. 
§ 2º Em caso de impedimento ou ausência de qualquer membro do Conselho de Administração, uma 
Assembleia Geral deverá ser convocada para eleição de seu substituto. § 3º O Presidente do Conselho 
de Administração deverá ser responsável por: (i) convocar e presidir as Reuniões do Conselho de Admi-
nistração; (ii) convocar e presidir as Assembleias Gerais sempre que entender necessário ou quando 
exigido por Lei; e (iii) submeter para deliberação da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração, 
conforme o caso, qualquer matéria que entender necessária ou exigida pelo Estatuto Social, por eventual 
Acordo de Acionistas ou pela Lei. § 4º O Conselho de Administração será competente para, sem prejuízo 
de outras matérias: (i) estabelecer estratégias gerais para os negócios da Companhia; (ii) eleger e des-
tituir os Diretores e estabelecer seus deveres e remuneração; (iii) supervisionar o desempenho dos 
Diretores, examinar os livros e registros da Companhia periodicamente, solicitar informações sobre os 
contratos assinados ou a serem assinados, e tomar as demais medidas necessárias; (iv) convocar 
Assembleia Geral quando julgar necessário e quando previsto no Estatuto Social; (v) opinar sobre os 
relatórios da administração e sobre as contas dos Diretores; (vi) aprovar previamente a assunção de 
compromissos, outorga, transferência, hipoteca, penhor ou constituição de quaisquer ônus ou gravames 
sobre os ativos da Companhia, cujo valor individual exceda o limite de R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais) e seja inferior R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais); (vii) aprovar a compra de bens, investimen-
tos em outras sociedades ou assunção de quaisquer obrigações, cujo valor individual exceda o limite de 
R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) e seja inferior R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais); (viii) 
aprovar a venda, cessão, transferência ou disposição de quaisquer ativos da Companhia, cujo valor 
individual exceda o limite de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) e seja inferior R$ 10.000.000,00 (dez 
milhões de reais); (ix) aprovar a emissão de nota promissórias, títulos de dívida e empréstimos junto a 
terceiros não acionistas, cujo valor individual exceda o limite de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) e 
seja inferior R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais). Artigo 8º. As reuniões do Conselho de Adminis-
tração se realizarão trimestralmente ou quando necessário, podendo ser realizadas em local acordado 
previamente entre seus membros, permitida a participação por conferência telefônica ou de vídeo. 
Reuniões adicionais podem ser convocadas a qualquer tempo pelo Presidente do Conselho de Adminis-
tração ou mediante solicitação por escrito de qualquer membro do Conselho de Administração ao Presi-
dente. No caso de algum membro do Conselho de Administração solicitar uma reunião extraordinária e 
o Presidente não a convocar no prazo de 5 (cinco) dias do recebimento da solicitação, o membro que 
solicitou a reunião terá o direito de convocá-la. § 1º. As reuniões do Conselho de Administração também 
podem ser realizadas mediante meios de telecomunicação pelos quais os membros do Conselho de 
Administração possam ouvir uns aos outros e participar de discussões, tais como telefone, vídeo confe-
rência ou outros. § 2º. A convocação da reunião do Conselho de Administração será realizada mediante 
comunicação por escrito enviada por e-mail com aviso de entrega ou carta registrada, com antecedência 
mínima de 5 (cinco) dias da data da reunião do Conselho de Administração, exceto se de outra forma 
acordado unanimemente pelos membros do Conselho de Administração. § 3º. O Conselho de Adminis-
tração não examinará, nem discutirá, qualquer matéria que não esteja na ordem do dia da reunião, exceto 
se de outra forma acordado unanimemente pelos membros do Conselho de Administração. § 4º. O 
quórum de instalação da Reunião devidamente convocada deverá ser a maioria simples dos membros 
do Conselho de Administração (pessoalmente, representados por procurador ou por qualquer meio de 
telecomunicação, descritos acima). § 5º-SE não houver quórum para instalação de uma Reunião do 
Conselho de Administração dentro de 30 (trinta) minutos do horário especificado para sua realização, a 
reunião deverá ser realizada, em segunda convocação, com qualquer número de membros do Conselho 
de Administração. § 6º. Em todas as Reuniões o Conselho de Administração, o Presidente deverá presi-
dir as reuniões. Caso não tenha sido eleito o Presidente ou ele não esteja presente na reunião, a pessoa 
escolhida pelo Conselho de Administração deverá presidir a reunião. § 7º. Salvo disposição em contrário 
prevista neste Estatuto Social, em eventuais Acordos de Acionistas ou na Lei, todas as decisões do 
Conselho de Administração serão aprovadas mediante voto favorável da maioria dos membros presentes 
em qualquer reunião específica. Cada membro terá direito a um voto nas reuniões do Conselho de 
Administração. Artigo 9º. A Diretoria da Companhia será composta por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 
7 (sete) membros, sem designação específica, acionistas ou não, residentes no país. § 1º. Os Diretores 
serão eleitos e destituídos pelo Conselho de Administração, a quem competirá também estabelecer as 
respectivas remunerações nos termos deste Estatuto Social. § 2º. O mandato dos Diretores é de 3 (três) 
anos, admitida a reeleição. § 3º. Os Diretores são investidos em seus respectivos cargos mediante assi-
natura do termo de posse no livro competente e permanecem no exercício de suas funções até a eleição 
e posse de seus substitutos, estando dispensados de qualquer caução para garantia de sua gestão. § 
4º. Caberá aos Diretores dirigir, coordenar e administrar as atividades da Companhia, estabelecendo as 
linhas de atuação, as metas a serem atingidas e os procedimentos a serem adotados. Artigo 10º. A 
Companhia considerar-se-á obrigada quando representada por assinatura de no mínimo 2 (dois) Direto-
res, ou por um ou mais procuradores por eles nomeado, em relação a todos os seus atos, incluindo: a) 
Representar a Companhia, ativa e passivamente em processos administrativos ou judiciais, ou nomear 
o respectivo procurador/preposto; b) Representar a Companhia em quaisquer atos a serem praticados 
perante órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, Ministério do Trabalho, Previdência Social, 
Secretaria da Receita Federal, inclusive autarquias, repartições ou empresas públicas, ou Serasa. § 
Único. As procurações outorgadas pela Companhia serão sempre assinadas por 2 (dois) Diretores e 
deverão mencionar expressamente os poderes conferidos. Caso seja interesse da Companhia outorgar 
procuração para a atuação isolada por um ou mais procuradores, referida forma de representação deverá 
constar previamente autorizada na procuração. Artigo 11º. São expressamente vedados, sendo nulos e 
inoperantes em relação à Companhia, os atos de qualquer dos acionistas, administradores ou procura-
dores, que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas ao Estatuto Social, 
inclusive, mas não se limitando, a prestação de fianças, avais, e outras garantias a terceiros, tomada de 
empréstimos e financiamentos, assunção de dívidas e obrigações, celebração de contratos, compra, 
venda e oneração de bens móveis ou imóveis, respondendo o infrator deste Artigo por perdas e danos. 

VI. Práticas de Governança: Artigo 12º. Nos termos do artigo 8º, incisos III, V e VI da Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”) 578, deverá a Companhia: § 1º. Enviar anualmente suas demonstrações 
financeiras para serem auditadas por auditores independentes registrados na CVM, a serem escolhidos 
pelo Conselho de Administração da Companhia. § 2º. Em caso de obtenção de registro de companhia 
aberta categoria A, a Companhia obriga-se a aderir ao segmento especial da bolsa de valores ou de 
entidade administradora de mercado de balcão organizado que assegure práticas diferenciadas de 
governança corporativa. § 3º. Disponbilizar aos seus acionistas, no prazo de até 15 (quinze) dias contados 
da celebração, contratos com partes relacionadas, acordos de acionistas e programas de opções de 
aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia. VII. Assembleia 
Geral: Artigo 13º. A Assembleia Geral será convocada, instalada e deliberará na forma da lei. A Assem-
bleia Geral da Companhia deverá se reunir, ordinariamente, pelo menos uma vez ao ano dentro dos 4 
(quatro) primeiros meses seguintes ao término de cada exercício social e, extraordinariamente, à medida 
que o interesse social da Companhia exigir, observadas as disposições previstas neste Estatuto Social. 
§ 1º. A convocação da Assembleia Geral deverá conter, pelo menos: (i) a indicação do local, da data e 
do horário de realização da Assembleia Geral, bem como informações detalhadas a respeito da ordem 
do dia, sendo expressamente proibida a inclusão de itens genéricos, tais como “assuntos gerais de 
interesse da Companhia e de seus acionistas” ou “outros”; e (ii) os documentos pertinentes aos assuntos 
incluídos na ordem do dia. § 2º. A primeira convocação da Assembleia Geral deverá ser realizada com 
antecedência mínima de 8 (oito) dias. Caso a Assembleia Geral não seja instalada em primeira convo-
cação em razão da ausência de quórum, a segunda convocação deverá ser realizada com antecedência 
de, no mínimo, 5 (cinco) dias e, no máximo, 15 (quinze) dias, contendo a indicação do local, da data e do 
horário de realização da Assembleia Geral. § 3º. Independentemente das formalidades previstas acima, 
será considerada regularmente convocada e instalada a Assembleia Geral a que comparecerem todos 
os acionistas. Artigo 14º. O Presidente do Conselho de Administração deverá presidir a Assembleia Geral 
e indicar o secretário. Na ausência ou impedimento do Presidente do Conselho de Administração, o 
presidente da Assembleia Geral será escolhido acionistas presentes à Assembleia Geral por maioria de 
votos. Artigo 15º. Exceto se de outra forma autorizado pela legislação e pela regulamentação aplicáveis, 
a Assembleia Geral deverá ser realizada, preferencialmente, no edifício da sede da Companhia ou, por 
motivo de força maior, em outro lugar, desde que seja no mesmo município da sede e indicado na con-
vocação da Assembleia Geral. Artigo 16º. A instalação e as deliberações da Assembleia Geral, ressal-
vadas as exceções previstas em lei, serão tomadas por 60% (sessenta por cento) das ações represen-
tativas do capital social da Companhia. Artigo 17º. Sem prejuízo das matérias previstas em lei, compete 
privativamente à Assembleia Geral deliberar sobre: (i) a dissolução ou liquidação da Companhia ou de 
suas subsidiárias; (ii) qualquer redução ou aumento do capital social da Companhia ou de suas subsidi-
árias ou a emissão de títulos e/ou valores mobiliários conversíveis em, ou permutáveis por, capital social 
da Companhia ou de suas subsidiárias; (iii) criação de novas classes de ações de emissão da Companhia 
ou a conversão de ações de emissão da Companhia em diferentes espécies e/ou classes de ações de 
emissão da Companhia; (iv) qualquer alteração deste Estatuto Social ou de qualquer outro ato/documento 
constitutivo ou organizacional da Companhia ou de suas subsidiárias; (v) qualquer transformação, fusão, 
incorporação, combinação de negócios, incorporação de ações e/ou de quotas, permuta de ações e/ou 
de quotas ou cisão envolvendo a Companhia ou suas subsidiárias; (vi) eleição e/ou destituição dos 
membros do Conselho de Administração, a competência do Conselho de Administração e da Diretoria e 
de seus membros, bem como o número de membros do Conselho de Administração e da Diretoria; (vii) 
pedido de autofalência, recuperação judicial ou extrajudicial, reestruturação de dívida, ou de qualquer 
mecanismo de insolvência similar; (viii) assunção de compromissos, outorga, transferência, hipoteca, 
penhor ou constituição de quaisquer ônus ou gravames sobre os ativos da Companhia, cujo valor indivi-
dual exceda o limite de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais); (ix) compra de bens, investimentos em 
outras sociedades ou assunção de quaisquer obrigações, cujo valor individual exceda o limite de 
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais); (x) venda, cessão, transferência ou disposição de quaisquer 
ativos da Companhia, cujo valor individual exceda o limite de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais); 
(xi) emissão de nota promissórias, títulos de dívida e empréstimos junto a terceiros não acionistas, cujo 
valor individual exceda o limite de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais). (xii) fixação e alteração da 
remuneração dos membros da administração da Companhia e de suas subsidiárias; (xiii) aprovação do 
orçamento anual da Companhia e da política de dividendos; (xiv) concessão de opções de compra de 
ações a acionistas, empregados ou consultores da Companhia e de suas subsidiárias. (xv) resgate ou 
recompra de ações de emissão da Companhia para manutenção em tesouraria, exceto com relação a 
recompras a serem implementadas em decorrência (a) do término do contrato de quaisquer executivos 
da Companhia que detenham ações de emissão da Companhia; e/ou (b) de direitos de primeira oferta 
ou preferência na aquisição de tais ações; e (xvi) alteração das preferências ou vantagens de ações 
preferenciais de emissão da Companhia. VIII. Conselho Fiscal: Artigo 18º. A Companhia terá um Con-
selho Fiscal não permanente, sendo instalado pela Assembleia Geral a pedido de acionistas nos termos 
do artigo 161 da Lei 6.404/1976. Caso instalado, o Conselho Fiscal da Companhia será composto por, 
no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros efetivos e suplentes em igual número, ao qual 
competirão as atribuições previstas em lei. IX. Cessão E Transferência de Ações: Artigo 19º. Nenhum 
dos acionistas poderá ceder, transferir, vender, oferecer à penhora ou, de qualquer outra forma, dispor 
de todas ou parte, das ações na Companhia, sem o prévio oferecimento, por escrito, de suas ações aos 
demais acionistas e sempre observado os direitos dos acionistas dispostos em eventuais Acordos de 
Acionistas da Companhia. § Único. Na eventualidade de qualquer dos acionistas desejar ceder ou 
transferir a totalidade ou parte de suas ações, deverá antes notificar os demais acionistas ou seus repre-
sentantes, de sua intenção, por escrito, estipulando o preço pretendido e demais condições da cessão e 
transferência. Os demais acionistas terão prazo de 30 (trinta) dias a contar do recebimento da notificação 
por escrito para informar se desejam ou não adquirir a totalidade ou apenas parte das ações a que têm 
direito, nas exatas condições da oferta, a não ser que haja disposição em contrário em eventual Acordo 
de Acionistas da Companhia. X. Acordo de Acionistas: Artigo 20º. Nos termos do artigo 118 da Lei 
6.404/1976, qualquer Acordo de Acionistas que estabeleça as condições de compra e venda de suas 
ações, o direito de preferência na compra destas, o exercício do direito de voto ou quaisquer outras 
avenças será arquivado na sede da Companhia e averbado em seus livros de registro, devendo ser 
sempre observados pela Companhia e pelos seus acionistas. § 1º. As obrigações e responsabilidades 
resultantes de tais acordos serão válidas e oponíveis a terceiros tão logo tais acordos tenham sido 
devidamente averbados nos livros de registro de ações da Companhia. Os administradores da Companhia 
zelarão pela observância desses acordos e o Presidente da Mesa das deliberações da Companhia deverá 
declarar a invalidade do voto proferido pelo acionista ou administrador em contrariedade com os termos 
de tais acordos. § 2º. Em caso de conflito ou divergências entre as disposições deste Estatuto Social e 
de eventual Acordo de Acionistas da Companhia, as disposições do Acordo de Acionistas devem preva-
lecer. XI. Exercício Social, Balanço e Lucros: Artigo 21º. O exercício social iniciar-se-á no dia 1º de 
janeiro de cada ano e terminará no dia 31 de dezembro do mesmo ano. Ao final de cada exercício social, 
serão levantados pela Diretoria o balanço geral, as demonstrações de resultado e os relatórios da admi-
nistração. Artigo 22º. Ao fim de cada exercício social, ou em períodos intermediários a serem determi-
nados pela Diretoria ou pela Assembleia Geral, será levantado um balanço geral, observadas as dispo-
sições legais vigentes. Os lucros líquidos apurados em cada exercício social ou em intervalos intermedi-
ários, após as deduções legais, terão destinação que for determinada pela Assembleia Geral. § 1º. Do 
lucro líquido do exercício, obtido após a dedução de que trata o caput deste Artigo 20, destinar-se-á 5% 
(cinco por cento) para a reserva legal, até atingir 20% (vinte por cento) do capital social integralizado. O 
restante terá a destinação que lhe for determinada pela Assembleia Geral, assegurado aos acionistas o 
direito ao recebimento de um dividendo anual obrigatório não inferior a 10% (dez por cento) do lucro 
líquido do exercício. § 2º. A qualquer tempo, a Assembleia Geral também poderá deliberar acerca da 
distribuição de dividendos intermediários, a conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros exis-
tentes no último balanço anual ou semestral. § 3º. Por deliberação da Assembleia Geral, poderão ser 
pagos juros sobre o capital próprio, imputando-se o valor dos juros pagos ou creditados ao valor do 
dividendo obrigatório, com base no artigo 9º, § 7º, da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, conforme 
alterada. XII. Continuação da Companhia: Artigo 23º. A retirada, falecimento, separação judicial, inca-
pacidade, exclusão, dissolução ou falência de qualquer dos acionistas, não acarretará a dissolução da 
Companhia, que continuará com os acionistas remanescentes, sendo os haveres pertinentes pagos aos 
sucessores ou ao acionista retirante ou excluído, conforme as condições fixadas neste Estatuto Social 
ou no Acordo de Acionistas, se aplicável, prevalecendo as disposições deste último quanto à matéria em 
caso pactuado forma diversa de pagamento. § 1º. Em caso de falecimento, ausência ou interdição de um 
dos acionistas, o cônjuge-meeiro, os herdeiros, legatários ou o curador somente substituirão o falecido, 
interdito ou ausente, na Companhia, mediante prévio e expresso consentimento dos acionistas represen-
tando a maioria do capital social remanescente. Não sendo admitidos à Companhia o cônjuge, os her-
deiros, legatários ou o curador, a participação do acionista falecido, ausente ou interdito, terá o tratamento 
previsto abaixo. § 2º. Os haveres do acionista falecido, declarado ausente, interditado ou excluído serão 
apurados com base no valor de mercado total da Companhia (valuation), o qual deverá ser calculado com 
base em um balancete contábil levantado especificamente para esse fim. § 3º. Os haveres do acionista 
retirante, no caso de dissidência na forma prevista em lei, serão apurados com base no último balanço 
patrimonial aprovado pelos acionistas e deverão ser pagos em até 12 (doze) prestações mensais, iguais 
e sucessivas, vencendo-se a primeira 30 (trinta) dias da data do evento. XIII. Solução de Controvérsias: 
Artigo 24º. Os acionistas elegem o foro da Comarca da Capital do São Paulo para dirimir quaisquer 
dúvidas e litígios oriundos deste Estatuto Social. XIV. Dissolução: Artigo 25º. Na hipótese de dissolução 
da Companhia, os acionistas deverão nomear um liquidante em Assembleia Geral e determinar as con-
dições da liquidação. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 570.499/21-5 
e NIRE 35.300.581.326 em 30/11/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

1. Aos 17 (dezessete) dias do mês de novembro do ano de 2021, às 10 horas, na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 1355, 5º andar, 
Jardim Paulistano, CEP 01452-919, com a fi nalidade de constituir a sociedade por ações de 
capital fechado denominada Singulare Investment S.A. (“Companhia”), reuniram-se 
os seguintes acionistas representando a totalidade de seu capital social: (i) Álvaro Au-
gusto de Freitas Vidigal, brasileiro, divorciado, administrador de empresas, portador 
da Cédula de Identidade RG n° 21.816.499-3 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o n° 
149.225.838-58, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
com endereço comercial na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 1355, 5° andar, Jardim Pau-
listano, CEP 01452-919; e (ii) Daniel Doll Lemos, brasileiro, casado, analista de investi-
mento, portador da Cédula de Identidade RG n° 26.239.563-0 SSP/SP, inscrito no CPF/ME 
sob o n° 275.605.768-18, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, com endereço comercial na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 1355, 5° andar, Jar-
dim Paulistano, CEP 01452-919. 2. Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Álvaro Augus-
to de Freitas Vidigal, que convidou o Sr. Daniel Doll Lemos para secretariá-lo. 3. 
Composta a mesa, o Sr. Presidente declarou instalada a assembleia, reiterando que esta ti-
nha por fi nalidade a constituição de uma sociedade por ações de capital fechado, organi-
zada nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
S.A.”), com a denominação de Singulare Investment S.A., a qual terá por objeto so-
cial a participação no capital social de instituições fi nanceiras e demais sociedades au-
torizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 4. Ato contínuo, o Sr. Presidente in-
formou que o capital social de R$ 1.000,00 (mil reais), representado por 1.000 (mil) 
ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, emitidas pelo preço unitário de 
R$ 1,00 (um real) cada, foram totalmente subscritas e integralizadas pelos acionistas, da 
seguinte forma: (i) 900 (novecentas) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, 
foram totalmente subscritas pelo acionista Álvaro Augusto de Freitas Vidigal, aci-
ma qualifi cado, e integralizadas, neste ato, em moeda corrente nacional, na forma do 
boletim de subscrição (Anexo I-A); e (ii) 100 (cem) ações ordinárias, nominativas, sem 
valor nominal, foram totalmente subscritas pelo acionista Daniel Doll Lemos, acima 
qualifi cado, e integralizadas, neste ato, em moeda corrente nacional, na forma do bole-
tim de subscrição (Anexo I-B); 5. Dando sequência à assembleia, informou o Sr. Presi-
dente que, por terem sido atendidos todos os requisitos preliminares à constituição da 
Companhia, previstos no artigo 80 da Lei das S.A., colocava em discussão e votação o 
projeto de Estatuto Social, elaborado em conformidade com o artigo 83 da Lei das S.A., 
submetendo-o à aprovação da assembleia que, por unanimidade, assim deliberou pela: 
(a) aprovação da constituição da Companhia, que terá sede social na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 1355, 5° andar, Jardim 
Paulistano, CEP 04538-133; (b) aprovação do projeto de Estatuto Social da Companhia, 
que passa a integrar a presente ata como Anexo II; e (c) a nomeação e eleição dos 
membros da administração da Companhia, que nos termos do Estatuto Social será com-
posta por uma Diretoria composta por até 2 (dois) Diretores, sendo ora eleitos pelos 
acionistas os Srs. (i) Álvaro Augusto de Freitas Vidigal, acima qualifi cado; e 
(ii) Daniel Doll Lemos, acima qualifi cado. 6. A seguir, o Sr. Presidente declarou em-
possados em seus respectivos cargos os Diretores eleitos nos termos do item 5 acima, 
os quais assinaram o termo de posse, que passa a integrar a presente ata como Anexo 
III, por meio do qual declararam, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exer-
cer a administração da Companhia, por lei especial, ou em virtude de condenação crimi-
nal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, atendendo integralmente, portanto, aos 
requisitos aplicáveis previstos nos artigos 146 e 147 da Lei das S.A. 7. Cumpridas as for-
malidades legais aplicáveis, o Sr. Presidente declarou constituída a Companhia, de pleno 
direito. 8. Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a assembleia, lavrada a presen-
te ata, a qual foi lida e assinada por todos os presentes. São Paulo, 17 de novembro de 
2021. Mesa: Álvaro Augusto de Freitas Vidigal (Presidente da Mesa), Daniel Doll 
Lemos (Secretário da Mesa). Acionistas: Álvaro Augusto de Freitas Vidigal, Daniel 
Doll Lemos. Visto do Advogado: Fernanda Yumi Nakai - OAB/SP nº 422.729. JUCESP 
NIRE nº 3530058398-1 em 29/12/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
Singulare Investment S.A. - CNPJ/ME nº [em constituição] - Ata de Assembleia Ge-
ral de Constituição Realizada em 17 de Novembro de 2021. Anexo II - Estatu-
to Social da Singulare Investment S.A. - Capítulo I - Denominação, Sede, Ob-
jeto e Duração: Artigo 1º - A Singulare Investment S.A. (“Companhia”) é uma so-
ciedade por ações que se regerá pelo presente Estatuto Social e disposições legais aplicá-
veis, em especial a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 e suas alterações posteriores 
(“Lei das S.A.”). Artigo 2º - A Companhia tem sua sede na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 1355, 5º andar, Jardim Paulistano, 
CEP 01452-919, podendo abrir fi liais, agenciais, escritórios e estabelecimentos em qual-
quer parte do território nacional, mediante deliberação dos acionistas. Artigo 3º - O pra-
zo de duração da Companhia será por tempo indeterminado. Artigo 4º - A Companhia 
terá por objeto social a participação no capital social de instituições fi nanceiras e demais 
sociedades autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Capítulo II - Capital 
Social: Artigo 5º - O capital social da Companhia é de R$ 1.000,00 (mil reais), expresso 
em moeda corrente nacional, dividido em 1.000 (mil) ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas pelos acionistas. Parágrafo Pri-
meiro - A cada ação ordinária corresponde 1 (um) voto nas deliberações das Assembleias 
Gerais da Companhia. Artigo 6º - A Companhia poderá adquirir, utilizando saldos de lu-
cros ou reservas disponíveis, exceto a reserva legal, suas próprias ações para permanência 
em tesouraria, sem que isso implique na diminuição do capital social, visando sua poste-
rior alienação ou cancelamento, observadas as disposições legais aplicáveis. Parágrafo 
Único - As ações mantidas em tesouraria não terão direito a voto, nem a dividendos ou 
bonifi cações de qualquer espécie, até sua recolocação em circulação. Artigo 7º - As 
ações são indivisíveis perante a Companhia e não poderão ser caucionadas, empenhadas, 
oneradas ou gravadas, total ou parcialmente, a qualquer título, exceto mediante autoriza-
ção aprovada em assembleia geral com a maioria do capital social votante. Artigo 8º - 

As ações da Companhia são nominativas e a sua propriedade presumir-se-á pela inscrição 
do nome do acionista no livro “Registro de Ações Nominativas”, e a Companhia somente 
emitirá certifi cados de ações a requerimento do acionista, devendo ser cobrados deste os 
respectivos custos. Qualquer transferência de ações será feita por meio da assinatura do 
respectivo termo no livro de “Registro de Transferência de Ações Nominativas”. Capítu-
lo III - Assembleia Geral: Artigo 9º - As assembleias gerais realizar-se-ão, ordinaria-
mente, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social e, extraor-
dinariamente, sempre que exigirem os interesses sociais ou quando as disposições deste 
Estatuto Social ou da legislação aplicável exigirem deliberações dos acionistas. Parágra-
fo Primeiro - Os acionistas poderão ser representados nas assembleias gerais por man-
datário, nos termos da Lei das S.A., mediante procuração com poderes específi cos, a qual 
fi cará arquivada na sede da Companhia. Parágrafo Segundo - As assembleias gerais, 
ordinárias e extraordinárias, serão presididas por qualquer Diretor. O presidente da assem-
bleia geral, por sua vez, deverá indicar, dentre os presentes, um secretário. Artigo 10 - As 
assembleias gerais serão convocadas e instaladas na forma da Lei das S.A. As deliberações 
das assembleias gerais, exceto se quórum maior for exigido pela legislação aplicável, se-
rão tomadas por maioria de votos. Capítulo IV - Administração da Companhia: 
Artigo 11 - A Companhia será administrada por uma Diretoria, composta por 2 (dois) 
Diretores, ambos eleitos pelos acionistas para o mandato de 3 (três) anos, sendo permi-
tida a reeleição. Parágrafo Primeiro – Os Diretores estão dispensados de prestar 
caução ou garantia para o exercício de suas funções. Parágrafo Segundo – Todos os 
membros da Diretoria tomarão posse mediante assinatura dos respectivos termos de 
posse lavrados em livro próprio, permanecendo em seus respectivos cargos até a posse 
de seus sucessores. Parágrafo Terceiro– É expressamente vedado e será nulo de ple-
no direito o ato praticado por qualquer Diretor da Companhia que a envolva em obriga-
ções relativas a negócios e operações estranhos ao objeto social da Companhia não 
previamente aprovados em assembleia geral. Parágrafo Quarto – Nos casos de mor-
te, impedimento, afastamento temporário, renúncia ou qualquer outra forma de vacân-
cia do cargo superior a 60 (sessenta) dias consecutivos, por qualquer motivo, de quais-
quer dos Diretores, deverá ser convocada uma assembleia geral a ser realizada no pra-
zo máximo de 30 (trinta) dias, que deliberará sobre a eleição do novo Diretor substitu-
to, observado o disposto no parágrafo segundo acima. Artigo 12 - A Diretoria é um ór-
gão executivo da Companhia, cabendo-lhe assegurar o funcionamento regular desta, 
tendo poderes para praticar todos e quaisquer atos relativos aos fi ns sociais, exceto 
aqueles que, por lei ou por este Estatuto Social, dependam de prévia aprovação da as-
sembleia geral. Artigo 13 - A Companhia será representada pela assinatura individual 
de um dos Diretores, ou (ii) pela assinatura de 1 (um) procurador devidamente consti-
tuído, nomeados na forma do parágrafo único abaixo. Parágrafo Único - A outorga 
de procurações será feita obrigatoriamente mediante a assinatura individual de um dos 
Diretores, especifi cando-se os poderes conferidos, limites condições e prazos de dura-
ção dos mandatos, salvo as procurações “ad judicia”, que terão prazo indeterminado. 
Artigo 14 - Pelo exercício dos encargos de gestão, os Diretores poderão fazer jus a um 
pró-labore mensal, a ser fi xado em assembleia geral. Capítulo V - Conselho Fiscal: 
Artigo 15 - A Companhia terá um Conselho Fiscal, composto de 3 (três) membros e su-
plentes em igual número, não tendo caráter permanente, e somente será eleito e insta-
lado pela assembleia geral, nos casos previstos em lei. Artigo 16 - O funcionamento 
do Conselho Fiscal terminará na primeira assembleia geral ordinária após a sua instala-
ção, podendo os seus membros ser reeleitos. Artigo 17 - A remuneração dos membros 
do Conselho Fiscal será fi xada pela assembleia geral que os eleger. Capítulo VI - 
Exercício Social e Lucros: Artigo 18 - O exercício social da Companhia coincide 
com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Ao fi nal de cada exer-
cício social, a Diretoria fará celebrar, com base na escrituração mercantil da Companhia, 
as demais demonstrações fi nanceiras exigidas, em conformidade com o artigo 176 da 
Lei das S.A. Parágrafo Primeiro – Juntamente com as demonstrações fi nanceiras do 
exercício, a Diretoria apresentará à assembleia geral, observado o disposto no artigo 
193 a 203 da Lei das S.A., e neste Estatuto Social, proposta sobre a destinação a ser 
dada ao lucro líquido do exercício. Parágrafo Segundo – Os lucros líquidos apurados 
em balanço, depois de deduzidos 5% (cinco por cento) para a constituição do fundo de 
reserva legal, até o limite de 20% (vinte por cento) do capital social, fi carão à disposi-
ção da Assembleia Geral, que deverá decidir quanto à sua aplicação em dividendos, 
fundos de reserva ou reinvestimento. Parágrafo Terceiro – A distribuição de dividen-
dos aos acionistas será sempre em conformidade com a participação acionária detida 
por cada um deles no capital social da Companhia. Capítulo VII - Dissolução e Li-
quidação: Artigo 19 - A Companhia será dissolvida ou liquidada nos casos previstos 
em lei ou por deliberação da assembleia geral. Compete à assembleia geral estabelecer 
a forma da liquidação e nomear o liquidante e os membros do Conselho Fiscal que de-
verá funcionar no período de liquidação, fi xando seus poderes e estabelecendo suas re-
munerações, conforme previsto em lei. Artigo 20 - A Companhia não se dissolverá por 
morte ou incapacidade de qualquer dos acionistas, continuando com os acionistas re-
manescentes e com os herdeiros e sucessores do acionista falecido. Caso os herdeiros 
ou sucessores do acionista falecido não sejam acionistas da Companhia, poderão in-
gressar nesta, observando-se o que for decidido na partilha do respectivo espólio, des-
de que que comuniquem essa intenção aos demais acionistas, por escrito, contrarreci-
bo, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data do falecimento. Capítulo VIII - 
Disposições Gerais: Artigo 21 - Os casos omissos neste Estatuto Social serão regu-
lados pela Lei das S.A., pelas leis e regulamentos específi cos sobre o tipo societário e 
demais normas da legislação pertinente, e pela deliberação da assembleia geral nas 
matérias que lhe caiba livremente decidir. Artigo 22 - Fica eleito o foro da Comarca de 
São Paulo, Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja ou venha a ser, para dirimir as questões oriundas da Companhia. Mesa: Álva-
ro Augusto de Freitas VidigaL (Presidente da Mesa), Daniel Doll Lemos (Secre-
tário da Mesa). Visto do Advogado: Fernanda Yumi Nakai - OAB/SP nº 422.729
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EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0018771-85.2021.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 34ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Sachsida Garcia, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a Kyung Mi Cho CPF: 215.120.928-86, que Fundação de Rotarianos de São Paulo CNPJ: 61.370.094/
0001-85 (entidade mantenedora do Colégio Rio Branco - Unidade Higienópolis) ajuizou Ação de Cobrança, Procedimento
Comum, sendo julgada procedente e condenando-o ao pagamento da quantia de R$ 31.871,15 (Maio/2021), ora em
fase de Cumprimento de Sentença. Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para
que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o débito atualizado, acrescido de custas, se houver ou apresente
bens a penhora, sob pena de ser acrescido de multa de 10% e honorários sucumbenciais de 10% (Art. 523 § 1º e 3º
do NCPC), quando serão penhorados bens para garantia da execução, podendo no prazo de 15 dias, oferecer
impugnação. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 22 de setembro de 2021. 25 e 26/01

1234567890123456789012345678901212345
1234567890123456789012345678901212345
1234567890123456789012345678901212345
1234567890123456789012345678901212345
1234567890123456789012345678901212345
1234567890123456789012345678901212345
1234567890123456789012345678901212345
1234567890123456789012345678901212345
1234567890123456789012345678901212345
1234567890123456789012345678901212345
1234567890123456789012345678901212345
1234567890123456789012345678901212345
1234567890123456789012345678901212345
1234567890123456789012345678901212345
1234567890123456789012345678901212345
1234567890123456789012345678901212345
1234567890123456789012345678901212345
1234567890123456789012345678901212345
1234567890123456789012345678901212345

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 9B35-45D4-085A-986B.
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EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

29º SUBDISTRITO SANTO AMARO
OFICIAL - MARCO ANTONIO CORREA MONTEIRO

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

GUILHERME CÊRA CERVANTES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENGENHEIRO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (08/02/1992), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE ONIVALDO CERVANTES E DE ROSSANA DELFINI CÊRA CERVANTES. CLARA DE OLIVEIRA
WANNER, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ENGENHEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO
DIA (22/02/1995), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE MICHAEL LEE WANNER
E DE MARTA GMEINER DE OLIVEIRA.

RICARDO MAX VIEIRA LIMA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO LOGISTICA, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (09/07/1997), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
MARLENE VIEIRA LIMA. CARLA FERREIRA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
AUXILIAR DE CLASSE, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (30/11/1999), RESIDENTE E DOMICILIADA
EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE EVERALDO FERREIRA DA SILVA E DE EDINALMA BARRETO DA
SILVA.

VALDINEI GONÇALVES DA COSTA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO PORTEIRO, NASCIDO
EM TAIOBEIRAS, MG NO DIA (28/05/1969), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE JOÃO GONÇALVES DA COSTA E DE ANTÔNIA DIAS COSTA. ILZABETE ALVES DE OLIVEIRA,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM TAIOBEIRAS, MG NO DIA (04/06/1972),
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE ODILON ALVES DE OLIVEIRA E DE
JUVENÍ FERREIRA COSTA.

VALDECI ALVES MOREIRA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO ASSESSOR PARLAMENTAR,
NASCIDO EM VILA RICA DO IVAI, PR NO DIA (24/10/1965), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO
PAULO, SP, FILHO DE MANOEL ALVES MOREIRA E DE MARIA MARLENE CARLOS MOREIRA. VALERIA
FRANCISCA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO FEIRANTE, NASCIDA EM PANELAS,
PE NO DIA (03/03/1982), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ JOAQUIM
DA SILVA E DE FRANCISCA ROSA DA SILVA.

ANDRÉ FERREIRA DE PINHO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ADMINISTRADOR, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (14/07/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE LUIZ CARLOS FERREIRA DE PINHO E DE MARIA DA SILVA PEREIRA PINHO. DANIELE CARLA
DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ADMINISTRADORA, NASCIDA EM SÃO PAULO,
SP NO DIA (29/04/1988), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE SEBASTIÃO
CARLOS DA SILVA E DE MARIA DE FATIMA DA SILVA.

HUMBERTO ALVES RODRIGUES, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO APOSENTADO,
NASCIDO EM CURVELO, MG NO DIA (24/08/1944), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP,
FILHO DE JOÃO ALVES BUENO E DE OTILIA RODRIGUES DDOS SANTOS. LUCINETE CELESTINO
DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO BALCONISTA, NASCIDA EM SERRARIA, PB NO
DIA (02/11/1970), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE TEODORA MARIA DA
CONCEIÇÃO.

JOSÉ IVANILDO DE OLIVEIRA JUNIOR, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA DE
SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (17/01/1988), RESIDENTE
E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSE IVANILDO DE OLIVEIRA E DE MARIA NAZARE
FURTADO. MARIA JOSÉ FIRMO, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO COORDENADORA DE
PROJETOS, NASCIDA EM BARRINHA, SÃO JOÃO DO PARAÍSO, MG NO DIA (13/04/1985), RESIDENTE
E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOÃO FIRMO DA SILVA E DE GEROLINA FIRMO
MIRANDA.

MARCELO INOUE DOS SANTOS, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO TÉCNICO EM
ELETRÔNICA, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (12/09/1968), RESIDENTE E DOMICILIADO EM
SÃO PAULO, SP, FILHO DE EDMALDO MELO DOS SANTOS E DE KOUKO INOUE DOS SANTOS.
BRUNA SILVA EZEQUIEL, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO GERENTE DE RISCOS, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (26/12/1985), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
ANTONIO EZEQUIEL E DE IVONE CARMO DA SILVA EZEQUIEL.

ERICSON RIBEIRO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AJUDANTE GERAL, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (17/04/1978), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE EVILASIO
DE ANDRADE RIBEIRO E DE MARIA JANDIRA MUNHOZ RIBEIRO. VANIA AVILA DE SOUZA, ESTADO
CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO COZINHEIRA ESCOLAR, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA
(30/07/1974), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE WANDER AVILA DE SOUZA
E DE MARIA DE FATIMA GOMES SOUZA.

JOÃO BATISTA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PIZZAIOLO, NASCIDO EM PASSIRA,
PE NO DIA (23/06/1977), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE ANTONIO
SEVERINO DA SILVA E DE MARIA DAS DORES DA SILVA. JOSIANA TEREZA DE SOUZA, ESTADO
CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM PASSIRA, PE NO DIA (14/03/1980), RESIDENTE
E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE SEBASTIÃO JOÃO DE SOUZA E DE TEREZA ANTONIA
DE SOUZA.

VICENTE PAULINO DE ARRUDA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MOTORISTA, NASCIDO
EM ARUJÁ, SP NO DIA (28/04/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
MARIA JUDITE DE ARRUDA. REGINA DAS NEVES SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
AUXILIAR DE
COZINHA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (04/01/1989), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO
PAULO, SP, FILHA DE MANOEL FERREIRA DA SILVA E DE MARIA DAS NEVES DA SILVA.

PHILIP MOREIRA GUIMARÃES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ASSISTENTE DE
CONTABILIDADE, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (21/06/1988), RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ CARLOS ALMEIDA GUIMARÃES E DE ROSANA VIZICATO
MOREIRA. AILANA SANTANA DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ASSISTENTE
DE CONTROLE DE QUALIDADE, NASCIDA EM IBIRATAIA, BA NO DIA (01/05/1995), RESIDENTE E
DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE AILSON PEREIRA SANTOS E DE ERENILDA SANTANA
DOS SANTOS.

RAIMUNDO NONATO LIMA SOUSA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO MOTORISTA,
NASCIDO EM OLHO D´AGUA DAS CUNHAS, MA NO DIA (13/09/1963), RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE FRANCISCO VICENTE DE SOUSA E DE MARIA SANTANA DE LIMA
SOUSA. CARMEM MIRANDA SAMPAIO GOMES, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO
PROFESSORA, NASCIDA EM FORTALEZA, CE NO DIA (03/02/1970), RESIDENTE E DOMICILIADA
EM JANDIRA, SP, FILHA DE PEDRO BENEDITO GOMES E DE CECILIA SAMPAIO GOMES.

THIAGO DIAS COSTA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MOTORISTA, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (01/07/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
MANOEL DE ALMEIDA SILVA E DE MARIA ROSA COSTA SILVA. VANESSA FERNANDA MESSIAS
RODRIGUES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (02/06/1986), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
NEIVA MESSIAS RODRIGUES.

RENAN GUELBALI PERTON, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ASSESSOR DE
INVESTIMENTOS, NASCIDO EM SÃO BERNARDO DO CAMPO, SP NO DIA (26/05/1992), RESIDENTE
E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE VANDERLEI PERTON E DE REGINA GUELBALI
PERTON. THALYTA PEREIRA TRINDADE, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO BANCÁRIA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (14/01/1997), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP,
FILHA DE MANDERSON MOTA TRINDADE E DE ANDREA DANTAS PEREIRA TRINDADE.

MAXWELL ALVES DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PORTEIRO, NASCIDO
EM AURELINO LEAL, BA NO DIA (17/07/1997), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP,
FILHO DE MAXIMO RAIMUNDO DOS SANTOS E DE MARIA ALVES DOS SANTOS. WALQUIRIA
STEFANY CORREA DE MELO, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO BABÁ, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (24/08/1995), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE ANGELA
APARECIDA CORREA DE MELO.

PEDRO HENRIQUE FARIAS DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO CONSULTOR DE
NEGÓCIOS, NASCIDO EM SANTA CRUZ, RN NO DIA (27/08/1995), RESIDENTE E DOMICILIADO EM
SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ SOARES DA SILVA E DE MARLENE BEZERRA DE FARIAS. MANUELA
GAMA DE FRANÇA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ENFERMEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO,
SP NO DIA (27/11/1998), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE MANOEL DIONISIO
CAITANO DE FRANÇA E DE ANA CRISTINA GAMA DE FRANÇA.

EWERTON JOSÉ DE ALMEIDA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MOTORISTA, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (28/12/1981), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
EDIVALDO SOARES DE ALMEIDA E DE AMELIA MARIA DE ALMEIDA. ALLAN YOSHIO SUZUKI,
ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA, NASCIDO EM JACAREÍ, SP NO DIA (03/07/1993),
RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE ANTONIO MASSANARI SUZUKI E DE
VANI APARECIDA RODRIGUES DE MORAES SUZUKI.

DANILLO LOPES TANAKA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO COMERCIANTE, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (18/07/1983), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
MARIO TANAKA E DE MARLY LOPES TANAKA. AMABILLYN GONÇALVES DE ALMEIDA TEIXEIRA,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ANALISTA DE RELACIONAMENTO, NASCIDA EM FRANCA,
SP NO DIA (21/10/1993), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE PAULO JORGE
VIEIRA DE JESUS TEIXEIRA E DE CRISTIANE GONÇALVES DE ALMEIDA TEIXEIRA.

NATANEL DE SOUZA CHAVES, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO MANUTENÇÃO DE OBRAS,
NASCIDO EM BRUMADO, BA NO DIA (05/11/1993), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP,
FILHO DE ARTUR ALVES CHAVES E DE LUCIMAR NEVES DE SOUZA CHAVES. SUELIA FREITAS
CORREIA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM LAGOA REAL, BA NO
DIA (05/05/1997), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE DÉCIO FÉLIX CORREIA
E DE MARIA JOSÉ DE FREITAS BARBOSA.

WELTON LINS DE SANTANA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO LÍDER DE SEGURANÇA,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (26/09/1982), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE RAQUEL LINS DE SANTANA. MARISA MARIA DE SOUSA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM COTIA, SP NO DIA (09/04/1990), RESIDENTE E DOMICILIADA
EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOÃO JOSÉ DE SOUSA E DE MARIA LEDA DE SOUZA.

JOHNATAN SILVA NASCIMENTO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MOTORISTA, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (19/05/1991), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE JOÃO BOSCO DA SILVA NASCIMENTO E DE MARIA DE LOURDES SILVA. LAIS CARDOSO DA
CUNHA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO EMPREGADA DOMÉSTICA, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (04/09/1993), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE ANTONIO
CARLOS DA CUNHA E DE MARIA LUCIA CARDOSO DOS SANTOS.

GABRIEL DOS SANTOS ANDRADE, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ASSISTENTE DE
PRODUÇÃO DE TV, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (25/03/1997), RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE ANTONIO ALVES DE ANDRADE E DE LAUDELINA PEREIRA DOS
SANTOS ANDRADE. LAURA BRAGA VIEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
RECEPCIONISTA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (09/03/1999), RESIDENTE E DOMICILIADA
EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE LUZIA BRAGA SOUZA.

CÉSAR ROMERO JÚNIOR, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO ENGENHEIRO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (27/04/1976), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE CÉSAR ROMERO E DE NILCE RUIZ ROMERO. GISELE MIDORI CORDEIRO DA COSTA, ESTADO
CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA, NASCIDA EM SÃO PAULO,
SP NO DIA (04/01/1980), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE ANTONIO
CORDEIRO DA COSTA E DE REGINA SAEKA IMAMURA DA COSTA.

JONAS ADALBERTO LABELA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO PINTOR, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (20/03/1966), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
NELSON LABELA E DE APARECIDA PIVA LABELA. MARIA APARECIDA SOBRAL DE SOUZA, ESTADO
CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
AJUDANTE GERAL, NASCIDA EM ARAPIRARACA, AL NO DIA (15/10/1977), RESIDENTE E
DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ VALDIR DE SOUZA E DE MARIA CORDEIRO
SOBRAL DE SOUZA.

JULIANO DOS SANTOS GOUVEA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MOTORISTA, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (01/05/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE VALDOMIRO ASSUNÇÃO GOUVEA E DE ROSAILDA DOS SANTOS. JANAINA DE SOUSA SAMPAIO,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR ADMINISTRATIVO, NASCIDA EM SOBRAL, CE NO
DIA (13/02/1997), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE RAIMUNDO NONATO
SAMPAIO SOUSA E DE EDMUNDA DESOUSA PIRES.

NIDALBERTO RODRIGUES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO TÉCNICO EM MANUTENÇÃO,
NASCIDO EM CAMPINA GRANDE, PB NO DIA (24/03/1983), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO
PAULO, SP, FILHO DE GILBERTO RODRIGUES E DE JOSEFA ROCHA RODRIGUES. RIVIA RENATA
DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO VENDEDORA, NASCIDA EM IRACEMA, CE NO
DIA (08/02/1995), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ WILSON DA SILVA
E DE MARIA LUZIRENE PEREIRA DA SILVA.

CARLOS ROBERTO DE LIMA MARINHO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO FARMACÊUTICO,
NASCIDO EM MATO VERDE, MG NO DIA (05/08/1971), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE JOSÉ MARINHO E DE LINDAURA MARIA DE LIMA. JOELMA LARISSA LIMA, ESTADO
CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO FARMACÊUTICA, NASCIDA EM MATO VERDE, MG NO DIA (27/06/
1985), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOÃO JOSÉ DE LIMA E DE ELZA
DA SOLIDADE PEREIRA.

PAULO ROBERTO BASSALOBE DA CUNHA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO
EMPRESÁRIO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (10/07/1984), RESIDENTE E DOMICILIADO EM
SÃO PAULO, SP, FILHO DE PAULO ROBERTO SIMÕES DA CUNHA E DE MARLY APARECIDA PARRA
BASSALOBE SIMÕES DA CUNHA. DAYANA SEVERIANO DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO EMPRESÁRIA, NASCIDA EM CURITIBA, PR NO DIA (14/04/1987), RESIDENTE E
DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE LUIZ SEVERIANO DA SILVA E DE IRACEMA MARIA
SEVERIANO DA SILVA.

DANIEL DE PAULO SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MOTORISTA, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (26/02/1967), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE VICENTE
DE PAULO SILVA E DE TEREZINHA DE OLIVEIRA SILVA. MARIA MADALENA DE OLIVEIRA, ESTADO
CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO APOSENTADA, NASCIDA EM RINOPOLIS, SP NO DIA (14/05/1959),
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE OTACIO GOMES DE OLIVEIRA E DE
MARGARIDA DE OLIVEIRA.

ALEXANDRE JAUHAR VILARDI SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ADMINISTRADOR
DE EMPRESAS, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (27/04/1988), RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE RAPHAEL THADEU VILARDI DA SILVA E DE PATRICIA JAUHAR DE
ALMEIDA VILARDI DA SILVA. MARINA ATHAYDE AVANZI, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
FISIOTERAPEUTA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (16/11/1992), RESIDENTE E DOMICILIADA
EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE WLADINEI DONIZETE VISCONDE AVANZI E DE CRISTINA MARIA
ATHAYDE.

RODRIGO NERI FONSECA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO FACILITE, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (06/12/1988), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE ANGELA
MARIA NERI FONSECA. INGRID DOS SANTOS ARAUJO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
RECEPCIONISTA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (31/07/1992), RESIDENTE E DOMICILIADA
EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE EDVALDO CORDEIRO DE ARAUJO E DE MARIA APARECIDA DOS
SANTOS.

MARCIO CORTEZ DE SANTIS FILHO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA DE
SISTEMAS, NASCIDO EM CURITIBA, PR NO DIA (11/04/1986), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO
PAULO, SP, FILHO DE MARCIO CORTEZ DE SANTIS E DE CRISTIANE VICENTE DE SANTIS. JULIANA
BRITTO DE MORAES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ENFERMEIRA, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (14/10/1988), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
FERNANDO DE MORAES FILHO E DE CRISTINA JUKNEVICIUS BRITTO.

PEDRO RUFINO DE PAULA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO CONTADOR, NASCIDO EM
RIBEIRÃO PRETO, SP NO DIA (05/11/1958), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE BENEDICTO RUFINO DE PAULA E DE BARBARA MOURA DE PAULA. MARLEI PINTO MOREIRA
FRANÇA, ESTADO CIVIL VIÚVA, PROFISSÃO CABELEIREIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA
(28/04/1962), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE ARGEMIRO PINTO MOREIRA
E DE ERNESTINA LUCHETTI MOREIRA.

DAVI SANTANA RODRIGUES DE AZEVEDO, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO TÉCNICO
EM ELETRÔNICA, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (27/10/1999), RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE AILTON CARLOS RODRIGUES DE AZEVEDO E DE SIMONE SILVA DE
SANTANA. MAYRA LEITE RODRIGUES SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PEDAGOGA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (15/01/1998), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP,
FILHA DE RINALDO RODRIGUES DA SILVA E DE ALCIONE PROCOPIO LEITE.

MARCOS VINICIUS BUSOLI CASCINO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ADMINISTRADOR
DE EMPRESAS, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (03/11/1979), RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE MARCOS ANTONIO GAGLIARDI CASCINO E DE NEUSA MARIA
BUSOLI CASCINO. LAÍS PACCA NICOLELLIS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO MÉDICA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (01/05/1987), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP,
FILHA DE CLAUDIO ANGELO NICOLELLIS E DE MARGARIDA MARIA PACCA NICOLELLIS.

JOÃO RENAN ZANETTA GONÇALVES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENGENHEIRO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (07/08/1991), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE JOSÉ FERREIRA GONÇALVES E DE DILMA SUELI ZANETTA GONÇALVES. THAINI
VICTORIA SILVA DOS REIS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ANALISTA DE ADMINISTRAÇÃO
DE VENDAS, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (20/08/1992), RESIDENTE E DOMICILIADA EM
SÃO PAULO, SP, FILHA DE PEDRO NETO LUIZ DOS REIS E DE MARA INES PEREIRA DA SILVA.

FRANCISCO TIAGO SILVA FERREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO IMPERMEALIZADOR,
NASCIDO EM CANINDÉ, CE NO DIA (19/01/1992), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP,
FILHO DE RAFAEL DE MESQUITA FERREIRA E DE MARIA SILVA FERREIRA. SEBASTIANA MARIA
DE SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE LIMPEZA, NASCIDA EM BODOCÓ,
PE NO DIA (27/04/1985), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE ANTONIO
SEBASTIÃO DE SOUZA E DE MARIA JOSEFA DE SOUZA.

ÁTTILA DE ANDRADE SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO DESENVOLVEDOR JÚNIOR,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (25/12/1987), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE JAIME AGOSTINHO DA SILVA E DE VANIA DE ANDRADE SILVA. CAROLINA GONÇALVES
GARCIA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ANALISTA DE VENDAS, NASCIDA EM SÃO PAULO,
SP NO DIA (27/03/1992), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ RUBENS
GARCIA E DE SANDRA APARECIDA RIBEIRO GONÇALVES.

IVANILDO DA SILVA FRANCISCO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO GERENTE
ADMINISTRATIVO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (06/12/1981), RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE ANTONIO FRANCISCO SOBRINHO E DE VANDERLITA DA SILVA
FRANCISCO. HELENA CARVALHO DE CERQUEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
ADVOGADA, NASCIDA EM BATALHA, PI NO DIA (01/05/1989), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO
PAULO, SP, FILHA DE BALBINO MACHADO DE CERQUEIRA E DE ANA ROSA DE CARVALHO.

JOHNNY DE ALMEIDA LIMA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO QUIMICO, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (11/03/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
AMILTON ELOI DE LIMA E DE MARGARIDA SOARES DE ALMEIDA. EDILENE PAULO DE ARRUDA,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DOMESTICA, NASCIDA EM REMÍGIO, PB NO DIA (22/09/
1985), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE LUIZ PAULO DE ARRUDA E DE
OTÍLIA ANTONIA DE ARRUDA.

LUCAS RIBEIRO OMELTECH, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO COORDENADOR DE
MARKETING, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (13/04/1996), RESIDENTE E DOMICILIADO EM
SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSE ROBSON ROSA OMELTECH E DE ROSANA APARECIDA RIBEIRO
OMELTECH. VICTÓRIA FRANÇOESE BELTRAME NEGRÃO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
ANALISTA DE RECURSOS HUMANOS, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (22/05/1996),
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE WARLES GOMES NEGRÃO E DE MURIEL
SAMANTA BELTRAME NEGRÃO.

PAULO OTAVIO SILLES PORTO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO GESTOR COMERCIAL,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (27/07/1991), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE ROBERTO FERREIRA PORTO E DE SILVANA APARECIDA SILLES PORTO. BEATRIZ
BESSA DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO OUVIDORA, NASCIDA EM FORTALEZA,
CE NO DIA (15/03/1990), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ ANTONIO
DOS SANTOS JÚNIOR E DE MARIA SOCORRO BESSA LIMA DOS SANTOS.

JONATHAN LEONAN SANTOS RIBEIRO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENTREGADOR,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (29/12/1996), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE MANOEL JOSE RIBEIRO E DE NILDETE MARIA DOS SANTOS. STEPHANY NOGUEIRA
HERMINIO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO OPERADORA DE TELEMARKETING, NASCIDA
EM ITAPECERICA DA SERRA, SP NO DIA (11/11/1999), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO,
SP, FILHA DE REGINALDO PEREIRA HERMINIO E DE ELIENE NOGUEIRA.

JORGE LUIZ DANTAS DE MELO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO SUPERVISOR, NASCIDO
EM NATAL, RN NO DIA (11/06/1977), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
FRANCISCO GOMES DE MELO E DE MARIA JOSÉ DANTAS DE MELO. MARIA SONIA SANTOS
SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO FARMACÊUTICA, NASCIDA EM RIACHÃO DO
DANTAS, SE NO DIA (03/11/1983), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ
FERREIRA DE SOUZA E DE MARIA ONIAS DOS SANTOS SOUZA.

HAVI NOGUEIRA DE PAIVA JOSINO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ADMINISTRADOR,
NASCIDO EM NATAL, RN NO DIA (20/05/1996), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP,
FILHO DE JOSIJUNIOR JOSINO E DE MARIA DA CONCEIÇÃO NOGUEIRA DE PAIVA JOSINO. LUISA
POLIZELL DE LIMA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ADVOGADA, NASCIDA EM SÃO PAULO,
SP NO DIA (31/03/1998), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JUNIOR
CAVALCANTE DE LIMA E DE KATIA CRISTINA POLIZELL DE LIMA.

ROBERTO CARLOS FELIX, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PINTOR, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (08/09/1996), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE MANOEL
DA SILVA FELIX E DE FRANCISCA DA SILVA MONTEIRO. ANA BEATRIZ ALMEIDA DA SILVA, ESTADO
CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR ADMINISTRATIVO, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA
(26/03/2001), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE ALEX TELES DA SILVA E DE
ANA PAULA ALMEIDA DE LIMA.

DENILSON ALEXANDRINO SANTOS, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO MILITAR DO
EXÉRCITO, NASCIDO EM SÃO JOÃO DO MERITI, RJ NO DIA (02/04/1965), RESIDENTE E
DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE JACIANO ALEXANDRINO DA CONCEIÇÃO E DE
SONIA MARIA SANTOS. ESMAILDE DAVID PAES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
OPERADORA DE CAIXA, NASCIDA EM CAMETÁ, PA NO DIA (13/08/1988), RESIDENTE E
DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE VENANCIO BRAGA PAES E DE MARIA RAIMUNDA
DAVID PAES.

ALBERTO QUEIROZ NEGREIRO JUNIOR, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MOTORISTA,
NASCIDO EM NAZARÉ, BA NO DIA (09/06/1997), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP,
FILHO DE ALBERTO QUEIROZ NEGREIRO E DE MARIA INEZ FERREIRA DE ASSIS. JULIA
NASCIMENTO FERRARI, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO MAQUIADORA, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (25/12/1994), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE ANTONIO
FERRARI E DE MARIA DE FATIMA DA SILVA NASCIMENTO.

DANIEL LUCAS TAVARES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR DE MECÂNICO,
NASCIDO EM CAMPINAS, SP NO DIA (11/07/1992), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP,
FILHO DE AURELIANO TAVARES E DE ELISABETH DO AMARAL TAVARES. KEROLAINE DE
MEDEIROS BARBOSA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO VENDEDORA, NASCIDA EM
DIADEMA, SP NO DIA (16/04/1995), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
IRANI DE MEDEIROS BARBOSA.

MAURICIO EDUARDO AUGUSTO DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO OPERADOR
DE MÁQUINAS PESADAS, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (20/01/1997), RESIDENTE E
DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE LENILDA AUGUSTO DA SILVA. JULIA MARTINS DA
SILVA TOMÉ, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO RECEPCIONISTA, NASCIDA EM SÃO PAULOS
NO DIA (04/06/2000), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JULIO LIMA TOMÉ
E DE VANIA MARTINS DA SILVA.

CHARLES RODRIGUES SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENGESSADOR, NASCIDO
EM ALCOBAÇA, BA NO DIA (03/10/1979), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE OTELINO FERREIRA SOUZA E DE GUILHERMINA RODRIGUES BARBOSA. MARIA EDIVÂNIA
DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DOMESTICA, NASCIDA EM CUMARU, PE NO DIA
(08/10/1978), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ ANTONIO DA SILVA
E DE LUIZA GOMES DOS SANTOS.

RAFAEL DE SOUZA ALVARENGA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ASSISTENTE DE
CUSTOMER, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (13/08/1993), RESIDENTE E DOMICILIADO EM
SÃO PAULO, SP, FILHO DE WANDERLEI VENÂNCIO ALVARENGA E DE CÉLIA PEREIRA DE SOUZA
ALVARENGA. LARISSA GANDRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO COORDENADORA DE
VOO, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (04/11/1998), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO
PAULO, SP, FILHA DE MARIO ALBERTO FERREIRA GANDRA E DE RITA DE CÁSSIA GANDRA.

RODRIGO HUBMANN CINCEA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MÉDICO, NASCIDO EM
SÃO BERNARDO DO CAMPO, SP NO DIA (06/11/1987), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE ROBERTO CINCEA E DE TANIA APARECIDA HUBMANN CINCEA. VITÓRIA MARQUES
PICOLINI, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO FARMACEUTICA, NASCIDA EM REGISTRO, SP
NO DIA (14/09/1991), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE LUIZ CARLOS
PICOLINI E DE CLÁUDIA DE CÁSSIA MARQUES PICOLINI.

RICARDO SOARES RIBOLLI, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO DESENVOLVEDOR DE
SOFTWARE, NASCIDO EM CAMPINAS, SP NO DIA (04/01/1993), RESIDENTE E DOMICILIADO EM
SÃO PAULO, SP, FILHO DE RICARDO RIBOLLI E DE ANA LEDA SOARES RIBOLLI. PRISCILA TOLEDO
MARCONDES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ESPECIALISTA DE REGULAMENTAÇÃO,
NASCIDA EM TAUBATÉ, SP NO DIA (16/12/1993), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP,
FILHA DE CARLOS ANTONIO MARCONDES E DE PATRICIA ROSARIA NOGUEIRA DE TOLEDO.

EDNEI MACIEL SILVA DE SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO CONTADOR, NASCIDO
EM FLORES, PE NO DIA (26/10/1978), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
MANOEL PRAXEDES DE SOUZA E DE MARIA DE FÁTIMA SILVA DE SOUZA. EDNA FERREIRA
MACHADO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO CONTADORA, NASCIDA EM EMBU DAS ARTES,
SP NO DIA (20/05/1983), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE EDSON OSCAR
MACHADO E DE IRANI DE JESUS FERREIRA MORAES MACHADO.

PETER KLAUS BROCK DE RODRIGUEZ, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO COMERCIANTE,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (20/01/1981), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE RICARDO RAMON RODRIGUEZ GIMENEZ E DE IDA ELISABETE BROCK DE
RODRIGUEZ. LETICIA SOARES DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ANALISTA
COMERCIAL, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (15/12/1997), RESIDENTE E DOMICILIADA EM
SÃO PAULO, SP, FILHA DE ELIAS JUVENCIO DA SILVA E DE MAGNA DE ALMEIDA SOARES.

RAFAEL SEVERINO DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO VIGILANTE, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (25/07/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
JOÃO SEVERINO DA SILVA E DE MARIA DO SOCORRO DA SILVA. DIANA VIEIRA DA CRUZ MAURICIO,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ATENDENTE, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (22/03/
1990), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE EDMUNDO MAURICIO E DE
CLEMILDES VIEIRA DA CRUZ.

LEANDRO TADEU RENA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO BANCÁRIO, NASCIDO EM
SUMARÉ, SP NO DIA (21/11/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOÃO
LUIZ RENA E DE NEIDE RENA. GIOVANA CLEMENTINO CHALEGRE, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO PUBLICITÁRIA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (15/02/1990), RESIDENTE E
DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ BEZERRA DA SILVA CHALEGRE E DE CREMILDA
MARIA CLEMENTINO CHALEGRE.

ROBERTO DOMINGUES, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO GERENTE DE PROJETOS,
NASCIDO EM SANTA MARIANA, PR NO DIA (25/12/1967), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO
PAULO, SP, FILHO DE FRANCISCO DOMINGUES E DE RITA DE OLIVEIRA DOMINGUES. MARIA
ESTER DOS SANTOS, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO CONTADORA, NASCIDA EM CRATO,
CE NO DIA (12/10/1965), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE FRANCISCO
JOSÉ DOS SANTOS E DE MIRIAN CARLOS DOS SANTOS.

FÁBIO CAVALHEIRO DE MENEZES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO EMPRESÁRIO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (29/05/1975), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE JOSÉ MARIA DUARTE DE MENEZES E DE CLEUSA CAVALHEIRO DE MENEZES. MARINA
APARECIDA FRANCO DE CAMARGO, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO SUPERVISORA
DE VENDAS, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (05/06/1973), RESIDENTE E DOMICILIADA EM
SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ FRANCO DE CAMARGO E DE MARIA DE LOURDES PEREIRA.

BERNARDO SILVEIRA MENDES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO EMPRESARIO, NASCIDO
EM PARÁ DE MINAS, MG NO DIA (10/04/1992), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP,
FILHO DE ARMANDO SILVA MENDES E DE CLÉRIA MARCIA SILVEIRA MENDES. RENATA TASSETO
GARCIA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO FARMACEUTICA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP
NO DIA (09/08/1991), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE SÉRGIO PITA
GARCIA E DE DENISE PEREIRA TASSETO GARCIA.

VINICIUS DO NASCIMENTO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MOTORISTA, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (15/09/1994), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
ERENEUZA ROCHA DO NASCIMENTO. THAMIRES MARIA DA COSTA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM BEZERROS, PE NO DIA (13/09/1996), RESIDENTE E DOMICILIADA
EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ VALTER DA COSTA E DE CLÁUDIA MARIA DOS SANTOS.

JUNIO APARECIDO FERREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO SUPERVISOR DE
BOMBEIROS, NASCIDO EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, SP NO DIA (17/06/1983), RESIDENTE E
DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE EDWARD ESPIRITO SANTO FERREIRA E DE MARIA
AUXILIADORA DOS SANTOS FERREIRA. KELLI MARIA PAULA COELHO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO AUXILIAR ADMINISTRATIVO, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (23/11/1982),
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE PEDRO JOSÉ COELHO E DE CLEUZA
LEITE PAULA COELHO.

Miguel Donha Jr.

41-3134.3450

ONLINE.
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COLISÃO, ENCHENTE, 
ROUBO/FURTO, E 

VEÍCULOS EM FIM DE 
VIDA ÚTIL

91 Veículos

CONDIÇÕES; 

( )

COLISÃO: 206; 207; 208; 2 307;   308; 2 911;   AGILE; AIRCROSS; 
ARGO; BIZ 125; 2 C 100;   C3; C3 PICASSO; CAPTUR; CBR 600F; CBR 650F; CELTA; 

CERATO; CG 125; 2 CG 160;   CHEVETTE; CITY; 2 CIVIC;   CLASSIC; CLIO; 9 
COROLLA;          3 CORSA;    CRETA; CRUZE; 3 CR-V;  

  DELIVERY; 2 ECOSPORT;   ELANTRA; ELITE; 2 ESCORT;   ETIOS; F-250; 
F-350; FIELDER; 3 FIESTA;    2 FIT;   FLUENCE; 4 FOCUS;     2 FOX;   

FUSION; 15 GOL;                2 GRAND 
SIENA;   7 HB20;        HILUX CD; I30; 2 JETTA;   3 KA;  

  KADETT; KICKS; KWID; 2 MASTER;   MERIVA; 2 MOBI;   4 
MONTANA;     2 NINJA 300;   2 NINJA 400;   12 ONIX;       

      7 PALIO;        PARATI; 3 POLO;  
  3 PRISMA;    3 PUNTO;    QUANTUM; 3 RANGER;    REBOQUE; 
RENEGADE; 2 S10;   SANDERO; SANTA FE; SANTANA; 2 SAVEIRO;   SENTRA; 
4 SIENA;     3 SONIC SEDAN;    SPACEFOX; 6 STRADA;      

 STRALIS; SUPER; TORO; 8 UNO;         VECTRA HATCH; 
VERSA; VERSAILLES; VIRTUS; VOYAGE; WEB; XJ6; YARIS; YBR 125; Z1000; 
ROUBO/FURTO: BONGO; C4 PALLAS; EN125; VELOSTER; 

Nº dos Chassis:

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
1055036-06.2020.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Ana Laura Correa Rodrigues, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) ANELISE MARCHINI MARQUES, Advogada, RG 
8.957.225, CPF 074.762.528-02, Nascido/ Nascida 
21/02/1964, que lhe foi proposta uma ação de Execução de 
Título Extrajudicial por parte de Fundo de Investimento Em 
Direitos Creditórios Não Padronizados Alternative Assets I, a 
autora é credora da quantia de R$ 1.736.960,50 (junho/2020), 
referente às Cédulas de Crédito Bancário 199917050006900 
e 199918090001700, emitidas pela CASP Indústria e 
Comércio Ltda. - Em Recuperação Judicial, e garantidas pela 
executada. Estando a executada em lugar ignorado, expede-
se edital, para que em 3 dias, a fluir do prazo supra, pague o 
débito atualizado, com os honorários de 10% reduzidos pela 
metade ou apresente embargos em 15 dias, podendo, nesses 
15 dias depositar 30% do débito e solicitar o parcelamento do 
saldo em 6 vezes, com juros de 1% ao mês, sob pena de 
expedição de mandado de penhora e avaliação para 
praceamento de tantos bens quantos bastem para garantia da 
execução, nomeando-se curador especial em caso de revelia. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
São Paulo, aos 27 de outubro de 2021.  

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 0006412-79.2021.8.26.0011. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro
Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a).
PAULO HENRIQUE RIBEIRO GARCIA, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANA CAROLINA
GALVÃO DE AGUIAR, CPF 027.407.544-00, que
por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento
de sentença, movida por Sistema Integrado de
Educação e Cultura Ltda S/C SINEC. Encontrando-
se a parte requerida em lugar incerto e não sabido,
nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, pague
o débito devidamente atualizado, sob pena de multa
de 10% sobre o valor do débito e honorários
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do
Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que
nos termos do artigo 525 do Código de Processo
Civil, transcorrido o período acima indicado sem o
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias úteis para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 30 de novembro de 2021.
22 e 25.01
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA EM
CARÁTER VIRTUAL

O presidente do Sindicato dos Servidores Públicos do Estado de São Paulo -
SISPESP, CNPJ/MF nº. 60.260.155/0001-99, nos termos que lhe confere o estatuto
social, CONVOCA os Servidores Públicos da FUNDAÇÃO PROCON a participarem
da Assembleia Geral Extrardinária (AGE) a ser realizada no dia 01/02/2022, em primeira
chamada às 13h30min com presença mínima de 50% (cinquenta por cento) mais um
dos convocados e, em segunda chamada, às 14h com qualquer número dos presentes,
para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: I – APROVAÇÃO DA PAUTA DE
REIVINDICAÇÃO DA CAMPANHA SALARIAL DE 2022. A AGE será realizada por
meio de videoconferência, na Plataforma Microsoft Teams, com fundamento na Lei
14.030/20, art. 8º, que diz: “A Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, passa a vigorar
acrescida do seguinte art. 43-A: “Art. 43-A. O associado poderá participar e votar a
distância em reunião ou em assembleia, que poderão ser realizadas em meio digital,
nos termos do regulamento do órgão competente do Poder Executivo federal. Parágrafo
único. A assembleia geral poderá ser realizada de forma digital, respeitados os direitos
legalmente previstos de participação e de manifestação dos associados e os demais
requisitos regulamentares”, e Medida Provisória nº. 936/20. O convite de acesso e as
orientações gerais para participação serão disponibilizados, para realização de prévio
cadastro, até um dia antes da data da AGE, através dos telefones, emails institucionais,
site e outros meios de comunicação do Sispesp. São Paulo, 24 de janeiro de 2022.

Lineu Neves Mazano - Presidente.

11ª Vara Cível do Fórum Central/SP - Processo 1093119-91.2020.8.26.0100 - Classe/Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Exequente: Kite Têxtil Ltda - Executado: Confecções Briance Ltda. Vistos. Tendo em vista que já foram
esgotados todos os meios hábeis para a localização da parte ré, defiro a citação editalícia requerida às fls. 124/126,
servindo a presente decisão como edital. Este Juízo FAZ SABER a Confecções Briance Ltda, domiciliado em local incerto
e não sabido, que lhe foi movida Ação EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL por Kite Têxtil Ltda, alegando em
síntese: “A Exeqüente e a executada negociaram venda e compra de mercadorias. Ocorre que a executada deixou de
pagar faturas em aberto, as quais foram levadas a protesto, totalizando valor de R$ 7.658,75 (Outubro de 2020)”.
Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos
e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente pagamento ou oferte defesa nos termos legais. No silêncio, será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias. Recolha a parte autora as custas
referentes a publicação no DJE, no valor de R$ 176,40, providenciando, no mais, a publicação do edital em jornais de
grande circulação, comprovando-se nos autos, no prazo de 10 (dez) dias. Intimem-se. São Paulo, 13 de dezembro de
2021. Dimitrios Zarvos Varellis - Juiz de Direito. 25 e 26/01

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS - Processo – nº 0220590-93.2009.8.26.0100, A Dr.ª ANA
LUCIA SCHMIDT RIZZON, MM. Juíza de Direito da 15ª Vara Cível Do Foro Central/SP, na forma da Lei,
etc... Faz saber a BLZ INDÚSTRIA DE CONFECÇÕES LTDA CNPJ: 06.235.356/0001-90, JAQUELINE DA
SILVEIRA CARVALHO CPF: 517.007.270-97, RODRIGO DA SILVEIRA CARVALHO CPF: 000.650.580-87,
que SCOPINO TECIDOS E CONFECÇÕES LTDA ME, CNPJ/MF sob n° 09.375.612/0001-33, ajuizou em
seu desfavor Ação de INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS, objetivando indenização de R$ 64.484,86
(Novembro/2009), em razão de apropriação indevida pelas rés do referido valor, conforme consta nos autos.
Estando o(s) Requerido(s) em local ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias afluir após a prazo de
20 dias supra, para apresentar defesa; e nos termos do artigo 285 do Código de Processo Civil, não sendo
contestada a ação, presumir-se-ão aceitos pelos réus, como verdadeiros, os fatos articulados pelo autor. O
presente será afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, 22 De Agosto de 2018. 22 e 25/01
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Hurst Music SPE I Ltda.
CNPJ/ME nº 42.061.906/0001-66 – NIRE 35.237.234.083

3ª Alteração Contratual da Sociedade Empresarial Limitada
Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, as partes abaixo: Arthur Farache de 
Paiva, brasileiro, maior, casado em regime de participação final nos aquestos, nascido em 22/09/1983, 
advogado, portador da carteira de identidade RG nº 20070021112327 SSP/CE, inscrito na OAB/SP nº 
295.064 e no CPF/MF sob nº 967.816.453-15, residente e domiciliado na Al. dos Manacás, 45, Alphaville, 
Residencial 6, Santana de Parnaíba/SP, CEP 06539-145; Carlos Anibal Amaral de Carvalho, brasileiro, 
maior, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, nascido em 20/08/1984, consultor de TI, 
portador da carteira de identidade RG nº 4135818 PC/PA, inscrito no CPF/MF sob nº 509.638.052-15, 
residente e domiciliado na cidade de São Paulo, na Rua do Carreiro de Pedra, 111, apto 72A, CEP: 
04728-020; Daniel Motta, brasileiro, maior, casado sob o regime de separação total de bens, nascido em 
28/09/1977, contador, portador da carteira de identidade RG nº 11009454-7 IFP/RJ, inscrito no CPF/MF 
sob nº 077.701.347-90, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, na Rua Dr. Emilio Pedutti, nº 
337, casa 6, Jardim Guedala, São Paulo/SP, CEP 05613-010; Luis Fernando Magalhaes Coutinho, 
brasileiro, maior, divorciado, empresário, portador da carteira de identidade RG nº 18.497.468-9, inscrito 
no CPF/MF sob nº 105.174.328-11, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, na Rua Antonio 
Borba, 500, Vila Madalena, CEP: 05451-070; e Melina de Almeida Colina Fernandes, brasileira, maior, 
solteira, advogada inscrita na OAB/SP sob o nº 314.049, portadora da carteira de identidade RG nº 
43.927.221-x, inscrita no CPF/MF sob nº 337.719.568-89, residente e domiciliada na cidade de São Paulo, 
na Rua Fradique Coutinho, 332, apt. 63B. Pinheiros, CEP: 05416-001. Únicos sócios da sociedade 
empresária limitada denominada Hurst Music SPE I Ltda., com sede na Rua Pedroso Alvarenga, nº 
1284, conjunto 131, Itaim Bibi, São Paulo/SP, CEP 04531-004, inscrita no CNPJ nº 42.061.906/0001-66, 
registrada na Jucesp sob o NIRE nº 3523723408-3 e última alteração do contrato social datada de 15 de 
setembro de 2021 e arquivada sob o nº 467.478/21-1 em 29 de setembro de 2021 na mesma Repartição 
(“Sociedade”), resolvem de pleno e comum acordo e na melhor forma de direito, alterar o seu contrato 
social, mediante as seguintes cláusulas e condições: I. Transformação do Tipo Societário. 1.1.- Os 
sócios, neste ato, resolvem transformar a Sociedade em uma sociedade por ações, de capital fechado, 
em conformidade com os arts. 1.113, 1.114 e 1.115 do Código Civil Brasileiro e arts. 220 e 221 da Lei nº 
6.404/76, que passará a adotar a denominação “Hurst Music SPE I S.A.” e será regida pela Lei nº 6.404/76 
(“Companhia”), mantendo-se inalterados os sócios, o patrimônio e o valor do capital social. 1.2.- Em 
decorrência da transformação da Companhia, as 500.000 (quinhentas mil) quotas representativas do seu 
capital social, totalmente subscritas e integralizadas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, 
são convertidas, neste ato, em 500.000 (quinhentas mil) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor 
nominal, recebendo cada sócio sócia a quantidade de ações correspondentes ao número de quotas 
possuídas até então, nos termos do Boletim de Subscrição anexo ao presente instrumento que é o 
Documento I e que será arquivado na sede da Companhia, a saber: a) O Sócio Arthur Farache de Paiva 
passa a deter 209.800 (duzentas e noventa mil, oitocentas) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal na Companhia; b) O Sócio Carlos Aníbal Amaral de Carvalho passa a deter 209.800 (duzentas 
e noventa mil, oitocentas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal na Companhia; c) O Sócio 
Daniel Motta passa a deter 43.300 (quarenta e três mil, trezentas) ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal na Companhia; d) A Sócia Melina de Almeida Colina Fernandes passa a deter 23.500 
(vinte e três mil, quinhentas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal na Companhia; e e) O 
Sócio Luis Fernando Magalhaes Coutinho passa a deter 13.600 (treze mil, seiscentas) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal na Companhia. 1.3. Em razão do exposto acima, o Artigo 5º do novo 
Estatuto Social da Companhia passará a viger com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social da 
Companhia é de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), dividido em 500.000 (quinhentas mil) ações 
ordinárias, nominativas, sem valor nominal, e com direito a voto.” 1.4. Resolvem os acionistas, por una-
nimidade, não instalar o Conselho Fiscal para o presente exercício social. 1.5. Estabelecem os acionis-
tas que a Companhia continuará a operar dentro do mesmo exercício social, atendidas as exigências 
fiscais e contábeis. 1.6. Na sequência, resolvem os acionistas, por unanimidade, autorizar os adminis-
tradores da Companhia a procederem a todos os atos complementares à referida transformação, inclusive 
registros, averbações e transferências necessários à completa regularização da operação. 1.7. Os 
acionistas declaram formalmente concretizada a transformação da Companhia em uma sociedade por 
ações, a qual, para todos os propósitos legais, será uma continuação da sociedade limitada, sem a 
interrupção de sua existência legal. II. Eleição dos Diretores da Companhia. 2.1. Os acionistas resolvem, 
por unanimidade, eleger para a Diretoria da Companhia, para mandatos unificados de 3 (três) anos que 
se estenderá até a Assembleia Geral Ordinária que vier a deliberar sobre as contas do exercício social 
a se encerrar em 31 de dezembro de 2024, permitida a reeleição, denominados simplesmente Diretores, 
os Srs:. (I) Arthur Farache de Paiva, brasileiro, maior, casado em regime de participação final nos 
aquestos, nascido em 22/09/1983, advogado, portador da carteira de identidade RG nº 20070021112327 
SSP/CE, inscrito na OAB/SP nº 295.064 e no CPF/MF sob nº 967.816.453-15, residente e domiciliado 
na Al. dos Manacás, 45, Alphaville, Residencial 6, Santana de Parnaíba/SP, CEP 06539-145; (II) Carlos 
Anibal Amaral de Carvalho, brasileiro, maior, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, 
nascido em 20/08/1984, consultor de TI, portador da carteira de identidade RG nº 4135818 PC/PA, inscrito 
no CPF/MF sob nº 509.638.052-15, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, na Rua do Carreiro 
de Pedra, 111, apto 72A, CEP: 04728-020; (III) Daniel Motta, brasileiro, maior, casado sob o regime de 
separação total de bens, nascido em 28/09/1977, contador, portador da carteira de identidade RG nº 
11009454-7 IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob nº 077.701.347-90, residente e domiciliado na cidade de 
São Paulo, na Rua Dr. Emilio Pedutti, nº 337, casa 6, Jardim Guedala, São Paulo/SP, CEP 05613-010; 
(IV) Luis Fernando Magalhaes Coutinho, brasileiro, maior, divorciado, empresário, portador da carteira 
de identidade RG nº 18.497.468-9, inscrito no CPF/MF sob nº 105.174.328-11, residente e domiciliado 
na cidade de São Paulo, na Rua Antonio Borba, 500, Vila Madalena, CEP: 05451-070; e (V) Melina de 
Almeida Colina Fernandes, brasileira, maior, solteira, advogada inscrita na OAB/SP sob o nº 314.049, 
portadora da carteira de identidade RG nº 43.927.221-x, inscrita no CPF/MF sob nº 337.719.568-89, 
residente e domiciliada na cidade de São Paulo, na Rua Fradique Coutinho, 332, apt. 63B. Pinheiros, 
CEP: 05416-001. 2.2. Pela assinatura dos termos de posse anexos ao presente instrumento que são o 
Documento II ao presente documento, os Diretores ora eleitos tomam posse de seus cargos e declaram, 
sob as penas da lei e para todos os fins de direito, que não estão impedidos por lei especial, condenados, 
ou sob efeitos de condenação, por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa 
da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, ou a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. Ainda, os acionistas consignam que os termos 
de posse dos Diretores ora eleitos serão arquivados no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria da Com-
panhia, que será arquivado na sede da Companhia. III. – Aprovação do Estatuto Social. 3.1. Ato seguinte, 
foi aprovado o Estatuto Social proposto, que passará a reger a Companhia, o qual lido e rubricado passa 
a fazer parte deste instrumento como seu Documento III, sendo declarada, portanto, transformada a 
Companhia em uma sociedade por ações, sob a denominação de “Hurst Music SPE I S.A”, sem solução 
de continuidade, não havendo, portanto, constituição de nova Companhia, mas apenas a transformação 
do tipo societário, conforme acima. E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente 

instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma. São Paulo/SP, 28 de setembro de 2021. Acionistas: 
Arthur Farache de Paiva; Carlos Aníbal Amaral de Carvalho; Melina de Almeida Colina Fernandes; 
Daniel Motta; Luis Fernando Magalhães Coutinho. Estatuto Social da Hurst Music SPE I S.A. CNPJ/
ME nº 42.061.906/0001-66. NIRE – em fase de transformação. I. Denominação e Sede. Artigo 1º. A 
Companhia é denominada Hurst Music SPE I S.A., sendo regida por este Estatuto Social, pelas dispo-
sições legais aplicáveis às sociedades por ações (“Lei 6.404/1976”). Artigo 2º. A Companhia tem sede 
e domicílio na Rua Pedroso Alvarenga, nº 1284, 13º andar, Conjunto 131, Itaim Bibi, São Paulo/SP, CEP 
04531-004, podendo abrir e fechar filiais, escritórios e representações em qualquer localidade do país 
ou do exterior, mediante deliberação dos Acionistas. § Único: A Companhia possui as seguintes filiais, 
com os mesmos objetivos sociais da matriz: Filial 1. Rua Pedroso Alvarenga, nº 1284, conjunto 131-A, 
Itaim Bibi, São Paulo/SP, CEP 04531-004; Filial 2. Rua Pedroso Alvarenga, nº 1284, conjunto 131-B, Itaim 
Bibi, São Paulo/SP, CEP 04531-004; Filial 3. Rua Pedroso Alvarenga, nº 1284, conjunto 131-C, Itaim Bibi, 
São Paulo/SP, CEP 04531-004; Filial 4. Rua Pedroso Alvarenga, nº 1284, conjunto 131-D, Itaim Bibi, São 
Paulo/SP, CEP 04531-004; Filial 5. Rua Pedroso Alvarenga, nº 1284, conjunto 131-E, Itaim Bibi, São 
Paulo/SP, CEP 04531-004; e Filial 6. Rua Pedroso Alvarenga, nº 1284, conjunto 131-F, Itaim Bibi, São 
Paulo/SP, CEP 04531-004. II. Objeto Social. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social: editora 
(edição de obras literárias musicais), edição de música, autorização de uso de composições musicais, 
gestão de direitos autorais de obras musicais, cessão de administração de registro de direitos autorais 
musicais, atividade de edição de material sonoro, equalização sonora, edição de partituras musicais, 
edição integrada à impressão de partituras musicais, reedição de sons em meios magnéticos, transcrição 
de sons em meios magnéticos, gestão e consultoria de ativos intangíveis não financeiros, estúdios de 
gravação e congêneres, produtor fonográfico, produções musicais e artísticas, filmagem de festas – 
eventos e conteúdo de vídeos em geral, produção de filmes para publicidade, atividades fonográficas, 
produção musical – artística e de vídeos, gravação de músicas – vídeos e conteúdos diversos de áudio 
e vídeos, prestação de serviços estúdio musical, estúdio de gravação de som, estúdio de gravação sonora, 
masterização de fitas e cds, produção de matrizes originais de fitas e cds, gravação de programas de 
rádio, serviços de gravação de som em estúdio musical, masterização de gravação de som, promoção 
de gravação de som, produção de gravações sonoras, masterização de gravação de som, masterização 
e remasterização de sons em meios magnéticos, produção de matrizes originais de som, mixagem sonora 
em fitas e cds, mixagem sonora em material gravado, produção de som para publicidade, reprodução de 
som em qualquer suporte, distribuição de áudio e conteúdos em geral, distribuição cinematográfica, de 
vídeo e de programas de televisão, atividades de rádio, distribuição de músicas – vídeos e conteúdos 
diversos de áudio e vídeos, serviços de distribuição online de conteúdo, serviços de disponibilização de 
música através da internet, atividades de operação de portais de conteúdo da internet, serviços de 
portal de busca da web, serviços de provedores de e-mail, página de publicidade na internet, operação 
de páginas de entretenimento na internet – exceto jogos de azar, serviços de banco de informação para 
pesquisa e análise, serviços de consulta a banco de dados, distribuição de material sonoro gravado, 
armazenamento de músicas – vídeos e conteúdos diversos de áudio e vídeos, serviços de empresário 
artístico, atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica, agente 
de propriedade industrial, agenciamento de profissionais para atividades esportivas, culturais e artísticas, 
serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas, atividade de empresário artístico, 
serviços de cessão de uso de imagem de artistas e esportistas, serviços de agenciamento de atletas de 
futebol, agência de modelos, agenciamento de modelos e manequins para desfiles, agente de atletas de 
futebol, serviços de agente de atores, serviços de agente de obras de arte, serviços de agente de obras 
literárias, serviços de agente literário, organização de espetáculos, divertimento, banda de música, ser-
viços de entretenimento, organização, promoção, produção, e realização e venda de shows e eventos: 
culturais, artísticos, corporativos, turísticos, esportivos, ligadas ao agronegócio e/ou agricultura, feiras, 
festivais, musicais, eruditos, pecuárias, congressos, concertos, palestras, apresentações diversas, reali-
zação, produção, promoção, elaboração, captação e execução de projetos: culturais, turísticos, esportivos, 
feiras, pecuárias, rodeios e ligadas ao agronegócio, elaboração de programas de computador sob enco-
menda, serviços de edição de software sob encomenda, serviços de edição online de banco de dados, 
desenvolvimento – produção – documentação de programas de informática sob encomenda, gestão de 
espaços para artes cênicas, espetáculos e outras atividades artísticas, locação de bens moveis, salas e 
locais para eventos, tais como feiras, convenções e palestras; decoração de ambientes abertos e fecha-
dos; parque de diversão e brinquedos; desenvolvimento e licenciamento de programas de computador 
não customizáveis e customizáveis, e sob encomenda. III. Duração. Artigo 4º. A Companhia tem prazo 
indeterminado de duração. IV. Capital Social. Artigo 5º. O capital social da Companhia é de R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais), dividido em 500.000 (quinhentas mil) ações ordinárias, nominativas, sem valor 
nominal, e com direito a voto. § 1º. Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da 
assembleia geral. § 2º. As ações são indivisíveis em relação à Companhia. § 3º. É vedada a criação ou 
imposição de ônus ou gravame, ou de direito real em favor de terceiros, sobre as ações da Companhia, 
bem como a sua penhora. § 4º Os acionistas terão direito de preferência na subscrição de novas ações 
nos aumentos de capital da Companhia, de acordo com o disposto na Lei nº 6.404/1976, conforme 
alterada. V. Administração e Representação. Artigo 6º. A Companhia será administrada por uma 
Diretoria executiva. Artigo 7º. A Diretoria da Companhia será composta por, no mínimo, 2 (dois) e, no 
máximo, 5 (cinco) membros, sem designação específica, acionistas ou não, residentes no país. § 1º. Os 
Diretores serão eleitos e destituídos pela Assembleia Geral, a quem competirá também estabelecer as 
respectivas remunerações nos termos deste Estatuto Social. § 2º. O mandato dos Diretores é de 3 (três) 
anos, admitida a reeleição. § 3º. Os Diretores são investidos em seus respectivos cargos mediante assi-
natura do termo de posse no livro competente e permanecem no exercício de suas funções até a eleição 
e posse de seus substitutos, estando dispensados de qualquer caução para garantia de sua gestão. § 
4º. Caberá aos Diretores dirigir, coordenar e administrar as atividades da Companhia, estabelecendo as 
linhas de atuação, as metas a serem atingidas e os procedimentos a serem adotados. Artigo 8º. A 
Companhia considerar-se-á obrigada quando representada por assinatura de no mínimo 2 (dois) Direto-
res, ou por um ou mais procuradores com poderes específicos por eles nomeado, em relação a todos os 
seus atos, incluindo: a) Representar a Companhia, ativa e passivamente em processos administrativos 
ou judiciais, ou nomear o respectivo procurador/preposto; b) Representar a Companhia em quaisquer 
atos a serem praticados perante órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, Ministério do Traba-
lho, Previdência Social, Secretaria da Receita Federal, inclusive autarquias, repartições ou empresas 
públicas, ou Serasa. § Único. As procurações outorgadas pela Companhia serão sempre assinadas por 
2 (dois) Diretores e deverão mencionar expressamente os poderes conferidos. Caso seja interesse da 
Companhia outorgar procuração para a atuação isolada por um ou mais procuradores, referida forma de 
representação deverá constar previamente autorizada na procuração. Artigo 9º. São expressamente 
vedados, sendo nulos e inoperantes em relação à Companhia, os atos de qualquer dos acionistas, 
administradores ou procuradores, que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações 
estranhas ao Estatuto Social, inclusive, mas não se limitando, a prestação de fianças, avais, e outras 
garantias a terceiros, tomada de empréstimos e financiamentos, assunção de dívidas e obrigações, 
celebração de contratos, compra, venda e oneração de bens móveis ou imóveis, respondendo o infrator 
deste Artigo por perdas e danos. VI. Assembleia Geral. Artigo 10º. A Assembleia Geral será convocada, 
instalada e deliberará na forma da lei. A Assembleia Geral da Companhia deverá se reunir, ordinariamente, 
pelo menos uma vez ao ano dentro dos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término de cada exer-

cício social e, extraordinariamente, à medida que o interesse social da Companhia exigir, observadas as 
disposições previstas neste Estatuto Social. § 1º. A convocação da Assembleia Geral deverá conter, pelo 
menos: (i) a indicação do local, da data e do horário de realização da Assembleia Geral, bem como 
informações detalhadas a respeito da ordem do dia, sendo expressamente proibida a inclusão de itens 
genéricos, tais como “assuntos gerais de interesse da Companhia e de seus acionistas” ou “outros”; e (ii) 
os documentos pertinentes aos assuntos incluídos na ordem do dia. § 2º. A primeira convocação da 
Assembleia Geral deverá ser realizada com antecedência mínima de 8 (oito) dias. Caso a Assembleia 
Geral não seja instalada em primeira convocação em razão da ausência de quórum, a segunda convo-
cação deverá ser realizada com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) dias e, no máximo, 15 (quinze) 
dias, contendo a indicação do local, da data e do horário de realização da Assembleia Geral. § 3º. Inde-
pendentemente das formalidades previstas acima, será considerada regularmente convocada e instalada 
a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. Artigo 11º. O Presidente da Assembleia 
Geral será escolhido acionistas presentes à Assembleia Geral por maioria de votos. Artigo 12º. Exceto 
se de outra forma autorizado pela legislação e pela regulamentação aplicáveis, a Assembleia Geral deverá 
ser realizada, preferencialmente, no edifício da sede da Companhia ou, por motivo de força maior, em 
outro lugar, desde que seja no mesmo município da sede e indicado na convocação da Assembleia Geral. 
Artigo 13º. A instalação e as deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em 
lei, serão tomadas por 60% (sessenta por cento) das ações representativas do capital social da Compa-
nhia. Artigo 14º. Sem prejuízo das matérias previstas em lei, compete privativamente à Assembleia Geral 
deliberar sobre: (i) a dissolução ou liquidação da Companhia ou de suas subsidiárias; (ii) qualquer 
redução ou aumento do capital social da Companhia ou a emissão de títulos e/ou valores mobiliários 
conversíveis em, ou permutáveis por, capital social da Companhia [;(iii) criação de novas classes de ações 
de emissão da Companhia ou a conversão de ações de emissão da Companhia em diferentes espécies 
e/ou classes de ações de emissão da Companhia; (iv) qualquer alteração deste Estatuto Social ou de 
qualquer outro ato/documento constitutivo ou organizacional da Companhia ou de suas subsidiárias; (v) 
qualquer transformação, fusão, incorporação, combinação de negócios, incorporação de ações e/ou de 
quotas, permuta de ações e/ou de quotas ou cisão envolvendo a Companhia ou suas subsidiárias; (vi) 
eleição e/ou destituição dos membros da Diretoria e suas competências, bem como o número de mem-
bros; e (vii) pedido de autofalência, recuperação judicial ou extrajudicial, reestruturação de dívida, ou de 
qualquer mecanismo de insolvência similar. (viii) [ VII. Conselho Fiscal. Artigo 15º. A Companhia terá 
um Conselho Fiscal não permanente, sendo instalado pela Assembleia Geral a pedido de acionistas nos 
termos do artigo 161 da Lei 6.404/1976. Caso instalado, o Conselho Fiscal da Companhia será composto 
por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros efetivos e suplentes em igual número, ao qual 
competirão as atribuições previstas em lei. VIII. Cessão e Transferência de Ações. Artigo 16º. Nenhum 
dos acionistas poderá ceder, transferir, vender, oferecer à penhora ou, de qualquer outra forma, dispor 
de todas ou parte, das ações na Companhia, sem o prévio oferecimento, por escrito, de suas ações aos 
demais acionistas e sempre observado os direitos dos acionistas dispostos em eventuais Acordos de 
Acionistas da Companhia. § Único. Na eventualidade de qualquer dos acionistas desejar ceder ou 
transferir a totalidade ou parte de suas ações, deverá antes notificar os demais acionistas ou seus repre-
sentantes, de sua intenção, por escrito, estipulando o preço pretendido e demais condições da cessão e 
transferência. Os demais acionistas terão prazo de 30 (trinta) dias a contar do recebimento da notificação 
por escrito para informar se desejam ou não adquirir a totalidade ou apenas parte das ações a que têm 
direito, nas exatas condições da oferta, a não ser que haja disposição em contrário em eventual Acordo 
de Acionistas da Companhia. IX. Acordo de Acionistas. Artigo 17º. Nos termos do artigo 118 da Lei 
6.404/1976, qualquer Acordo de Acionistas que estabeleça as condições de compra e venda de suas 
ações, o direito de preferência na compra destas, o exercício do direito de voto ou quaisquer outras 
avenças será arquivado na sede da Companhia e averbado em seus livros de registro, devendo ser 
sempre observados pela Companhia e pelos seus acionistas. § 1º. As obrigações e responsabilidades 
resultantes de tais acordos serão válidas e oponíveis a terceiros tão logo tais acordos tenham sido 
devidamente averbados nos livros de registro de ações da Companhia. Os administradores da Companhia 
zelarão pela observância desses acordos e o Presidente da Mesa das deliberações da Companhia deverá 
declarar a invalidade do voto proferido pelo acionista ou administrador em contrariedade com os termos 
de tais acordos. § 2º. Em caso de conflito ou divergências entre as disposições deste Estatuto Social e 
de eventual Acordo de Acionistas da Companhia, as disposições do Acordo de Acionistas devem preva-
lecer. X. Exercício Social, Balanço e Lucros. Artigo 18º. O exercício social iniciar-se-á no dia 1º de 
janeiro de cada ano e terminará no dia 31 de dezembro do mesmo ano. Ao final de cada exercício social, 
serão levantados pela Diretoria o balanço geral, as demonstrações de resultado e os relatórios da admi-
nistração. Artigo 19º. Ao fim de cada exercício social, ou em períodos intermediários a serem determi-
nados pela Diretoria ou pela Assembleia Geral, será levantado um balanço geral, observadas as dispo-
sições legais vigentes. Os lucros líquidos apurados em cada exercício social ou em intervalos intermedi-
ários, após as deduções legais, terão destinação que for determinada pela Assembleia Geral. § 1º. Do 
lucro líquido do exercício, obtido após a dedução de que trata o caput deste Artigo 20, destinar-se-á 5% 
(cinco por cento) para a reserva legal, até atingir 20% (vinte por cento) do capital social integralizado. O 
restante terá a destinação que lhe for determinada pela Assembleia Geral, assegurado aos acionistas o 
direito ao recebimento de um dividendo anual obrigatório não inferior a 10% (dez por cento) do lucro 
líquido do exercício. § 2º. A qualquer tempo, a Assembleia Geral também poderá deliberar acerca da 
distribuição de dividendos intermediários, a conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros exis-
tentes no último balanço anual ou semestral. § 3º. Por deliberação da Assembleia Geral, poderão ser 
pagos juros sobre o capital próprio, imputando-se o valor dos juros pagos ou creditados ao valor do 
dividendo obrigatório, com base no artigo 9º, § 7º, da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, conforme 
alterada. XI. Continuação da Companhia. Artigo 20º. A retirada, falecimento, separação judicial, inca-
pacidade, exclusão, dissolução ou falência de qualquer dos acionistas, não acarretará a dissolução da 
Companhia, que continuará com os acionistas remanescentes, sendo os haveres pertinentes pagos aos 
sucessores ou ao acionista retirante ou excluído, conforme as condições fixadas neste Estatuto Social 
ou no Acordo de Acionistas, se aplicável, prevalecendo as disposições deste último quanto à matéria em 
caso pactuado forma diversa de pagamento. § 1º. Em caso de falecimento, ausência ou interdição de um 
dos acionistas, o cônjuge-meeiro, os herdeiros, legatários ou o curador somente substituirão o falecido, 
interdito ou ausente, na Companhia, mediante prévio e expresso consentimento dos acionistas represen-
tando a maioria do capital social remanescente. Não sendo admitidos à Companhia o cônjuge, os her-
deiros, legatários ou o curador, a participação do acionista falecido, ausente ou interdito, terá o tratamento 
previsto abaixo. § 2º. Os haveres do acionista falecido, declarado ausente, interditado ou excluído serão 
apurados com base no valor de mercado total da Companhia (valuation), o qual deverá ser calculado com 
base em um balancete contábil levantado especificamente para esse fim. § 3º. Os haveres do acionista 
retirante, no caso de dissidência na forma prevista em lei, serão apurados com base no último balanço 
patrimonial aprovado pelos acionistas e deverão ser pagos em até 12 (doze) prestações mensais, iguais 
e sucessivas, vencendo-se a primeira 30 (trinta) dias da data do evento. XII. Solução de Controvérsias. 
Artigo 21º. Os acionistas elegem o foro da Comarca da Capital do São Paulo para dirimir quaisquer 
dúvidas e litígios oriundos deste Estatuto Social. XIII. Dissolução. Artigo 22º. Na hipótese de dissolução 
da Companhia, os acionistas deverão nomear um liquidante em Assembleia Geral e determinar as con-
dições da liquidação. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 583.789/21-3 
e NIRE 35.300.581.997 em 08/12/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Holding Master S.A.
CNPJ/ME nº [em constituição]

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO REALIZADA EM 23 DE NOVEMBRO DE 2021
1. Aos 23 (vinte e três) dias do mês de novembro do ano de 2021, às 10 horas, na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, conjunto 
72, parte 4, Torre Norte, Itaim Bibi, CEP 04538-133, com a fi nalidade de constituir a 
Holding Master S.A. (“Companhia”), reuniram-se os seguintes subscritores 
representando a totalidade de seu capital social, conforme lista de presença de acionistas 
anexa: (i) Bernardo Patury Assumpção, brasileiro, casado, economista, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 35987048 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 771.427.301-
10, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Doutor Alberto Penteado, nº 900, apto 8, bloco Casa, Jardim Silvia, CEP 05678-000; e 
(ii) CGB WM S.A., sociedade anônima de capital fechado, com sede na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, conjunto 72, parte 
3, Torre Norte, Itaim Bibi, CEP 04538-133, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 41.883.753/0001-
70, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo 
(“JUCESP”) sob o NIRE 35.300.568.338, neste ato representada na forma de seu estatuto 
social, por seus diretores, os Srs. Bernardo Patury Assumpção, acima qualifi cado, e 
Andre de Campos Isaac, brasileiro, amasiado, administrador de empresas, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 33791463 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 395.821.038-
41, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Moras, 
nº 588, apto. 102, Vila Madalena, CEP 05434-020. 2. Eleito, por unanimidade entre os 
presentes, assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Bernardo Patury Assumpção, 
que convidou a mim, Sr. Andre de Campos Isaac, para secretariá-lo. 3. Composta a 
mesa, o Sr. Presidente declarou instalada a Assembleia, reiterando que esta tinha por 
objetivo a constituição de uma sociedade anônima de capital fechado, organizada nos 
termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 6.404/76”), 
com a denominação de Holding Master S.A., a qual terá por objeto social a 
participação, em caráter permanente ou temporário, no capital e nos lucros de outras 
sociedades, nacionais ou estrangeiras, na condição de acionista, sócia, quotista ou titular 
de debêntures. 4. Informou o Sr. Presidente que o capital social da Companhia será de 
R$ 1.000,00 (mil reais), representado por 1.000 (mil) ações ordinárias nominativas, sem 
valor nominal, das quais: (i) 10 (dez) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, 
são totalmente subscritas pelo acionista Bernardo Patury Assumpção, acima 
qualifi cado, ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) cada uma, as quais são 
integralmente integralizadas, neste ato, em moeda corrente nacional, na forma do 
boletim de subscrição (Anexo I-A); e (ii) 990 (novecentas e noventa) ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal, são totalmente subscritas pela acionista CGB WM S.A., 
acima qualifi cada, ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) cada uma, as quais são 
integralmente integralizadas, neste ato, em moeda corrente nacional, na forma do 
boletim de subscrição (Anexo I-B). O capital social foi totalmente subscrito pelos 
acionistas presentes, sendo integralizado, neste ato, 100% (cem por cento) do capital 
social, e realizado o depósito, nos termos da Lei 6.404/76, o qual integra a presente ata 
como Anexo II. 5. Após a subscrição e a integralização total do capital social nos termos 
do item 4 acima, foram lidos os Boletins de Subscrição, que integram a presente ata como 
Anexo I, conforme determinam os artigos 80 e 85 da Lei 6.404/76, para cumprimento da 
formalidade do artigo 87, §1º, da Lei 6.404/76. 5. Dando sequência à Assembleia, 
informou o Sr. Presidente que, por terem sido atendidos todos os requisitos preliminares 
à constituição da Companhia, colocava em discussão e votação o projeto de Estatuto 
Social, elaborado em conformidade com o artigo 83 da Lei 6.404/76, submetendo-o à 
aprovação da Assembleia que, por unanimidade, assim deliberou pela: (a) aprovação da 
constituição da Companhia, que terá sede social na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, conjunto 72, parte 4, Torre Norte, Itaim 
Bibi, CEP 04538-133; (b) aprovação do projeto de Estatuto Social da Companhia, que 
passa a integrar a presente ata como Anexo III; (c) a nomeação e eleição dos membros 
da Administração da Companhia, que será composta por uma Diretoria de 2 (dois) 
diretores sem designação específi ca, sendo ora eleitos: (i) Bernardo Patury 
Assumpção, acima qualifi cado; e (ii) Andre de Campos Isaac, acima qualifi cado, 
com seus poderes delimitados no Estatuto Social da Companhia e com prazo de mandato 
unifi cado de 3 (três) anos, que se inicia na presente data. 6. A seguir, o Sr. Presidente 
declarou empossados em seus respectivos cargos os Diretores eleitos nos termos do item 
5 acima, os quais assinaram o respectivo Termo de Posse conforme a legislação aplicável, 
que passa a integrar a presente ata como Anexo IV, por meio do qual declararam, sob 
as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da Companhia, por 
lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos 
dela, atendendo integralmente, portanto, aos requisitos aplicáveis previstos nos artigos 
146 e 147 da Lei 6.404/76. 7. Cumpridas as formalidades legais aplicáveis, o Sr. Presidente 
declarou constituída a Companhia, de pleno direito. 8. Nada mais havendo a ser tratado, 
foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, 
foi assinada por todos os presentes. Mesa: Bernardo Patury Assumpção (Presidente 
da Mesa); Andre de Campos Isaac (Secretário da Mesa). Acionistas Presentes: 
Bernardo Patury Assumpção; CGB WM S.A. (p. Bernardo Patury Assumpção e Andre 
de Campos Isaac). Visto do Advogado: Fernanda Yumi Nakai - OAB/SP nº 422.729. JUCESP 
NIRE nº 3530058482-1 em 20.01.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
Anexo III - Ata da Assembleia Geral de Constituição da Holding Master S.A. 
Realizada em 23 de Novembro de 2021 - Estatuto Social da Holding Master 
S.A. Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração: Cláusula 1ª - A 
Holding Master S.A. é uma sociedade anônima que se regerá pelo presente Estatuto 
Social e disposições legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976 e suas alterações posteriores (“Lei 6.404/76”). Cláusula 2ª - A Companhia tem 
sua sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, nº 3.477, conjunto 72, parte 4, Torre Norte, Itaim Bibi, CEP 04538-133, podendo 
abrir fi liais, agenciais, escritórios e estabelecimentos em qualquer parte do território 
nacional, mediante deliberação dos acionistas. Cláusula 3ª - O prazo de duração da 
Companhia será por tempo indeterminado. Cláusula 4ª - A Companhia terá por objeto 
social a participação, em caráter permanente ou temporário, no capital e nos lucros de 
outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, na condição de acionista, sócia, quotista 
ou titular de debêntures. Capítulo II - Capital Social: Cláusula 5ª - O capital social 
da Companhia é de R$ 1.000,00 (mil reais), expresso em moeda corrente nacional, 
dividido em 1.000 (mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente 
subscritas e integralizadas pelos acionistas. Cláusula 6ª - Cada ação ordinária 
nominativa confere ao seu titular o direito a 1 (um) voto nas deliberações sociais da 
Companhia em Assembleias Gerais. Cláusula 7ª - A Companhia poderá adquirir, 
utilizando saldos de lucros ou reservas disponíveis, exceto a reserva legal, suas próprias 
ações para permanência em tesouraria, sem que isso implique na diminuição do capital 
social, visando sua posterior alienação ou cancelamento, observadas as disposições 
legais aplicáveis. Parágrafo Único - As ações mantidas em tesouraria não terão direito 
a voto, nem a dividendos ou bonifi cações de qualquer espécie, até sua recolocação em 
circulação. Cláusula 8ª - As ações são indivisíveis perante a Companhia e não poderão 
ser caucionadas, empenhadas, oneradas ou gravadas, total ou parcialmente, a qualquer 
título, exceto mediante autorização em Assembleia Geral de Acionistas que representem 
a maioria absoluta do capital social. Cláusula 9ª - As ações da Companhia são 
nominativas e a sua propriedade presumir-se-á pela inscrição do nome do acionista no 

livro “Registro de Ações Nominativas”, e a Companhia somente emitirá certifi cados de 
ações a requerimento do acionista, devendo ser cobrados deste os respectivos custos. 
Capítulo III - Assembleia Geral de Acionistas: Cláusula 10 - As Assembleias 
Gerais de Acionistas realizar-se-ão, ordinariamente, nos 4 (quatro) primeiros meses 
seguintes ao término do exercício social e, extraordinariamente, sempre que exigirem os 
interesses sociais ou quando as disposições deste Estatuto Social ou da legislação 
aplicável exigirem deliberações dos acionistas, sendo permitida a realização simultânea 
de Assembleias Gerais ordinárias e extraordinárias. Parágrafo Primeiro - Os 
acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por mandatário, nos 
termos da Lei 6.404/76, mediante procuração com poderes específi cos, a qual fi cará 
arquivada na sede da Companhia. Parágrafo Segundo - As Assembleias Gerais, 
ordinárias e extraordinárias, serão presididas pelo Diretor Presidente ou, na sua 
ausência, por acionista escolhido por maioria dos votos presentes. O Presidente da 
Assembleia Geral, por sua vez, deverá indicar, dentre os presentes, um secretário. 
Cláusula 11 – As Assembleias Gerais serão convocadas e instaladas na forma da 
Lei 6.404/76. As deliberações das Assembleias Gerais, exceto se quórum maior for 
exigido pela legislação aplicável, serão tomadas por maioria absoluta. Cláusula 12 – 
Somente poderão tomar parte e votar na Assembleia Geral os acionistas cujas ações 
estejam registradas em seu nome no livro próprio com 48 (quarenta e oito) hora de 
antecedência da data designada para a realização da referida Assembleia Geral. 
Capítulo IV - Administração da Companhia: Cláusula 13 – A Companhia será 
administrada por uma diretoria (“Diretoria”), que será composta e funcionará em 
conformidade com a legislação aplicável e com este Estatuto Social. Cláusula 14 – A 
Diretoria será composta por 2 (dois) diretores (“Diretores”), sendo 1 (um) o Diretor 
Presidente e outro o Diretor sem designação específi ca, com mandato de 3 (três) anos 
prorrogável até a posse dos seus respectivos substitutos, permitidas reeleições. 
Parágrafo Primeiro – Os Diretores terão as atribuições e designações que lhes forem 
conferidas por lei e por este Estatuto Social, estando dispensados de prestar caução ou 
garantia para o exercício de suas funções. Parágrafo Segundo – Todos os membros 
da Diretoria tomarão posse mediante assinatura dos respectivos termos no livro próprio, 
permanecendo em seus respectivos cargos até a posse de seus sucessores. Parágrafo 
Terceiro – A Assembleia Geral estabelecerá a remuneração dos membros da Diretoria. 
Parágrafo Quarto – É expressamente vedado e será nulo de pleno direito o ato 
praticado por qualquer Diretor da Companhia que a envolva em obrigações relativas a 
negócios e operações estranhos ao objeto social da Companhia não previamente 
aprovados em Assembleia Geral. Parágrafo Quinto – Nos casos de morte, 
impedimento, afastamento temporário, renúncia ou qualquer outra forma de vacância 
do cargo superior a 60 (sessenta) dias consecutivos, por qualquer motivo, de quaisquer 
dos Diretores, deverá ser convocada uma Assembleia Geral a ser realizada no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, que deliberará sobre a eleição do novo Diretor substituto. 
Cláusula 15 – A Diretoria é um órgão executivo da Companhia, cabendo-lhe assegurar 
o funcionamento regular desta, tendo poderes para praticar todos e quaisquer atos 
relativos aos fi ns sociais, exceto aqueles que, por lei ou por este Estatuto Social, 
dependam de prévia aprovação da Assembleia Geral. Cláusula 16 – A Companhia será 
representada sempre em conjunto por dois diretores. Parágrafo Único – A outorga de 
procurações em nome da Companhia dependerá sempre da assinatura conjunta de 2 
(dois) diretores. As procurações outorgadas, além de mencionarem expressamente a 
extensão dos poderes conferidos e a fi nalidade da outorga, deverão, com exceção 
daquelas para fi ns judiciais, conter um período de validade limitado a 12 (doze) meses. 
Cláusula 17 – Pelo exercício dos encargos de gestão, os Diretores poderão fazer jus a 
um pró-labore mensal, a ser fi xado em Assembleia Geral. Capítulo V - Conselho 
Fiscal: Cláusula 18 – A Sociedade terá um Conselho Fiscal, composto de 3 (três) 
membros e suplentes em igual número, não tendo caráter permanente, e só será eleito e 
instalado pela Assembleia Geral, nos casos previstos em lei. Cláusula 19 – O 
funcionamento do Conselho Fiscal terminará na primeira Assembleia Geral Ordinária 
após a sua instalação, podendo os seus membros ser reeleitos. Cláusula 20 – A 
remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fi xada pela Assembleia Geral que os 
eleger. Capítulo VI - Exercício Social e Lucros: Cláusula 21 – O exercício social da 
Companhia coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Ao 
fi nal de cada exercício social, a Diretoria fará celebrar, com base na escrituração 
mercantil da Companhia, as demais demonstrações fi nanceiras exigidas, em 
conformidade com o artigo 176 da Lei 6.404/76 por lei. Parágrafo Primeiro – 
Juntamente com as demonstrações fi nanceiras do exercício, a Diretoria apresentará à 
Assembleia Geral, observado o disposto no artigo 193 a 203 da Lei 6.404/76, neste 
Estatuto Social e em Acordo de Acionistas vigente, proposta sobre a destinação a ser 
dada ao lucro líquido do exercício. Parágrafo Segundo – Os lucros líquidos apurados 
em balanço, depois de deduzidos 5% (cinco por cento) para a constituição do Fundo de 
Reserva Legal, até o limite de 20% (vinte por cento) do capital social, fi carão à disposição 
da Assembleia Geral, que deverá decidir quanto à sua aplicação em dividendos, fundos 
de reserva ou reinvestimento, respeitado o disposto em Acordo de Acionistas da 
Companhia vigente. Parágrafo Terceiro – A distribuição de dividendos aos acionistas 
será sempre em conformidade com a participação acionária detida por cada um deles no 
capital social da Companhia, observado o disposto em Acordo de Acionistas da 
Companhia vigente. Capítulo VII - Dissolução e Liquidação: Cláusula 22 – A 
Companhia será dissolvida ou liquidada nos casos previstos em lei ou por deliberação da 
Assembleia Geral. Compete à Assembleia Geral estabelecer a forma da liquidação e 
nomear o liquidante e os membros do Conselho Fiscal que deverá funcionar no período 
de liquidação, fi xando seus poderes e estabelecendo suas remunerações, conforme 
previsto em lei. Capítulo VIII - Disposições Gerais: Cláusula 23 – A Companhia 
não se dissolverá por morte ou incapacidade de qualquer dos acionistas, continuando 
com os acionistas remanescentes e com os herdeiros e sucessores do acionista falecido. 
Caso os herdeiros ou sucessores do acionista falecido não sejam acionistas da 
Companhia, poderão ingressar nesta, observando-se o que for decidido na partilha do 
respectivo espólio, desde que que comuniquem essa intenção aos demais acionistas, por 
escrito, contra recibo, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data do falecimento. 
Cláusula 24 – A Companhia observará os Acordos de Acionistas eventualmente 
registrados na forma do artigo 118 da Lei 6.404/76, cabendo à Diretoria recusar o 
registro de transferências de ações ou criação de ônus sobre ações que sejam contrárias 
ao eventual Acordo de Acionistas, e ao Presidente da Assembleia Geral ou da Reunião da 
Diretoria, e recusar-se a computar os votos lançados contra o mesmo Acordo. Os direitos, 
obrigações e responsabilidades resultantes de Acordos de Acionistas serão válidos e 
oponíveis a terceiros tão logo tenham sido averbados nos livros de registro de ações da 
Companhia. Cláusula 25 – Os casos omissos neste Estatuto Social serão regulados pela 
Lei 6.404/76, pelas leis e regulamentos específi cos sobre o tipo societário e demais 
normas da legislação pertinente, e pela deliberação da Assembleia Geral nas matérias 
que lhe caiba livremente decidir. Cláusula 26 – Fica eleito o foro da Comarca de São 
Paulo, Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja ou venha a ser, para dirimir as questões oriundas da Companhia. Bernardo Patury 
Assumpção (Presidente da Mesa); Andre de Campos Isaac (Secretário da Mesa). 
Visto do Advogado: Fernanda Yumi Nakai - OAB/SP nº 422.729.

Z123 HOLDING S.A.
CNPJ/ME nº [em constituição]

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO REALIZADA EM 22 DE DEZEMBRO DE 2021
1. Aos 22 (vinte e dois) dias do mês de dezembro do ano de 2021, às 10 horas, na Cida-
de de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.478, Conjun-
tos 801 a 808, Pinheiros, CEP 01451-001, com a fi nalidade de constituir a Z123 Holding 
S.A. (“Companhia”), reuniram-se os seguintes subscritores representando a totalidade 
de seu capital social: (i) Carlos Alexandre Madureira Loiola, brasileiro, em união es-
tável, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 53.433.875-6 SSP/SP, inscrito 
no CPF/ME sob o nº 038.139.517-07, residente e domiciliado na Cidade de Florianópolis, 
Estado de Santa Catarina, na Rua Pastor Willian Richard Schisler Filho, nº 900, Bloco II, 
apto. 823, Itacorubi, CEP 88034-100; e (ii) Leonardo Rafi d Kasat, brasileiro, empresá-
rio, casado, portador da Cédula de Identidade RG nº 33.916.079-2, inscrito no CPF/ME sob 
o nº 302.398.768-81, residente e domiciliado na Cidade de Campinas, Estado de São Pau-
lo, na Avenida Dr. Moraes Sales, nº 1.654, apto. 141, Centro, CEP 13010-002. 2. Eleito, por 
unanimidade entre os presentes, assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Carlos Ale-
xandre Madureira Loiola, que convidou a mim, Sr. Leonardo Rafi d Kasat, para se-
cretariá-lo. 3. Composta a mesa, o Sr. Presidente declarou instalada a assembleia, reite-
rando que esta tinha por fi nalidade a constituição de uma sociedade anônima de capital 
fechado, organizada nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”), com a denominação de Z123 Holding S.A., a qual terá por ob-
jeto social a participação, em caráter permanente ou temporário, no capital e nos lucros 
de outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, na condição de acionista, sócia, quotista 
ou titular de debêntures. 4. Ato contínuo, o Sr. Presidente informou que o capital social da 
Companhia será de R$ 1.000,00 (mil reais), representado por 1.000 (mil) ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal, emitidas pelo preço unitário de R$ 1,00 (um real) cada, 
das quais: (i) 500 (quinhentas) foram totalmente subscritas e integralizadas pelo acionis-
ta Carlos Alexandre Madureira Loiola, acima qualifi cado, neste ato, em moeda cor-
rente nacional, na forma do boletim de subscrição (Anexo I-A); e (ii) 500 (quinhentas) 
foram totalmente subscritas e integralizadas pelo acionista Leonardo Rafi d Kasat, aci-
ma qualifi cado, neste ato, em moeda corrente nacional, na forma do boletim de subscri-
ção (Anexo I-B). O capital social foi totalmente subscrito pelos acionistas presentes, sen-
do integralizado, neste ato, 100% (cem por cento) do capital social, e realizado o depósi-
to nos termos da Lei das S.A., conforme comprovante que integra a presente ata como 
Anexo II. 5. Após a subscrição e a integralização total do capital social nos termos do 
item 4 acima, foram lidos os Boletins de Subscrição, que integram a presente ata como 
Anexo I-A e Anexo I-B, conforme determinam os artigos 80 e 85 da Lei das S.A., para 
cumprimento da formalidade do artigo 87, §1º, da Lei das S.A. 6. Dando sequência à as-
sembleia, informou o Sr. Presidente que, por terem sido atendidos todos os requisitos pre-
liminares à constituição da Companhia, colocava em discussão e votação o projeto de Es-
tatuto Social, elaborado em conformidade com o artigo 83 da Lei das S.A., submetendo-o 
à aprovação da assembleia que, por unanimidade, assim deliberou pela: (a) aprovação da 
constituição da Companhia, que terá sede social na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.478, Conjuntos 801 a 808, Pinheiros, CEP 
01451-001; (b) aprovação do projeto de Estatuto Social da Companhia, que passa a inte-
grar a presente ata como Anexo III; e (c) a nomeação e eleição dos membros da admi-
nistração da Companhia, que será composta por uma Diretoria de 3 (três) Diretores sem 
designação específi ca, sendo ora eleitos pelos acionistas os Srs. (i) Carlos Alexandre 
Madureira Loiola; (ii) Leonardo Rafi d Kasat; ambos acima qualifi cados, e (iii) 
Acrisio Domiciano Dias, brasileiro, solteiro, maior, engenheiro, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 2001002193743 SSP/CE, residente e domiciliado na Cidade de São Pau-
lo, Estado de São Paulo, na Rua Fiandeiras, nº 198, apto. 21, Itaim Bibi, CEP 04545-000. Os 
poderes da Diretoria ora eleita encontram-se delimitados no Estatuto Social da Compa-
nhia e seu mandato será pelo prazo unifi cado de 3 (três) anos, que se inicia na presente 
data. 7. A seguir, o Sr. Presidente declarou empossados em seus respectivos cargos os Di-
retores eleitos nos termos do item 6(c) acima, os quais assinaram o termo de posse, que 
passa a integrar a presente ata como Anexo IV, por meio do qual declararam, sob as pe-
nas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da Companhia, por lei es-
pecial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, 
atendendo integralmente, portanto, aos requisitos aplicáveis previstos nos artigos 146 e 
147 da Lei das S.A. 8. Cumpridas as formalidades legais aplicáveis, o Sr. Presidente decla-
rou constituída a Companhia, de pleno direito. 9. Nada mais havendo a ser tratado, foi en-
cerrada a assembleia, lavrada a presente ata, a qual foi lida e assinada por todos os pre-
sentes. São Paulo, 22 de dezembro de 2021. Mesa: Carlos Alexandre Madureira 
Loiola (Presidente da Mesa); Leonardo Rafi d Kasat (Secretário da Mesa). Acionistas: 
Carlos Alexandre Madureira Loiola; Leonardo Rafi d Kasat. Visto do Advogado: 
FERNANDA YUMI NAKAI - OAB/SP nº 422.729. JUCESP NIRE nº 3530058425-2 em 
05.01.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
Anexo III - Ata de Assembleia Geral de Constituição da Z123 Holding S.A. 
Realizada em 22 de Dezembro de 2021. Estatuto Social da Z123 Holding 
S.A. - Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração: Cláusula 1ª -A Z123 
Holding S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima que se regerá pelo presente 
Estatuto Social e disposições legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15 de de-
zembro de 1976 e suas alterações posteriores (“Lei das S.A.”). Cláusula 2ª -A Compa-
nhia tem sua sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, nº 1.478, Conjuntos 801 a 808, Pinheiros, CEP 01451-001, podendo abrir fi -
liais, agenciais, escritórios e estabelecimentos em qualquer parte do território nacional, 
mediante deliberação dos acionistas. Cláusula 3ª -O prazo de duração da Companhia 
será por tempo indeterminado. Cláusula 4ª -A Companhia terá por objeto social a par-
ticipação, em caráter permanente ou temporário, no capital e nos lucros de outras socie-
dades, nacionais ou estrangeiras, na condição de acionista, sócia, quotista ou titular de 
debêntures. Capítulo II - Capital Social: Cláusula 5ª -O capital social da Compa-
nhia é de R$ 1.000,00 (mil reais), expresso em moeda corrente nacional, dividido em 
1.000 (mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e 
integralizadas pelos acionistas. Parágrafo Único - A cada ação ordinária nominativa 
confere ao seu titular o direito a 1 (um) voto nas deliberações das Assembleias Gerais 
da Companhia. Cláusula 6ª -A Companhia poderá adquirir, utilizando saldos de lucros 
ou reservas disponíveis, exceto a reserva legal, suas próprias ações para permanência 
em tesouraria, sem que isso implique na diminuição do capital social, visando sua pos-
terior alienação ou cancelamento, observadas as disposições legais aplicáveis. Pará-
grafo Único - As ações mantidas em tesouraria não terão direito a voto, nem a divi-
dendos ou bonifi cações de qualquer espécie, até sua recolocação em circulação. Cláu-
sula 7ª -As ações são indivisíveis perante a Companhia e não poderão ser caucionadas, 
empenhadas, oneradas ou gravadas, total ou parcialmente, a qualquer título, exceto me-
diante autorização em Assembleia Geral de acionistas que representem a maioria abso-
luta do capital social votante. Cláusula 8ª - As ações da Companhia são nominativas e 

a sua propriedade presumir-se-á pela inscrição do nome do acionista no livro “Registro 
de Ações Nominativas”, e a Companhia somente emitirá certifi cados de ações a reque-
rimento do acionista, devendo ser cobrados deste os respectivos custos. Qualquer trans-
ferência de ações será feita por meio da assinatura do respectivo termo no livro de “Re-
gistro de Transferência de Ações Nominativas”. Capítulo III - Assembleia Geral de 
Acionistas: Cláusula 9ª - As assembleias gerais realizar-se-ão, ordinariamente, nos 4 
(quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social e, extraordinariamen-
te, sempre que exigirem os interesses sociais ou quando as disposições deste Estatuto 
Social ou da legislação aplicável exigirem deliberações dos acionistas, sendo permitida 
a realização simultânea de Assembleias Gerais ordinárias e extraordinárias. Parágrafo 
Primeiro - Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por man-
datário, nos termos da Lei das S.A., mediante procuração com poderes específi cos, a 
qual fi cará arquivada na sede da Companhia. Parágrafo Segundo - As Assembleias 
Gerais, ordinárias e extraordinárias, serão presididas por qualquer Diretor. O presidente 
da Assembleia Geral, por sua vez, deverá indicar, dentre os presentes, um secretário. 
Cláusula 10 - As Assembleias Gerais serão convocadas e instaladas na forma da Lei 
das S.A. As deliberações das Assembleias Gerais, exceto se quórum maior for exigido 
pela legislação aplicável, serão tomadas por maioria absoluta de votos. Cláusula 11 – 
Somente poderão tomar parte e votar na Assembleia Geral os acionistas cujas ações es-
tejam registradas em seu nome no livro próprio com 48 (quarenta e oito) hora de ante-
cedência da data designada para a realização da referida Assembleia Geral. Capítulo 
IV - Administração da Companhia: Cláusula 12 - A Companhia será administrada 
por uma Diretoria, que será composta por 3 (três) Diretores sem designação específi ca, 
acionistas ou não, ambos eleitos e empossados pelos acionistas com mandato unifi cado 
de 3 (três) anos, prorrogável até a posse dos seus respectivos substitutos, sendo permi-
tida a reeleição. A Diretoria funcionará em conformidade com a legislação aplicável e 
com este Estatuto Social. Parágrafo Primeiro – Os Diretores terão as atribuições e 
designações que lhes forem conferidas por lei e por este Estatuto Social, estando dis-
pensados de prestar caução ou garantia para o exercício de suas funções. Parágrafo 
Segundo – Todos os membros da Diretoria tomarão posse mediante assinatura dos 
respectivos termos de posse lavrados em livro próprio, permanecendo em seus respecti-
vos cargos até a posse de seus sucessores. Parágrafo Terceiro– É expressamente ve-
dado e será nulo de pleno direito o ato praticado por qualquer Diretor da Companhia 
que a envolva em obrigações relativas a negócios e operações estranhos ao objeto so-
cial da Companhia não previamente aprovados em Assembleia Geral. Parágrafo 
Quarto – Nos casos de morte, impedimento, afastamento temporário, renúncia ou 
qualquer outra forma de vacância do cargo superior a 60 (sessenta) dias consecutivos, 
por qualquer motivo, de quaisquer dos Diretores, deverá ser convocada uma Assembleia 
Geral a ser realizada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, que deliberará sobre a eleição 
do novo Diretor substituto, observado o disposto no parágrafo segundo acima. Cláusu-
la 13 - A Diretoria é um órgão executivo da Companhia, cabendo-lhe assegurar o fun-
cionamento regular desta, tendo poderes para praticar todos e quaisquer atos relativos 
aos fi ns sociais, exceto aqueles que, por lei ou por este Estatuto Social, dependam de 
prévia aprovação da Assembleia Geral. Cláusula 14 - A Companhia será representada 
pela assinatura isolada de qualquer dos Diretores, ou (ii) pela assinatura de 1 (um) pro-
curador devidamente nomeado na forma do parágrafo único abaixo. Parágrafo Úni-
co - A outorga de procurações em nome da Companhia será feita obrigatoriamente me-
diante a assinatura de qualquer dos Diretores, de forma isolada, especifi cando a exten-
são dos poderes conferidos, limites condições e prazos de duração dos mandatos, salvo 
as procurações “ad judicia”, que terão prazo indeterminado. Cláusula 15 - Pelo exer-
cício dos encargos de gestão, os Diretores poderão fazer jus a um pró-labore mensal, a 
ser fi xado em Assembleia Geral. Capítulo V - Conselho Fiscal: Cláusula 16 - A Com-
panhia terá um Conselho Fiscal, composto de 2 (dois) membros e suplentes em igual nú-
mero, não tendo caráter permanente, e somente será eleito e instalado pela Assembleia 
Geral, nos casos previstos em lei. Cláusula 17 - O funcionamento do Conselho Fiscal 
terminará na primeira Assembleia Geral Ordinária após a sua instalação, podendo os 
seus membros ser reeleitos. Cláusula 18 - A remuneração dos membros do Conselho 
Fiscal será fi xada pela Assembleia Geral que os eleger. Capítulo VI - Exercício Social 
e Lucros: Cláusula 19 - O exercício social da Companhia coincide com o ano civil, en-
cerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Ao fi nal de cada exercício social, a Direto-
ria fará celebrar, com base na escrituração mercantil da Companhia, as demais demons-
trações fi nanceiras exigidas, em conformidade com o artigo 176 da Lei das S.A. Pará-
grafo Primeiro – Juntamente com as demonstrações fi nanceiras do exercício, a Dire-
toria apresentará à Assembleia Geral, observado o disposto nos artigos 193 a 203 da Lei 
das S.A. e neste Estatuto Social, proposta sobre a destinação a ser dada ao lucro líquido 
do exercício. Parágrafo Segundo – Os lucros líquidos apurados em balanço, depois 
de deduzidos 5% (cinco por cento) para a constituição do Fundo de Reserva Legal, até 
o limite de 20% (vinte por cento) do capital social, fi carão à disposição da Assembleia 
Geral, que deverá decidir quanto à sua aplicação em dividendos, fundos de reserva ou 
reinvestimento, desde que tenha sido distribuído aos acionistas um dividendo mínimo 
obrigatório de 0,001% (um milésimo por cento), na forma do artigo 202 da Lei das S.A. 
Parágrafo Terceiro – A distribuição de dividendos aos acionistas será sempre em con-
formidade com a participação acionária detida por cada um deles no capital social da 
Companhia. Capítulo VII - Dissolução e Liquidação: Cláusula 20 - A Companhia 
será dissolvida ou liquidada nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assem-
bleia Geral. Compete à Assembleia Geral estabelecer a forma da liquidação e nomear o 
liquidante e os membros do Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liqui-
dação, fi xando seus poderes e estabelecendo suas remunerações, conforme previsto em 
lei. Cláusula 21 – A Companhia não se dissolverá por morte ou incapacidade de qual-
quer dos acionistas, continuando com os acionistas remanescentes e com os herdeiros e 
sucessores do acionista falecido. Caso os herdeiros ou sucessores do acionista falecido 
não sejam acionistas da Companhia, poderão ingressar nesta, observando-se o que for 
decidido na partilha do respectivo espólio, desde que que comuniquem essa intenção 
aos demais acionistas, por escrito, contrarrecibo, no prazo de 60 (sessenta) dias a con-
tar da data do falecimento. Capítulo VIII - Disposições Gerais: Cláusula 22 - Os 
casos omissos neste Estatuto Social serão regulados pela Lei das S.A., pelas leis e regu-
lamentos específi cos sobre o tipo societário e demais normas da legislação pertinente, 
e pela deliberação da Assembleia Geral nas matérias que lhe caiba livremente decidir. 
Cláusula 23 - Fica eleito o foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, com ex-
clusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser, para dirimir as 
questões oriundas da Companhia. Mesa: Carlos Alexandre Madureira Loiola (Pre-
sidente da Mesa); Leonardo Rafi d Kasat (Secretário da Mesa). Visto do Advogado: 
FERNANDA YUMI NAKAI - OAB/SP nº 422.729.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1012540-52.2013.8.26.0020. O MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível, do 
Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr. Rodrigo de Oliveira Carvalho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
Ivandro Daniel Mateus de Souza, CPF 272.630.018- 96, que Eloisa Fernandes, ajuizou uma Ação Anulatória de Instrumento Particular 
de Doação de Bem Imóvel, pelo Procedimento Comum, objetivando ser Declarada a Nulidade Absoluta dos Instrumentos Particulares 
de Doação de bens imóveis descritos nos autos. Estando o réu em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por edital, para que em  

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1085530-24.2015.8.26.0100. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial -
Contratos Bancários. Exequente: BANCO BRADESCO S/A. Executado: Lanchonete Avenida Nova Vergueiro Ltda ME e outro.
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1085530-24.2015.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 22ª Vara
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). FERNANDO HENRIQUE DE OLIVEIRA BIOLCATI, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) Lanchonete Avenida Nova Vergueiro Ltda ME (CNPJ. 069.059.079/0001-22) e Fabio Cardoso Carneiro (CPF.
790.921.605-04), que Banco Bradesco S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 75.406,40 (março de
2020), representada pela Cédula de Crédito Bancário n° 003.842.458. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se
edital, para que em 03 dias, a fluir dos 30 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida
pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da
execução, inclusive custas e honorários, podendo requererem que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos
os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de dezembro de
2021.                                                                                                                                                                     22 e 25  / 01 / 2022
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VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(atual denominação da Isec Securitizadora S.A) - CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DA 1ª E 2ª SÉRIES DA 21ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

(ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 21ª Emissão 
da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação da ISEC SECURITIZADORA S.A.), sociedade 
por ações, com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRA”, 
“Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., sociedade limitada, inscrita no CNPJ sob nº 22.610.500/0001-88, com sede na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, 215 - 4º Andar, Pinheiros, CEP 05425-020, 
neste ato representada na forma de seu Contrato Social (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, 
a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 10 de 
fevereiro de 2022, às 14h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma 
Microsoft Teams, conforme Instrução Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“IN CVM 625”), nos 
termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 16.3.1 do Termo de Securitização da Emissão celebrado em 03 de 
novembro de 2020, (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a. Concessão de dispensa prévia (waiver) ao 
cumprimento, pela Devedora, dos índices fi nanceiros descritos na cláusula 10.5.2 (iv), do Termo de Securitização, 
quais sejam, (i) o resultado da divisão entre a Dívida Líquida e o EBITDA ser inferior a 3,50 vezes e (ii) o resultado 
da divisão entre o EBITDA e a Despesa Financeira Líquida ser superior a 3,00 vezes, sendo certo que a Devedora 
permanecerá responsável pela obrigação de entrega das demonstrações fi nanceiras anuais auditadas e consolidadas 
referente ao exercício de 2021 ao Agente Fiduciário, em até 30 (trinta) dias contados da data de sua publicação; b. 
Em decorrência do item (a) acima e, em caso de aprovação, aprovar o pagamento de waiver fee pela Devedora aos 
Titulares dos CRA correspondente ao percentual de 1% (um por cento) sobre o saldo devedor dos CRA atualizado 
até a data da realização da Assembleia; e c. Autorizar a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar 
todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o deliberado 
nos itens acima. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA está disponível 
(i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns 
de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença de 
Titulares dos CRA que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulação 
da respectiva Série, conforme cláusula 16.5. do Termo de Securitização. As deliberações serão tomadas em primeira 
convocação por Titulares dos CRA, que representem, no mínimo 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos 
votos de CRA em Circulação da respectiva Série presentes à Assembleia, conforme cláusula 16.9.2.2 do Termo de 
Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, 
através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado 
pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora, qual seja, gestao@
virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para o endereço eletrônico agentefi duciario@
vortx.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias corridos antes da realização da Assembleia, podendo ser 
encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento 
de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação 
do Titular dos CRA; (c) quando for representado por procurador, tão somente a procuração com poderes específi cos 
para representação do Titular dos CRA na Assembleia, obedecidas as condições legais; e (d) manifestação de voto, 
conforme abaixo. Os Titulares dos CRA poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de 
ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia 
ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A 
Emissora disponibilizará previamente modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à 
distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos 
Titulares dos CRA na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e 
assinada pelo Titular do CRA ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados 
digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser preferencialmente enviada com a antecedência acima mencionada, 
e (iii) no caso de o Titular do CRA ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/
ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes de representação; Conforme art. 7º da ICVM 625, 
a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. Para todos os fi ns e efeitos, 
as expressões e termos defi nidos iniciados em letra maiúscula que não tenham seu signifi cado indicado neste edital 
terão o signifi cado a eles atribuído no Termo de Securitização. 

São Paulo, 21 de janeiro de 2022.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO - (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

PLANETA SECURITIZADORA S.A.
(nova razão social da Gaia Securitizadora S.A.)

Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149
Edital de Convocação Para Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis

do Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 12ª Emissão da Planeta Securitizadora S.A. 
A Planeta Securitizadora S.A. (nova razão social da Gaia Securitizadora S.A.) (“Emissora”), pelo presente edital de 
convocação, observando o disposto no Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio Diversifi cados da 1ª, 2ª 
e 3ª Séries da 12ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissora (“Termo de Securitização”, 
“Emissão e “CRA”, respectivamente), convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 
Emissão (“Titulares dos CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, 
em primeira convocação, no dia 14 de fevereiro de 2022, às 14hs de forma exclusivamente digital, inclusive 
para fi ns de voto, por videoconferência online por meio da plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade 
de participação de forma presencial, conforme Instrução Normativa CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 
625”), por meio das orientações descritas abaixo, a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias constantes na 
Ordem do Dia: (i) Aprovar a não liquidação do Patrimônio Separado dos CRA, na forma das cláusulas 6.3 e 10.1, 
item (vii) do Termo de Securitização, em razão da inobservância do prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para a 
formalização, pela Emissora, do aditamento ao Termo de Securitização, tendo em vista a utilização dos recursos 
existentes na Conta Emissão para a aquisição de novos Direitos Creditórios do Agronegócio a fi m de vinculá-los 
aos CRA, em substituição aos lastros quitados, observando os critérios dispostos na Cláusula Sexta – Da Renovação 
(“3º Aditamento para formalização dos Novos Direitos Creditórios – Lastro”); (ii) Em caso de aprovação do item 
(i) acima, ratifi car utilização, pela Emissora, dos recursos existentes na Conta Emissão para a aquisição de novos 
Direitos Creditórios do Agronegócio, que foram vinculados aos CRA em montante e prazo compatíveis para o 
pagamento do Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração dos CRA, em substituição aos lastros quitados, 
observando os critérios dispostos na Cláusula Sexta (Da Renovação) do Termo de Securitização e aprovar a concessão 
de prazo adicional de 15 (quinze) dias, contados da aprovação em Assembleia, para celebração do 3º Aditamento 
para formalização dos Novos Direitos Creditórios – Lastro; (iii) a ratifi cação da substituição da PLANETASERV 
ASSESSORIA FINANCEIRA LTDA. (atual denominação da Gaiaserv Assessoria Financeira LTDA.), sociedade 
com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 
04544-051, inscrita no CNPJ sob o nº 12.621.628/0001-93, da qualidade de Agente de Cobrança Extrajudicial, pela 
PLANETASEC ASSESSORIA FINANCEIRA LTDA., sociedade empresária limitada com sede na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-051, inscrita no CNPJ 
sob o nº 09.204.136/0001-98, empresas do mesmo grupo econômico, realizada em 01 de janeiro de 2022, a qual 
assumiu todas as obrigações e responsabilidades já acordados no Contrato de Prestação de Serviços de Gestão de 
Direitos Creditórios do Agronegócio e Cobrança Extrajudicial de Direitos de Crédito Inadimplidos e outras Avenças 
(“Contrato de Cobrança Extrajudicial”), celebrado entre a Emissora, o Agente de Cobrança Extrajudicial e a Nufarm 
Indústria Química e Farmacêutica S.A. (“Nufarm”) no âmbito da Emissão, bem como dos seus atos praticados até 
a data da Assembleia; (iv) autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizar a alteração dos 
documentos da operação, conforme pertinência, para padronização dos conceitos de acordo com o deliberado na 
presente assembleia.  Em conformidade com a ICVM 625, o link de acesso será disponibilizado pela Emissora àqueles 
Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestaocra@grupogaia.com.br e ao Agente 
Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização 
da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa 
jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do titular dos CRA; e (c) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas 
as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à 
realização da Assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora http://planetasec.com.br/ri/emissoes/, 
bem como a participação e o voto à distância durante a Assembleia por meio da plataforma acima informada. O 
titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto 
com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos gestaocra@
grupogaia.com.br e assembleia@pentagonotrustee.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma 
equivalente, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 
625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que 
não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. Após o horário de início da 
Assembleia, os Titulares dos CRA que tiverem sua presença verifi cada em conformidade com os procedimentos acima 
detalhados poderão proferir seu voto na plataforma eletrônica de realização da Assembleia, verbalmente ou por meio 
do chat que fi cará salvo para fi ns de apuração de votos. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá ser 
realizado pelo presidente da mesa, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou 
plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão formalizar a assinatura de 
presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora. 
A Emissora e o Agente Fiduciário permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos Titulares dos CRA no 
ínterim da presente convocação e da Assembleia. São Paulo, 20 de janeiro de 2022.  Planeta Securitizadora S.A.

GRC 03 Incorporações e Participações Ltda
CNPJ 26.298.658/0001-15 - NIRE 35231689534

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, Hora, Local: 05.01.2022, às 10 horas, na sede social, na Rua do Rócio, 109, 3º Andar, Sala 01 - São Paulo/SP. 
Presença: totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Celso Antônio Alves, Secretário, Sigrid Amantino 
Barcelos. Deliberações Aprovadas: 1. A redução do capital social em R$ 700.000,00, considerados excessivos 
em relação ao objeto social, nos termos do artigo 1.082, II, do Código Civil, com o cancelamento de 700.000 quotas, 
com valor de R$ 1,00 cada, todas da sócia Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações, a 
qual receberá em moeda corrente do país o valor das quotas canceladas a título de capital excessivo. Dessa forma, 
passa o Capital Social de R$ 14.941.785,00 para R$ 14.241.785,00. 2. Autorizar os administradores a assinar e 
fi rmar todos os documentos necessários. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 05.01.2022. Mesa: Celso 
Antonio Alves - Presidente, Sigrid Amantino Barcelos - Secretária. Sócia: Cyrela Brazil Realty S/A 
Empreendimentos e Participações, Celso Antonio Alves - Administrador, Sigrid Amantino Barcelos - Procuradora

CBR 057 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 31.170.108/0001-56 - NIRE 35.235.319.570

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, hora, local. 05.01.2022, na sede social, Rua do Rócio, 109, 3º Andar, Sala 01, Parte, São Paulo/SP. Pre-
sença. Totalidade do capital social. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira De Carvalho Corti, Secretária: Sigrid 
Amantino Barcelos. Deliberações aprovadas. 1. Redução do capital em R$ 1.616.062,00, sendo R$ 
916.000,00 direcionados para absorção de prejuízos e R$ 700.000,00 considerados excessivos em relação ao ob-
jeto social, nos termos do artigo 1.082, I e II, do Código Civil, com o cancelamento de 1.616.062 quotas, com va-
lor de R$ 1,00 cada, todas da sócia Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações, a qual 
receberá em moeda corrente do país o valor das quotas canceladas a título de capital excessivo. Dessa forma, 
passa o Capital Social de R$ 16.281.792,00 para R$ 14.665.731,00, dividido em 14.665.731 quotas. 2. Autori-
zar os administradores a assinar e firmar todos os documentos necessários. Encerramento. Nada mais. São 
Paulo, 05.01.2022. Mesa: Rafaella Nogueira De Carvalho Corti - Presidente e Sigrid Amantino Barce-
los - Secretária. Sócia: Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações por Rafaella Noguei-
ra De Carvalho Corti - Diretora e Sigrid Amantino Barcelos - Procuradora.

Cyrela Puglia Empreendimentos Imobiliários Ltda
CNPJ 13.177.692/0001-90 - NIRE 35225023775

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, Hora, Local: 05.01.2022, às 10hs, na sede social, Rua do Rócio, n° 109, 3º Andar, Sala 01 - Parte, São Pau-
lo/SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Celso Antônio Alves, Secretária: Sigrid 
Amantino Barcelos. Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital social em R$ 4.097.082,00, sendo R$ 
1.097.082,00 por absorção de prejuízo e R$ 3.000.000,00, considerados excessivos em relação ao objeto social, 
nos termos do artigo 1.082, I e II, do Código Civil, com o cancelamento de 3.000.000 de quotas, com valor nomi-
nal de R$ 1,00 cada, sendo 2.714.400 quotas da sócia Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Par-
ticipações e 285.600 quotas da sócia Flamingo - Investimentos Imobiliários Ltda, as quais receberão o 
valor da redução em moeda corrente do país, a título de restituição do valor das quotas canceladas a título de 
capital excessivo. Passa o Capital de R$ 36.779.932,00 para R$ 33.779.932,00. 2. Autorizar os administradores 
a assinar todos os documentos necessários. Encerramento. Nada mais. São Paulo, 05.01.2022. Mesa: Celso 
Antonio Alves - Presidente; Sigrid Amantino Barcelos - Secretário(a). Sócias: Cyrela Brazil Realty S/A 
Empreendimentos e Participações - Celso Antonio Alves e Sigrid Amantino Barcelos; Flamingo - Investi-
mentos Imobiliários Ltda - Celso Antonio Alves e Rafaella N. de Carvalho Corti.

Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo 0027503-55.2021.8.26.0100. O Dr. Gustavo Coube de Carvalho, Juiz
de Direito da 5ª Vara Cível do Fórum Central/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a Byung Gun Lee CPF: 230.969.868-
78, que Fundação de Rotarianos de São Paulo CNPJ: 61.370.094/0001-85 (entidade mantenedora do Colégio Rio
Branco - Unidade Higienópolis) ajuizou Ação de Cobrança, Procedimento Comum, sendo julgada procedente e
condenando-o ao pagamento da quantia de R$ 63.502,49 (Julho/2021), ora em fase de Cumprimento de Sentença.
Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, pague o débito atualizado, acrescido de custas, se houver ou apresente bens a penhora, sob pena de ser
acrescido de multa de 10% e honorários sucumbenciais de 10% (Art. 523 § 1º e 3º do NCPC), quando serão
penhorados bens para garantia da execução, podendo no prazo de 15 dias, oferecer impugnação. Será o presente
edital, afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, 29/07/2021. 25 e 26/01

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1072920-85.2019.8.26.0002O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 11ª 
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Ricardo Hoffmann, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) CLAUDIA ARRUDA DE SOUZA, RG 413133254, CPF 370.369.328-21, que lhe foi proposta uma ação de 
Procedimento Comum Cível por parte de Osmar Conceição da Cruze outros, objetivando receber o valor de R$ 
5.100,00 com correção monetário e juros de mora,  referente ao Contrato de Honorários Advocatícios firmado entre 
as partes em 07/08/2019 para uma ação Trabalhista. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias,  que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de dezembro de 2021 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1044805-17.2020.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, 
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe Poyares Miranda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ATLAS SERVIÇOS 
EM ATIVOS DIGITAIS, CNPJ 31.049.719/0001-40, com endereço à Alameda Santos, 1827, Cj 72, Cerqueira Cesar, CEP 01419-100, São 
Paulo - SP, ATLAS PROJ TECNOLOGIA EIRELI, CNPJ 26.768.698/0001-83, com endereço à Rua Bela Cintra, 1196, Consolação, CEP 
01415-908, São Paulo - SP e ATLAS SERVICES  SERVIÇOS DE SUPORTE ADMINISTRATIVO E DE CONSULTORIA EM GESTÃO 
EMPRESARIAL LTDA, CNPJ 30.608.097/0001-80, com endereço à Alameda Santos, 1827, Cj 72, Cerqueira Cesar, CEP 01419-100, São 
Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Marcelo Canzian Nunes. Encontrando-se o réu em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 
15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de novembro de 2021. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1051588-25.2020.8.26.0100 A Dra. Thania Pereira Teixeira 
De Carvalho Cardin, MM. Juíza de Direito da 36ª Vara Cível, do Foro Central Cível  São Paulo  SP. FAZ SABER a ATLAS 
PROJ TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 26.768.698/0001-83, ATLASSERVICES  SERVIÇOS DE SUPORTE ADMINISTRATIVO 
E DE CONSULTORIA DE GESTÃO EMPRESARIAL LTDA, CNPJ 30.608.097/0001-80 e ATLAS SERVIÇOS EM ATIVOS 
DIGITAIS, CNPJ 31.049.719/0001-40, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Sérgio 
Henrique Melo e Silva, requerendo RESCISÃO CONTRATUAL com devolução de valores retidos. Encontrando-se o réu em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL para os atos e termos da ação proposta e para que, 
no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta, sob pena de se nomear 
curador especial nos termos do artigo 257, inciso IV, do Código de Processo Civil. Não sendo contestada a ação, presumir-
se-ão aceitos, pela parte ré, como verdadeiros, os fatos articulados pela parte autora. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 04 de outubro de 2021 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001258-16.2014.8.26.0009. A MMa. Juiza de Direito da 3ª Vara Cível,
do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dra. Claudia Sarmento Monteleone, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a ANGLOFIRM INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA EPP, CNPJ 64.760.564/0001-05 e RODOLFO FALCÃO DE
SOUZA - ME, CNPJ 13.315.843/0001-29, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de SPEEDY CRED FOMENTO
MERCANTIL LTDA, visando ao recebimento da quantia de R$ 2.300,00 (original), representada pelo cheque nº 850028, Banco
001, Agencia 3417, Conta Corrente 388080-5, emitido em 21/06/2012, valor R$ 2.300,00, devolvido pelas alíneas 22. Encontran-
do-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada sua citação por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e
para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, efetue o pagamento da quantia especificada,
devidamente atualizada e honorários advocatícios correspondentes a 5% do valor da causa ou apresente embargos monitórios,
nos termos do artigo 701 do Código de Processo Civil, sob pena de constituição de título executivo judicial. Não efetuado o
pagamento ou apresentado embargos, os réus serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                         22 e 25 / 01 / 2022

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1008315-69.2020.8.26.0011. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial -
Contratos Bancários. Exequente: Banco Bradesco S/A. Executado: Gilberto Freitas Vilaça. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20
DIAS. PROCESSO Nº 1008315-69.2020.8.26.0011. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros,
Estado de São Paulo, Dr(a). Vanessa Bannitz Baccala da Rocha, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) GILBERTO FREITAS VILAÇA,
Brasileiro, Solteiro, Empresário, CPF 064.022.558-66, com endereço à Rua Isidro Rocha, 1057, Vigario Geral, CEP 21241-180, Rio
de Janeiro - RJ, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, para recebimento
de R$ 200.420,88 (set/20), referente ao Instrumento Particular de Confissão de Dívida e Outras Avenças nº 7546247. Estando
o executado em lugar incerto e não sabido, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague
o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias embargue ou reconheça o crédito
do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o
pagamento restante seja feito em até 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês,
sob pena de penhora e avaliação de bens. Não sendo embargado o pedido, o exequente será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 27 de outubro de 2021.                                                                                    22 e 25  / 01 / 2022

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1015727-40.2018.8.26.0005. Classe: Assunto: Procedimento Comum
Cível - Contratos Bancários. Requerente: Itaú Unibanco S.A. Requerido: Cesar Aparecido S Moveis Epp. EDITAL DE
CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1015727-40.2018.8.26.0005. A MM. Juíza de Direito da 4ª Vara Cível,
do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dra. Luciana Antoni Pagano, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a CESAR APARECIDO S MOVEIS EPP, CNPJ 23.255.506/0001-47, que lhe foi proposta uma ação de
Procedimento Comum Cível por parte de Itaú Unibanco S.A., para cobrança do valor de R$ 182.533,72 (atualizado
até set/2018), decorrente de débito em relação ao conta corrente 35838-2. Encontrando-se o réu em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que,
no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de dezembro
de 2021.                                                                                                                                      22 e 25  / 01 / 2022

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1072595-78.2017.8.26.0100. Classe: Assunto: Monitória - Prestação de Serviços.
Requerente: Fundação São Paulo. Requerido: Roberto Bruno. Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo nº 1072595-
78.2017.8.26.0100. O Dr. Miguel Ferrari Junior, Juiz de Direito da 43ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Roberto
Bruno (CPF. 174.395.118-32), que Fundação São Paulo, entidade mantenedora da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo
lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 6.327,38 (julho de 2017), decorrente do Contrato de Prestação de
Serviços Educacionais, referente às mensalidades vencidas nos meses de setembro a dezembro de 2015, do curso de pós-
graduação em Direito Imobiliário. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a
fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isento de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a
5% do valor do débito (artigo 701 do CPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado
executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos
moldes do artigo 257, IV do CPC. Será o presente, afixado e publicado. SP, 05/11/2021.                                   22 e 25  / 01 / 2022

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1114111-83.2014.8.26.0100. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial -
Contratos Bancários. Exequente: HSBC BanK Brasil S/A - Banco Múltiplo. Executado: A.S. SAMPAIO E FERNANDES COMUNICAÇÃO
E INFORMÁTICA LTDA e outro. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1114111-83.2014.8.26.0100. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Fabio Coimbra Junqueira, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a A. S. SAMPAIO & FERNANDES COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA LTDA, 15.311.677/001-18 e a ALEX DE
SOUSA SAMPAIO, CPF. 277.118.918-65, que HSBC Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo ajuizou-lhes ação de Execução, objetivando
a quantia de R$ 119.634,78 (julho de 2017), representada pela Cédula de Crédito Bancário - Empréstimo Capital de Giro n° 0319-
08415-00. Valor da ação: R$ 55.062,37. Estando a parte executada em lugar ignorado, foi deferida sua CITAÇÃO por EDITAL
para que, em 03 dias, PAGUE o débito atualizado, podendo, no prazo de 15 dias, OPOR EMBARGOS, sendo que, nesse prazo,
reconhecendo o crédito da exequente, poderá comprovar o depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o
parcelamento em até seis parcelas mensais corrigidas, sob pena de penhora, prazos estes a fluir os 20 supra, ficando advertidas
de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Ficam ainda o coexecutado Alex INTIMADO do ARRESTO dos veículos
de placas NYV 7702 e BNI 4751 e do prazo de 15 dias para IMPUGNAÇÃO. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de dezembro de 2021.                                             22 e 25  / 01 / 2022

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0118376-55.2008.8.26.0004. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). LUCIA HELENA
BOCCHI FAIBICHER, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOSÉ RENATO PEREIRA (CPF. nº 125.472.258-08)
e LÚCIO ALBERTO RAMOS DOS SANTOS (CPF. nº 029.181.548-06) que HILDO FRABETTI JÚNIOR ajuizou uma
ação MONITÓRIA, ora em fase de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, em face de DIGITAL COLOR FORMATURAS
E EVENTOS LTDA ME, para cobrança de R$39.947,57 (calculado até Set./2016), onde foi desconsiderada a
personalidade jurídica da empresa-executada e determinada a inclusão dos sócios no pólo passivo para responderem
pela dívida. Encontrando-se os executados em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, para
os termos da ação, e INTIMAÇÃO por edital para pagamento do débito devidamente atualizado no prazo de 15
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, sob pena de prosseguimento da execução com
aplicação da multa de 10% e penhora de bens. Será o presente edital publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de dezembro de 2021.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 1025897-46.2019.8.26.0002. O Dr. ADILSON ARAKI
RIBEIRO, Juiz de Direito da 9ª Vara Cível do Foro Regional II � Santo Amaro/SP, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
DIVALDO GONÇALVES DA SILVA (CPF. nº 065.190.818-33), que IRINEU VIEIRA lhe ajuizou uma ação de
PROCEDIMENTO COMUM, objetivando a condenação do réu ao pagamento da quantia de R$23.446,53, a ser
atualizada a data do efetivo pagamento, referente o contrato de compra e venda de quota patrimonial representada
pelo título nº 686, da Cooperativa União de Serviços Taxistas Autônomos de São Paulo � USE Taxi, além das custas,
despesas judiciais e honorários advocatícios. Estando o réu em lugar ignorado, expede-se o edital, para que em 15
dias, a fluir dos 20 dias supra, conteste a ação, sob pena de confissão e revelia. No caso de revelia será nomeado
curador especial (art.257, IV, CPC). Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

Processo 1078426-05.2020.8.26.0100 - Procedimento Comum Cível - Liminar - Espolio Bruna Ferris Zanni - Bruno Leon
Melo - - Antonio Gomes de Melo e outros - EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1078426-
05.2020.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 19ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a).
CAMILA RODRIGUES BORGES DE AZEVEDO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARCONDES PEDROSO PEREIRA,
Brasileiro, CPF 192.462.868-63, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Espolio Bruna
Ferris Zanni, Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 23 de novembro de 2021. - ADV: RENATO ALEXANDRE BORGHI (OAB 104953/SP),
WALDINEI DIMAURA COUTO (OAB 150878/SP), PATRÍCIA DI GESU DO COUTO RAMOS (OAB 202919/SP)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1112358-86.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
24ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Claudio Antonio Marquesi, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) PANTHEON ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO DE BENS LTDA-ME inscrito no CNPJ sob o n° 65.528.440/
0001-61, que lhe foi proposta uma ação de EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL por parte de RPW SOCIEDADE DE
CRÉDITO AO MICROEMPREENDEDOR E À EMPRESA DE PEQUENO PORTE S/A, nome fantasia, EMPRESTA CAPITAL,
para cobrança de R$39.667,36 até 31/05/2019, referente as duplicatas 4/35 a 14/35, no valor de R$3.060,00 cada. Encontrando-
se a executada em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 03 dias,
contados após o decurso do prazo deste edital, pague o débito acima, devidamente atualizado, sob pena de penhora e avaliação
de bens suficientes para a satisfação da dívida e, em havendo pagamento dentro do prazo, a verba honorária, fixada em 10%,
será reduzida pela metade; e, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, também contados findo o prazo deste edital, poderá
oferecer Embargos (art. 915 do CPC) ou Pedido de Parcelamento da Dívida (art. 916 e §§ CPC); ficando advertida de que
será nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, IV do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de janeiro de 2022.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

30º SUBDISTRITO IBIRAPUERA
OFICIAL - RODRIGO DINAMARCO

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

GILSON SILVA DA CRUZ, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUTONOMO, NASCIDO EM MATA
GRANDE, AL NO DIA (01/09/1987), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
RENATO SOARES DA CRUZ E DE DALVINA BENEDITA SILVA DA CRUZ. KAROLAINE MARIA LUIZA
DA COSTA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUTONOMA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO
DIA (26/03/1997), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE EXPEDITO ANTONIO
DA COSTA E DE MARIA INEZ SILVA DA COSTA.

BRUNO MOREIRA DA SILVA REIS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO BANCÁRIO, NASCIDO
EM RIO DE JANEIRO, RJ NO DIA (11/06/1988), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP,
FILHO DE JOSÉ MARCOS NUNES DA SILVA REIS E DE RENATA CECÍLIA BARATA RIBEIRO MOREIRA
DA SILVA. MARINA SBRIGHI PELLICCIOTTA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
ADMINISTRADORA, NASCIDA EM SÃO BERNARDO DO CAMPO, SP NO DIA (16/07/1993), RESIDENTE
E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE RAFAEL PEDRO PELLICCIOTTA E DE ANGELA
REGINA SBRIGHI.

VINÍCIUS PEDRO CONTRERA MALACRIDA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ECONOMISTA,
NASCIDO EM CATANDUVA, SP NO DIA (19/09/1994), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE SÉRGIO AUGUSTO MALACRIDA JUNIOR E DE MARA JANE CONTRERA. THAÍSSA
MILENA BOLLIS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ECONOMISTA, NASCIDA EM ARARAS, SP
NO DIA (19/08/1993), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE ROMILDO JOSÉ
BOLLIS E DE EDNA APARECIDA DA SILVA BOLLIS.

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001187-86.2013.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). VICTOR GARMS GONCALVES, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) público em geral, nos termos do artigo 726, §1º do Código de Processo Civil, que tramita neste Juízo
a ação de Interpelação, iniciada por Ação Consultoria e Participações Ltda, na qual restou decidido que: �Vistos. Junte a autora em dez
dias, sob pena de extinção seu estatuto/contrato social. Após, INTIME(M)-SE. Encerradas as diligências e decorrido o prazo legal (art.
872 do CPC), entreguem-se os autos ao (à) (s) requerente (s), com as cautelas de estilo. Considerando o reduzido número de funcionários
prestando serviços no Cartório e buscando atender a celeridade imposta pela Emenda Constitucional nº 45 (reforma do Judiciário), o
presente servirá de mandado, instruído com a contrafé, devendo o Sr. Oficial de Justiça, atender os ditames legais, observando-se o
disposto no Capítulo VI da NSCGJ, itens 04 e 05: ITENS 4 e 5 DO CAPÍTULO VI DAS NORMAS DE SERVIÇO DA EGRÉGIA
CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA, TOMO I �4. É vedado ao oficial de justiça o recebimento de qualquer numerário diretamente
da parte. 4.1. As despesas em caso de transporte e depósito de bens e outras necessárias ao cumprimento de mandados, ressalvadas
aquelas relativas à condução, serão adiantadas pela parte mediante depósito do valor indicado pelo oficial de justiça nos autos, em conta
corrente à disposição do juízo. 4.2. Vencido o prazo para cumprimento do mandado sem que efetuado o depósito (4.1.), o oficial de
justiça o devolverá, certificando a ocorrência. 4.3. Quando o interessado oferecer meios para o cumprimento do mandado (4.1), deverá
desde logo especificá-los, indicando dia, hora e local em que estarão à disposição, não havendo nesta hipótese depósito para tais
diligências. 5. A identificação do oficial de justiça, no desempenho de suas funções, será feita mediante apresentação de carteira
funcional, obrigatória em todas as diligências.� // Resistência Art. 329 - Opor-se à execução de ato legal, mediante violência ou ameaça
a funcionário competente para executá-lo ou a quem lhe esteja prestando auxílio: Pena - detenção, de dois meses a dois anos. § 1º
- Se o ato, em razão da resistência, não se executa: Pena - reclusão, de um a três anos. § 2º - As penas deste artigo são aplicáveis
sem prejuízo das correspondentes à violência. Desacato Art. 331 - Desacatar funcionário público no exercício da função ou em razão
dela: Pena - detenção, de seis meses a dois anos, ou multa�. Ficam concedidos ao oficial de justiça os benefícios do art. 172, §2º,
do CPC. Observe-se que a defesa deverá ser apresentada por advogado, no prazo supra mencionado, contados a partir da juntada deste,
que serve como mandado, aos autos, sob pena de revelia. Int.�. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei (arts. 257 e 258 do CPC). NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de dezembro de 2021.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1026905-14.2017.8.26.0007. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniella Carla Russo Greco de Lemos,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) a Adilson Jose da Silva CPF: 093.479.658-04, que S.I. Educação Moderna Ltda
ME CNPJ: 11.084.565/0001-10 ajuizou Ação de Cobrança, Procedimento Comum, objetivando o recebimento de R$
6.969,90 (Dezembro/2017), representada pelo inadimplemento do Contrato de Prestação de Serviços Educacionais
firmado entre as partes em 03/01/2017, para o ano letivo de 2017. Estando o requerido em lugar ignorado, expede-
se edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros
os fatos articulados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 09 de dezembro de 2021. 25 e 26/01

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0000975-09.2020.8.26.0006. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Deborah Lopes, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) a André Calderon Sileo dos Santos CPF: 384.425.868-06 e Nilza Calderon Sileo dos Santos
CPF: 089.053.168-40, que processa-se perante esse Juízo o Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica
da empresa Calderom Editora Ltda EPP CNPJ: 15.198.985/0001-89, ajuizado por Rodrigo Roberto Outeiro de Azevedo
Lima CPF: 266.830.751-15. Estando os requeridos em lugar ignorado, foi determinada a citação por edital, para os atos
e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após os 20 dias supra, manifestem e apresentem
provas cabíveis, nos termos do artigo 135 do CPC. Não sendo contestada a ação, os requeridos serão considerados
revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de novembro de 2021. 25 e 26/01

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1018048-78.2014.8.26.0008A MM. Juíza de Direito da 5ª Vara Cível, do 
Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dra. MARCIA CARDOSO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a D&L RECURSOS 
HUMANOS LTDA - EPP, CNPJ: 10.433.481/0001-82, que lhe foi proposta uma ação de Reintegração / Manutenção de Posse por 
parte de INDIANAINVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, bem como em face de Yarley Pereira da Silva,  objetivando a concessão 
de liminar para reintegração na posse do imóvel localizado na Rua Emilio Mallet nº 1.968, apartamento 82, no 8º andar do Edifício 
Change Tatuapé  São Paulo/SP, mais a condenação da parte ré ao pagamento de indenização relativa aos lucros cessantes na 
forma de alugueis, que até dezembro/2014 somavam R$20.230,10, além de custas e honorários advocatícios a serem arbitrados. 
Encontrando-se a corré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, a corré será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de dezembro de 2021.  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1006782-02.2020.8.26.0100O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
18ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Caramuru Afonso Francisco, na forma da Lei, etc. Faz 
saber a Sisteer Latam Participações Ltda., CNPJ. 11.442.221/0001-36 e Sisteer do Brasil Telecomunicações Ltda., CNPJ. 
13.420.027/0001-85, que lhes foi proposta uma ação de Procedimento Comum por Ricardo Franklin Ouchana, objetivando 
declarar a inexistência da relação societária entre autor e rés, reconhecendo que o autor jamais foi sócio das rés. 
Encontrando o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o prazo supra, apresentem resposta. Não sendo contestada a 
ação, será presumido aceito como verdadeiro os fatos alegados na petição inicial e será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, 
aos 11 de janeiro de 2022. 

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 0010022-14.2010.8.26.0020. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial -
Contratos Bancários. Exequente: Banco Bradesco S/A. Executado: José Correia Lopes. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 0010022-14.2010.8.26.0020. A MM. Juiza de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do
Ó, Estado de São Paulo, Dra. PAULA NARIMATU DE ALMEIDA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a José Raul Correia Lopes, CPF
085.642.658-00, que Banco Bradesco S/A lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 80.425,78 (março/2019),
representada pela Cédula de Crédito Bancário Empréstimo Pessoal sem Seguro Prestamista n° 155.664.141. Estando o executado
em lugar ignorado, expede-se edital de CITAÇÃO, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião
em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito
em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação.
Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente
edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de novembro de
2021.                                                                                                                                                                      22 e 25  / 01 / 2022

PRONAF
O Banco do Brasil anunciou a marca de R$ 50 bilhões em crédi-

to rural para pequenos produtores rurais, enquadrados no Pronaf.
O valor foi anunciado pelo presidente do banco, Fausto Ribeiro,
durante o lançamento da terceira etapa do Circuito de Negócios
Agro, iniciativa que vai levar assessoria rural para produtores
rurais localizados em mais de 600 municípios. Participaram da ceri-
mônia o presidente Jair Bolsonaro, o vice-presidente Hamilton
Mourão, a ministra Tereza Cristina e os ministros Paulo Guedes
(Economia) e General Heleno (Gabinete de Segurança Institucio-
nal).

IICA
A ministra da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Tereza

Cristina, participou da cerimônia de posse do diretor-Geral do Ins-
tituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA),
Manuel Otero. Enquanto presidente da Junta Interamericana de
Agricultura (JIA), a ministra leu o ato de juramento de posse, que
ocorreu de forma virtual. O argentino Manuel Otero foi reeleito
diretor-Geral do IICA, no âmbito da Conferência de Ministros da
Agricultura das Américas 2021. 

COOPERAÇÃO
Construir Pontes para a Futura Cooperação em Matéria de

Sistemas Agroalimentares foi o tema discutido na Primeira Mesa
Redonda de Alto Nível África-Américas. A ministra da Agricultu-
ra, Pecuária e Abastecimento, Tereza Cristina, também participou
do debate realizado pelo Instituto Interamericano de Cooperação
para a Agricultura (IICA), como parte da agenda de posse do
diretor-Geral, Manuel Otero. 

GARANTIA-SAFRA
Foi publicada, no Diário Oficial da União, a Portaria, que deter-

mina o pagamento do benefício Garantia-Safra para mais de 74 mil
agricultores familiares, que aderiram na safra 2020/2021. Neste mês,
receberão o pagamento agricultores dos seguintes estados: Ala-
goas, Bahia, Ceará, Maranhão, Minas Gerais, Paraíba, Pernambu-
co, Piauí e Sergipe. O montante autorizado para esses agricultores
ultrapassa R$ 63,5 milhões. 

COMITÊ
A presidente da Sociedade Rural Brasileira (SRB), Teresa Ven-

dramini, passou a integrar o Comitê Assessor Externo do Centro
Nacional de Pesquisa de Recursos Genéticos e Biotecnologia (Ce-
nargen) da Embrapa. A nomeação foi anunciada por meio de porta-
ria assinada pelo presidente da Embrapa, Celso Luiz Moretti. Fun-
dado em 1974, a Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia,
trabalha na pesquisa de soluções, desenvolvimento e inovação
de recursos genéticos para a sustentabilidade da agricultura bra-
sileira.

HOMENAGEM
Aproveitando a presença do Deputado Estadual Barros Mu-

nhoz (PSB), na sede da SAA, em reunião com AGROESP e Sinde-
fesa, Itamar Borges entregou o Troféu “130 Anos da Secretaria”
ao seu colega de ALESP. Barros Munhoz foi Secretário de Agricul-
tura e Abastecimento do Estado no período entre 1991 e 1993,
além de ter sido Ministro da Agricultura. 

PESCADORES
O Secretário de Agricultura e Abastecimento de SP, Itamar

Borges, recebeu pescadores e produtores artesanais do litoral em
reunião na sede da SAA. Na pauta, o auxílio para o fomento da
pesca na zona litorânea, ajuda com a Lei Estadual que institui o
Código de Pesca e Aquicultura e a elaboração de um projeto nos
moldes do Cozinhalimento voltado para os Pescadores.

1ª REUNIÃO
Com conselheiros de forma online e presencial, aconteceu, a

primeira reunião de 2022 do Conselho da Secretaria de Agricultura
e Abastecimento (SAA) de São Paulo. Ao abrir a reunião, o Secre-
tário Itamar Borges e o chefe de gabinete Ricardo Lorenzini, fala-
ram do novo Decreto de reestruturação da SAA, que unifica cinco
decretos feitos ao longo dos anos que regiam a estrutura. A unifi-
cação torna os trabalhos desenvolvidos muitos mais ágeis, refle-
tindo até a ponta, ou seja, no atendimento aos produtores. 

MISSÃO VIDA
O ex-ministro de Agricultura (1990/1992) e ex-secretário de

Agricultura de SP (1995/1996), Antônio Cabrera, recebeu, a home-
nagem referente aos 130 anos da Secretaria de Agricultura e Abas-
tecimento de São Paulo, em oportunidade que o Secretário Itamar
Borges, e o Secretário-Executivo, Francisco Matturro, estiveram
no Projeto Missão Vida na Chácara Pedro e Davina Carvalho, em
Guapiaçu, cidade vizinha a São José do Rio Preto. (Com informa-
ções de assessorias)
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